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Nas últimas sete décadas, a literatura educacional e sociológica evidenciou duas 

regularidades, que seguem como desafios tanto para as políticas públicas quanto  

para investigações comprometidas com a justiça social nos sistemas escolares. A 

primeira diz respeito à forte associação entre os percursos escolares e as condições 

sociais de origem. Desde os estudos clássicos das décadas de 1950 e 1960,  

acumulam-se evidências empíricas de que o desempenho e as trajetórias escolares 

estão diretamente relacionados às características sociais, demográficas e culturais 

dos alunos (Bourdieu; Passeron, 1975; Coleman et al., 1966). As desigualdades 

educacionais, nesse sentido, refletem e reproduzem desigualdades sociais mais 

amplas, operando como mecanismo de filtragem e hierarquização dos sujeitos desde 

os primeiros anos da escolarização.

A segunda regularidade aponta para o efeito cumulativo dessas vantagens iniciais. 

Aqueles que largam com mais trunfos (capital cultural, econômico, social, apoio 

emocional etc.) são também aqueles com maiores chances de sucesso escolar (Duru-

Bellat, 2011). Esse efeito não se dá apenas em função de atributos individuais, mas é 

potencializado pelo contexto escolar: seja pela composição social da escola ou da sala 

de aula (Willms, 1992), seja porque as práticas pedagógicas e as expectativas docentes 

tendem a se ajustar melhor aos grupos com maior nível socioeconômico (Bressoux; 

Pansu, 2001).

Paralelamente, há um esforço acumulado de pesquisadores interessados em 

compreender os fatores escolares que poderiam atenuar essas desigualdades, 

sobretudo considerando que os estudantes em maior desvantagem social são também 

os mais dependentes da qualidade da instrução recebida. A literatura sobre efeito 

escola e efeito sala de aula mostra que elementos como liderança escolar, clareza de 

objetivos de aprendizagem, feedbacks formativos e altas expectativas docentes estão 

associados aos desempenhos escolares mais elevados (Scheerens; Witziers; Steen, 

2013; Sammons; Hillman; Mortimore, 1995). A ideia subjacente é de que  

fatores intraescolares, independentemente da origem social dos alunos,  

influenciam diretamente a qualidade do ensino, contribuindo para a elevação  

do desempenho médio.

Como citar este capítulo

Xavier, Flavia Pereira; Oliveira, Valéria Cristina de; Bento Júnior, Genival Souza. Apresentação. In: Xavier, Flavia 
Pereira; Oliveira, Valéria Cristina de; Bento Júnior, Genival Souza (org.). Notas de pesquisa sobre desigualdades 
educacionais: entre práticas escolares, políticas públicas e justiça na Educação. Belo Horizonte: Editora Selo FaE, 
2026. p. 9–17.
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Mas, nos dias atuais, por que as desigualdades educacionais ajudam a compreender as 

mesmas desigualdades presentes na realidade brasileira que, a partir do século XXI, 

passou por mudanças relacionadas ao acesso e à universalização da Educação Básica e 

pela expansão das vagas e das oportunidades de acesso à Educação Superior?

No Brasil, mesmo com a universalização do Ensino Fundamental e a melhoria do 

fluxo escolar, o efeito relativo da origem social nessa etapa de ensino persiste em 

relação ao aprendizado e à conclusão das etapas (Alves; Soares; Xavier, 2016; Soares; 

Alves; Fonseca, 2021). Nos ensinos médio e superior, a relação entre origem social e 

realização educacional também permanece forte (Brito, 2017). Estes resultados nos 

levam a afirmar que há permanência da associação entre origem social e destino 

escolar, que denominamos como uma primeira regularidade. Isso ocorre apesar 

de a expansão do acesso à educação ter modificado a forma como essa relação se 

manifesta no acesso a certos níveis de ensino (Brito, 2017; Lucas, 2001; Raftery; Hout, 

1993). Ao mesmo tempo, as pesquisas também evidenciam a segunda regularidade, ao 

mostrar que os fatores associados à qualidade nem sempre reduzem as desigualdades. 

Alguns deles produzem efeitos diferenciados conforme o nível de desempenho dos 

alunos e de sua trajetória, exigindo que se repensem os critérios de eficácia à luz da 

justiça social (Alves; Soares; Xavier, 2016).

A literatura internacional mais recente sobre eficácia escolar (Kyriakides; Creemers; 

Charalambous, 2018) tem proposto modelos de avaliação que consideram múltiplos 

níveis e indicadores, dando especial atenção aos aspectos da equidade educacional. 

No Brasil, pesquisas têm questionado a produção de indicadores únicos de qualidade, 

como o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), que tem sido o grande 

indutor das políticas educacionais, desde a sua criação em 2007 (Ernica; Rodrigues; 

Soares, 2025). 

O debate sobre qualidade da educação no país precisa se deslocar de uma ênfase em 

médias de desempenho para uma perspectiva que também considera a capacidade 

do sistema educacional de produzir bons resultados, sem aprofundar desigualdades 

existentes. Sob o nosso ponto de vista, o sistema de financiamento da educação 

pública, as políticas de alocação de recursos e de professores, bem como as práticas 



11

Notas de pesquisa sobre desigualdades educacionais apresentação

dentro da escola e da sala de aula, importam para a melhoria da permanência e do 

aprendizado, assim como para a redução das desigualdades entre os grupos sociais 

(Darling-Hammond, 2013; Simielli, 2017). Contudo, se o foco do sistema de ensino se 

mantém apenas na ideia de igualdade formal, as políticas e as ações tendem a ser 

vantajosas, em termos relativos, para aqueles com maiores trunfos na largada (Crahay, 

2013; Duru-Bellat, 2011).

A valorização da escola, dos profissionais da educação e as políticas focalizadas para o 

combate às desigualdades são muito importantes e precisam estar na agenda pública, 

não como discurso, mas como um compromisso baseado pelas evidências científicas 

da área. Assim, estudar as desigualdades, seus mecanismos de produção e as formas 

de combatê-las é uma pauta central, ainda que nos dê a frequente sensação de déjà 

vu. Afinal, como disse, em muitas ocasiões, Darcy Ribeiro, “a crise da educação não é 

uma crise, é um projeto”.

As desigualdades são resultado de escolhas políticas e ideológicas e não entraram 

efetivamente na agenda política (Piketty, 2020). Igualdade de oportunidades e justiça 

meritocrática são mais popularmente aceitas, mas tratamos de modo insuficiente 

de igualdade de resultados e justiça corretiva, com garantia de mínimos necessários 

(Crahay, 2013; Dubet, 2004). Claro que assegurar as igualdades de oportunidade e 

tratamento em educação significa garantir que todos acessem a escola, sem nenhum 

tipo de discriminação por sexo, etnia, raça, religião ou capacidade, tendo as mesmas 

condições de permanência e de conclusão. Isso está no ordenamento jurídico (Brasil, 

1988), trata-se de igualdade de oportunidades e um direito inalienável da pessoa 

humana (Cury, 2005). Mas o desafio está, além das políticas universalistas, em pensar 

políticas que promovam também a igualdade de conhecimentos e de conclusão 

dos estudos, que são metas utilizadas pelo sistema educacional (Demeuse; Crahay; 

Monseur, 2002).

Produzidos em contexto de pesquisa colaborativa, os dez capítulos que compõem 

esta coletânea resultam de investigações desenvolvidas em diferentes contextos 

empíricos, eles combinam distintas metodologias e abordagens teóricas com o 

objetivo comum de compreender as desigualdades que antecedem a escola e os modos 



12

Notas de pesquisa sobre desigualdades educacionais apresentação

como elas se reproduzem, são enfrentadas ou naturalizadas no cotidiano escolar. 

Ao articular análises estatísticas e estudos qualitativos em escolas públicas, os 

trabalhos oferecem uma leitura multifacetada das desigualdades escolares e seus 

atravessamentos por classe, raça, gênero e território.

O primeiro capítulo, “Estabilidade do nível socioeconômico de alunos e escolas 

com dados longitudinais”, escrito por Túlio Silva de Paula e Maria Teresa Gonzaga 

Alves, propõe uma medida longitudinal de nível socioeconômico dos estudantes 

(NSE) e testa sua estabilidade, articulando elaboração teórica, métodos estatísticos e 

aplicação que podem auxiliar os gestores educacionais. Os resultados problematizam 

as interpretações apressadas sobre as mudanças de perfil escolar baseadas apenas na 

rotatividade de alunos e requalificam o papel dessa variável nos modelos de análise 

educacional.

Na sequência, o segundo capítulo, “Mudanças no perfil dos diretores escolares: 

evidências a partir do Censo Escolar (2019–2024)”, de Cecília Coutinho de Miranda, 

Flavia Pereira Xavier e Joyce Soares Rodrigues Petrus, dedica-se ao provimento 

dos cargos de direção escolar, importante aspecto da organização dos sistemas de 

ensino. A partir da análise dos dados do Censo Escolar, o estudo identifica mudanças 

relevantes no perfil dos diretores no Brasil, com destaque para o crescimento de 

processos seletivos em detrimento das indicações diretas.

O terceiro capítulo, “Expectativa docente, composição de turmas e proficiência  

em Matemática: contribuições de um estudo da rede municipal de Belo Horizonte”,  

de Tatiana Maria da Cruz e Maria Teresa Gonzaga Alves, desloca o foco das  

desigualdades estruturais para os critérios de enturmação nas escolas. Usando 

métodos mistos, examina de que maneira as expectativas docentes e a organização 

das turmas, baseada em critérios de aprendizado, comportamento ou perfil 

sociodemográfico dos estudantes, influenciam as oportunidades de aprendizagem. Os 

resultados indicam que turmas com maior presença de estudantes pretos, reprovados 

ou com baixa proficiência tendem a receber expectativas mais baixas.

O quarto capítulo, “Hiato de gênero no desempenho em Matemática: percepções 

docentes e trajetórias escolares em Belo Horizonte”, escrito por Viviene Adriana 
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Xavier e Flavia Pereira Xavier, aprofunda a análise das desigualdades de gênero no 

desempenho em Matemática. O estudo revela como estereótipos de gênero seguem 

informando percepções, expectativas e práticas pedagógicas. Ao tomar o discurso 

docente como objeto de análise, o capítulo dá visibilidade às formas pelas quais 

desigualdades educacionais se produzem cotidianamente, mesmo quando negadas ou 

naturalizadas no interior das escolas.

Ainda no plano intraescolar, o quinto capítulo, “Desigualdade na educação: o papel 

da escola e do juízo professoral”, de Genival Souza Bento Júnior e Rosângela Torres 

de Sá, investiga o juízo professoral como mecanismo central de reprodução das 

desigualdades educacionais. Com base nos dados do Programa Internacional de 

Avaliação de Estudantes (PISA) de 2022 e em referenciais da sociologia da educação, o 

texto demonstra como julgamentos docentes, muitas vezes atravessados por atributos 

sociais como raça, gênero e origem de classe, afetam o engajamento pedagógico, a 

distribuição dos feedbacks e as oportunidades de aprendizagem.

A partir de uma metodologia que une a análise dos dados do Sistema de Avaliação 

da Educação Básica (Saeb) com entrevistas em escolas, o sexto capítulo, intitulado 

“Reprovação escolar como expressão das desigualdades” e escrito por Rafaela Silveira 

Neves e Flavia Pereira Xavier, investiga como as crenças docentes influenciam a 

reprovação como dispositivo pedagógico, mesmo em contextos com políticas de 

ciclos e progressão continuada. Os resultados evidenciam que práticas de avaliação, 

organização das turmas e expectativas sobre os estudantes se articulam a concepções 

de mérito e de disciplina, consolidando uma cultura escolar seletiva e desigual.

O sétimo capítulo, “O clima da escola tem cor?: Análise das percepções de estudantes 

negros e brancos sobre o clima escolar em Belo Horizonte”, de Juliana Bárbara Sotero 

Silva e Valéria Cristina de Oliveira, analisa como o pertencimento racial influencia 

as percepções dos estudantes sobre o clima escolar nos anos finais do Ensino 

Fundamental. A partir de dados da rede municipal de Belo Horizonte sobre clima 

escolar, o texto evidencia que estudantes pretos percebem de forma mais negativa as 

relações interpessoais, as regras e as situações de intimidação, em comparação a seus 

colegas brancos e pardos.
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Inspirado no questionamento de Dubet (2004), “o que é uma escola justa?”, o oitavo 

capítulo, “O que é uma escola justa?: Trajetória escolar regular como um direito 

social” de Isis Arantes Maciel de Souza, retoma a indagação para examinar em que 

medida o sistema educacional brasileiro tem assegurado trajetórias regulares de 

escolarização como parte do direito à educação. A partir de uma base longitudinal 

construída com dados do Censo Escolar, o estudo identifica os principais pontos de 

interrupção nos percursos escolares e evidencia como esses eventos se distribuem de 

forma desigual entre os estudantes.

O nono capítulo, “Trajetórias escolares e desigualdades educacionais entre 

estudantes migrantes no Ensino Médio” escrito por Diego Araújo de Almeida, 

Joyce Soares Rodrigues Petrus e Flavia Pereira Xavier, investiga as desigualdades 

educacionais vividas por estudantes migrantes no Ensino Médio brasileiro, trazendo à 

coletânea uma dimensão ainda pouco explorada na literatura nacional: a escolarização 

de imigrantes internacionais. Com base em dados longitudinais do Censo Escolar, 

o estudo propõe o Índice de Trajetória Regular (ITR) para analisar padrões de 

continuidade e interrupção nos percursos escolares, revelando que a região de 

acolhimento e a frequência de mudanças de escola impactam mais que fatores 

individuais, como raça ou nacionalidade.

Fechando a coletânea, o décimo capítulo, “Estratificação no Ensino Superior em Minas 

Gerais: raça, gênero e desigualdade territorial” de Ana Paula Guedes Henrique e Maria 

Teresa Gonzaga Alves, diferentemente dos demais, volta-se à análise da Educação 

Superior, examinando a estratificação das oportunidades educacionais em Minas 

Gerais a partir de uma perspectiva interseccional de raça, gênero e território. Com 

base nos microdados do Censo da Educação Superior de 2018, o estudo evidencia 

padrões persistentes de desigualdade, com maior presença dos homens brancos 

nos bacharelados das instituições públicas mais prestigiadas e mulheres negras 

concentradas em cursos de menor prestígio, especialmente no setor privado.

Ao integrar análises quantitativas e qualitativas com fundamentação crítica, esta 

coletânea contribui para o aprimoramento da pesquisa educacional aplicada, tanto no 

plano científico, quanto no das políticas públicas. Num contexto de uso intensivo de 
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indicadores para avaliar escolas e redes de ensino, os estudos aqui reunidos propõem 

uma leitura ampliada da noção de qualidade educacional: uma qualidade que não 

se limita aos resultados médios, mas que incorpora sua distribuição, seu sentido 

pedagógico e sua capacidade de promover equidade, reconhecimento e justiça.

Flavia Pereira Xavier

Valéria Cristina de Oliveira

Genival Souza Bento Júnior

Organizadores
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1
O nível socioeconômico (NSE) é provavelmente a variável de contexto familiar mais 

utilizada na pesquisa educacional (Sirin, 2005) e um dos fatores de nível individual 

mais correlacionado com o desempenho acadêmico. No nível das escolas, a correlação 

é ainda mais forte. Uma associação forte entre NSE e desempenho acadêmico, tanto 

no nível do estudante quanto no nível escolar, ameaça a equidade educacional e 

as oportunidades de aprendizagem (Ersan; Rodriguez, 2020). Uma medida de NSE 

é imprescindível para melhor discernir efeitos da estratificação social, externa às 

escolas, em relação a efeitos do trabalho realizado pelos estabelecimentos de ensino, 

mensurados em modelos estatísticos (Raudenbush; Willms, 1995).

Em estudos com informações longitudinais, enfrentamos outro desafio: como 

mensurar o nível socioeconômico ao longo do tempo? A medida utiliza métodos 

confiáveis para uma comparação? O construto se modifica ou tende a ser uma 

característica estável dos estudantes e das escolas? Devido à predominância de 

informações transversais dos grandes surveys educacionais no Brasil (Franco, 2001),  

as pesquisas sobre eficácia escolar não lidam com essas questões. Portanto,  

pressupõe-se que o NSE seja estável, pelo menos em um curto período.

Como citar este capítulo

Paula, Túlio Silva de; Alves, Maria Teresa Gonzaga. Estabilidade do nível socioeconômico (NSE) de alunos e 
escolas com dados longitudinais. In: Xavier, Flavia Pereira; Oliveira, Valéria Cristina de; Bento Júnior, Genival Souza 
(org.). Notas de pesquisa sobre desigualdades educacionais: entre práticas escolares, políticas públicas e justiça 
na Educação. Belo Horizonte: Editora Selo FaE, 2026. p. 18–37.
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Fatores associados aos resultados dentro e fora das escolas

Desde a década de 1960, sabe-se que as desigualdades escolares estão relacionadas 

à ocupação e à escolaridade dos pais, ao pertencimento geográfico e às diferenças 

étnicas (Forquin, 1995). A disponibilidade de pesquisas em grande escala, em países 

como Grã-Bretanha, França e Estados Unidos, permitiu questionar expectativas 

meritocráticas durante o período dos estados de bem-estar social. A forte 

expansão dos sistemas de ensino não alterou significativamente as relações entre 

diferentes grupos sociais e cultura escolar: a pretensa igualdade de oportunidades e 

democratização daquele período passaram a ser questionadas (Nogueira, 1990).

O mais famoso dentre os grandes surveys, nomeado “Igualdade de Oportunidades 

Educacionais”, de 1966, e mais conhecido como Relatório Coleman (Brooke; Soares, 

2008), iniciou uma polêmica sobre a importância das características familiares para 

os resultados escolares. Predominantemente na perspectiva “insumos-produtos”, 

variáveis sobre os recursos escolares (por exemplo, investimento por estudante) e 

variáveis sobre background dos estudantes foram usadas para prever resultados. As 

conclusões indicaram diferenças no desempenho associadas mais fortemente ao NSE 

familiar do que a recursos escolares, potencialmente mais maleáveis por políticas 

públicas (Teddlie; Reynolds, 2000).

A partir dos anos 1970, alguns pesquisadores dedicaram considerável atenção a quais 

diferenças entre as escolas poderiam explicar os resultados de estudantes, sem negar 

a influência de fatores extraescolares. Escolas e salas de aula foram introduzidas 

entre a relação direta insumo-produto (Alves, 2020; Bressoux, 2003). Em ambas as 

perspectivas, origem e posição social familiar são cruciais para explicar resultados 

escolares e, nesse sentido, as medidas como o NSE estão no centro do debate.

Nível socioeconômico (NSE): origem, desenvolvimento e 
operacionalização

As raízes do conceito de NSE encontram-se no campo teórico da estratificação social 

(Grusky, 2000; Harwell, 2019). As medidas de NSE buscam representar os efeitos de 

uma estrutura subjacente às desigualdades, baseados na divisão social do trabalho, 

em que as diferentes posições no mercado determinam o acesso desigual a recursos 
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e recompensas (Carvalhaes, 2015). Embora não exista uma definição unívoca para o 

conceito de NSE, as dimensões de ocupação, rendimento e nível educacional estão 

incluídas na maioria dos indicadores (Alves; Soares; Xavier, 2014; Alves; Soares, 2009; 

Avvisati, 2020; Buchmann, 2002; Sirin, 2005). Devido à complexidade das pesquisas 

para a avaliação do prestígio ocupacional, essa dimensão é frequentemente preterida 

por uma abordagem sintética, utilizando apenas as dimensões de escolaridade e renda 

da ocupação (Ganzeboom; De Graaf; Treiman, 1992).

Do ponto de vista operacional, o NSE é tomado como traço latente, portanto, 

indiretamente observado. Ele depende não só das opções teóricas do pesquisador, 

mas também da disponibilidade de dados empíricos adequados (Alves; Soares, 2009). 

Parte dos problemas na qualidade dos indicadores diz respeito às dificuldades 

de obtenção das informações sobre escolaridade, ocupação ou rendimentos dos 

indivíduos, erro de mensuração, e informações ausentes, comuns nos estudos 

educacionais (Harwell, 2019).

O NSE em pesquisas educacionais brasileiras

São recorrentes as referências ao Critério Brasil, um indicador de NSE criado para a 

orientação de mercado (Kamakura; Mazzon, 2016). Para finalidades educacionais, o 

indicador depende da disponibilidade de informações. Na maioria das vezes, dada por 

avaliações em larga escala aos níveis nacional, estadual e/ou local (Soares; Alves, 2023; 

Soares, 2005; Soares; Andrade, 2006; Alves; Soares, 2009; Alves; Soares; Xavier et al., 

2014; Alves; Gouvêa; Viana, 2014). Algumas pesquisas utilizam também informações 

de admissão no Ensino Superior (Soares; Andrade, 2006; Rodrigues, Matos; Ferreira, 

2017). O uso da Teoria de Resposta ao Item (TRI) é uma das características dos 

trabalhos consultados, e a utilização de diferentes modelos de TRI parece gerar 

resultados consistentes entre si (Soares; Alves, 2023; Soares, 2005). Apenas o trabalho 

de Alves, Gouvêa e Viana (2014) optou pela construção de um indicador de NSE para 

caracterizar municípios com base na análise fatorial exploratória.

Dentre os indicadores, a escolaridade dos pais e os bens de consumo no domicílio, 

indicando a renda permanente, são os mais recorrentes. A ocupação dos pais e a 

renda familiar nem sempre estão disponíveis. Alves e Soares (2009), por exemplo, 
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utilizam uma estimação da renda indireta, local de residência, sob o pressuposto de 

que “moradias compartilham uma vizinhança que pode ser caracterizada em termos 

de sua composição social e econômica” (Alves; Soares, 2009, p. 8). Alves, Soares e 

Xavier (2014) estimaram o nível socioeconômico (NSE) para as escolas de Educação 

Básica no Brasil que participaram de avaliações educacionais nacionais.

Sua metodologia, replicada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep), produziu o Indicador de Nível Socioeconômico (Inse) das escolas 

brasileiras para os anos de 2013 e 2015. Mais recentemente, Soares e Alves (2023) 

produziram uma medida de NSE reduzindo consideravelmente o número de escolas 

com dados ausentes ao combinar informações escolares do Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (Saeb), do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), transferências 

de estudantes entre escolas por meio de um painel longitudinal do Censo Escolar, 

localização e rede da escola, o percentual de estudantes da escola cuja família recebe  

o benefício do programa Bolsa Família e o IDH-Renda do município da escola.

Da coleta de dados à construção dos indicadores socioeconômicos, o NSE construído 

nesta pesquisa é um indicador unidimensional, pois ele sintetiza as informações de 

itens dos questionários, respondidos por estudantes da rede municipal no Sistema 

de Avaliação da Educação Fundamental das Escolas da Prefeitura de Belo Horizonte 

(Avalia BH) entre 2010 e 2014, em testes de Ciências da Natureza, Matemática e Língua 

Portuguesa.1 O teste avaliou estudantes do 3º ano e 9º ano do Ensino Fundamental, 

conforme o registro das matrículas iniciais no Censo da Educação Básica. Apenas 

estudantes do 5º ao 9º ano (idade ideal entre 10 e 14 anos) responderam aos 

questionários, com uma taxa de cerca de 82% dos participantes previstos. Foi observada 

a ausência de respostas às questões específicas; ainda assim, mais de 95% dos casos 

apresentam, no máximo, cinco variáveis sem informação.

A pesquisa utiliza dados longitudinais desbalanceados (Verbeke; Molenberghs, 2000): 

o mesmo estudante pode ou não ter respostas em qualquer ano da série. Essa opção, 

1    As informações foram produzidas pelo Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação 
(Caed), da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) e gentilmente cedidas pela Secretaria de 
Educação do Município de Belo Horizonte (Smed BH) para a realização deste trabalho.
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diferentemente do desenho de corte, ou de uma restrição apenas aos respondentes 

em todos os anos (informação completa), lida com o viés de seletividade: informações 

ausentes estão associadas a estudantes socialmente desprivilegiados (Paula, 2020). 

A exclusão desses casos poderia resultar em uma medida NSE mais homogênea, 

concentrada em patamares superiores da escala, mais suscetível à estabilidade 

devido à exclusão de variabilidade relevante para o teste de hipótese, aumentando a 

probabilidade de viés de confirmação.

Estimação do NSE com dados longitudinais

Dados longitudinais impõem o desafio de obter medidas comparáveis e intercambiáveis 

entre várias aplicações ou intervalos de avaliação. Em termos psicométricos (Pasquali, 

2009), significa zelar pela forma de medir um mesmo fenômeno e seus atributos em 

ocasiões diferentes. A TRI assume pressupostos estatísticos em que a probabilidade 

de resposta a um item modela a habilidade (variável não observável) do aluno. 

Parâmetros dos itens expressam que a probabilidade de acerto é tão maior quanto 

sua habilidade (Klein, 2013). Características são inferidas a partir da observação de 

variáveis secundárias relacionadas a ela: o pressuposto do traço latente (Andrade; 

Tavares; Valle,2000). É possível desenvolver medidas com grande autonomia em relação 

ao conteúdo do instrumento (independência em relação ao teste) e ao conjunto dos 

avaliados (independência em relação à população) (Pasquali; Primi, 2003).

Os requisitos para sustentar o pressuposto de independência entre testes foram 

considerados demasiadamente exigentes: seria necessário aplicar uma equalização 

de instrumentos (Dorans; Moses; Eignor, 2010). Permaneceram apenas os itens 

comuns a todos os questionários. Aqueles com variações nas opções de respostas 

foram recategorizados de modo compatível em todos os anos. Assumimos um 

único instrumento de medição para evitar confundir diferenças entre o resultado 

no instrumento com diferenças entre as propriedades de diferentes instrumentos 

(Linden; Hambleton, 1996). Assumimos que valores monetários dos bens de conforto 

são constantes ao longo do tempo, de modo a interpretar mudanças na medida de NSE 

como alterações, de fato, nas condições dos estudantes.
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As análises de correlação policórica e as Curvas Características do Item (CCI) 

auxiliaram nas decisões sobre manutenção e exclusão de itens. O NSE foi estimado 

com 10 variáveis presentes nos questionários aplicados no período: quantidade 

(nenhum, um, dois ou mais) de banheiros, geladeiras, TVs, DVDs e máquinas de 

lavar; presença (de dois ou mais) automóveis no domicílio; presença de computador 

(com ou sem internet); se o estudante morava em domicílio em que alguma pessoa 

recebia benefício do programa Bolsa Família; e escolaridade da mãe e do pai (nunca 

estudou ou completou até 4ª série/5º ano, estudou até Ensino Médio completo, 

Ensino Superior completo). Decidimos pela união das categorias intermediárias do 

Ensino Fundamental e Médio porque não apresentavam distinção clara em CCIs, 

provavelmente devido à mudança nas opções de respostas de 2013 e 2014, que parece 

ter dificultado o entendimento das questões. O questionário não contém informação 

sobre a ocupação dos pais.

Dois procedimentos diferentes foram adotados para criar a medida: o primeiro 

procedimento utilizou apenas respondentes aos questionários do ano de 2010 para a 

estimação dos parâmetros dos itens no modelo TRI. O segundo procedimento utilizou 

respondentes entre os anos de 2010 e 2014 indistintamente, como se pertencessem ao 

mesmo grupo. Os resultados das medidas foram praticamente idênticos, apontando 

indiferença entre utilizar as informações de todos os anos ou apenas a de um único 

ano em específico para a estimação dos parâmetros. Por motivo de parcimônia, 

apresentaremos apenas os resultados do segundo procedimento.

A estimação dos parâmetros dos itens ocorreu com o pacote “mirt”, do software R (R 

Core Team, 2022), criado para estimar modelos multidimensionais, exploratórios e 

confirmatórios, com métodos de máxima verossimilhança (Chalmers, 2012). Utilizamos 

o modelo de respostas graduadas (Samejima, 1969). O uso desse modelo favoreceu 

a comparação dos resultados ao longo do tempo e lidou com respostas ausentes, 

resultando em alta confiabilidade mesmo quando apenas parte do instrumento foi 

preenchido. O método de Máxima Verossimilhança, em inglês Maximum Likelihood 

(ML), estimou os valores individuais, convertidos para um intervalo entre 0 e 100 

pontos por meio de uma transformação linear comum. Com o código das escolas 

municipais de Belo Horizonte, calculamos também as médias de NSE.
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Validação

O Inse/Inep nos anos 2013 e 2015 e as respostas aos questionários do Saeb 2015 

serviram para finalidades de validação do indicador. Observamos correlações da 

ordem de 85% entre o indicador de NSE construído nesta pesquisa e os indicadores 

do Inep para os anos de 2013 e 2015. Todas as correlações foram estatisticamente 

significativas (p valor < 0.001). Categorizamos a variável NSE das escolas em quatro 

grupos por intervalo de 5 pontos na escala (45, 50 e 55). O NSE das escolas em 

2014 foi utilizado para distinguir as respostas de estudantes aos questionários 

socioeconômicos do Saeb de 2015. Utilizamos as questões de escolaridade dos pais, 

posse de TV, carros, computadores e quartos para dormir no domicílio em que o 

aluno morava. As proporções de respostas para a escolaridade mais alta e as posses 

aumentam sistematicamente nas escolas classificadas com maior NSE, segundo nosso 

indicador.

Estabilidade da medida de NSE

Na comparação de 2010 a 2014, a correlação do NSE no nível dos estudantes ficou 

próxima de 0,5; já para as escolas está próxima de 0,9: um indicador fraco para a 

estabilidade. Ao nível dos estudantes, as fontes de variação são maiores; no nível das 

escolas, o cálculo de agregação (a média dentro da escola), reduz a variabilidade e pode 

induzir equivocadamente a uma interpretação de estabilidade.

Calculamos a mudança de categorias do NSE por escola em pares de anos consecutivos 

e a permanência dos estudantes matriculados nas escolas. O ano de 2010 foi 

considerado como ponto de partida. O percentual de estudantes matriculados na 

mesma escola do ano t para o ano t + 1 em relação ao total de alunos matriculados no 

ano t + 1 representou a permanência escolar. Para a mobilidade de NSE, subtraímos a 

categoria do ano t + 1 em relação ao anterior, o ano t. Quando a subtração resultou em 

valor positivo, a escola estava em categoria superior (mobilidade ascendente); quando 

negativa, a escola passou para uma categoria inferior (mobilidade descendente). Quando 

a diferença resultou em zero, a escola permaneceu na mesma categoria de NSE.

Uma hipótese plausível e frequentemente levantada sobre as variações do NSE escolar 

diz respeito à mobilidade estudantil: argumenta-se que a estabilidade depende da 
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permanência dos estudantes na mesma instituição. A figura exposta abaixo mostra 

que a mobilidade entre categorias de NSE das escolas em relação ao ano anterior 

está mais associada ao ano do que à variação na taxa de permanência dos estudantes 

na mesma escola. Os anos de 2011, 2012 e 2014 são muito semelhantes, e identificam 

que a maior parte das mudanças ocorre para cima: escolas que se encontram em 

uma categoria de NSE superior em relação ao ano anterior. Porém, não parece haver 

variação associada ao percentual de estudantes que permanecem na mesma escola de 

um ano para outro.

Mobilidade das escolas entre as categorias de NSE segundo as taxas de permanência 
dos alunos na escola em relação ao ano anterior

Fonte: Elaboração dos autores com dados do Avalia BH, 2010 a 2014, Caed/UFJF; Smed BH;  

Censo Escolar 2010 a 2014; Inep/Mec.
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Modelo de curvas de crescimento

Utilizamos curvas de crescimento (Singer; Willett, 2003) em modelos hierárquicos de 

dois níveis (Raudenbush; Bryk, 2002), para duas variáveis dependentes diferentes: um 

para os estudantes e outro para as escolas. Em ambos, o NSE ocupa o nível 1, como 

medidas repetidas a cada ano, com 2010 sendo o marco zero de tempo. No caso do 

modelo para estudantes, trata-se da medida individual de NSE, e, no caso do modelo 

para escolas, a média de NSE na escola.

Tendências do NSE individual e escolar ao longo do tempo

Para 163 escolas (quase 97%), temos cinco medidas de NSE válidas disponíveis, e 

todas as escolas têm pelo menos uma observação válida entre 2010 e 2014. Já dentre 

os 138.569 estudantes únicos (distintos), 678 (0,5%) não tiveram medida de NSE 

disponível em nenhum dos anos; quase 38% apresentaram apenas uma e quase 28% 

apenas duas medidas. Em modelos de regressão multinível, o número de casos para a 

estimação da média de um agrupamento é utilizado como ponderação de confiança. 

Quando esse número cai, decresce proporcionalmente a confiança na estimação da 

média local (nesse caso, a média específica do aluno de mudança ou estabilidade no 

tempo). Os modelos, então, fazem o valor da média do agrupamento se aproximar 

do valor da média global, mais confiável (Leckie, 2018): a variabilidade das tendências 

individuais de mudança fica subestimada. A baixa quantidade de respostas também 

diminui a confiança na análise de resíduos.

Tendências para uma amostra aleatória de 20 estudantes e de 20 escolas dentre 

aqueles/as com 4 ou 5 medidas válidas para o NSE, por meio de retas de regressão 

linear simples, mostram que parece razoável esperar variações ao longo do 

tempo para diferentes estudantes, mas não para escolas. O teste de hipótese está 

representado no efeito médio de uma unidade de tempo: acréscimo de um ano. A 

estabilidade da medida de NSE se sustenta caso o coeficiente da passagem do tempo 

seja nulo ou desprezível. Isso significa que não há tendência de mudança identificada 

estatisticamente, ou que a tendência é tão pequena que pode ser desconsiderada.

Uma hipótese complementar, acrescentada graças ao potencial do modelo multinível, 

é a de efeito significativo de variância no nível 2: entre estudantes e escolas, há 
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variação suficiente para encontrar tendências de mudança, ainda que a tendência 

de mudança geral seja desprezível? Nesse caso, consideramos o Coeficiente de 

Correlação Intraclasse como indicador de teste. Se a proporção de variância explicada 

pelo nível 2 de análise é grande, consideramos que a tendência de mudança pode 

depender especificamente das diferenças entre estudantes ou escolas, motivo que 

seria razoável para contestar a hipótese de estabilidade. Trata-se do modelo mais 

simples de curva de crescimento. Nenhuma variável explicativa foi adicionada, seja 

no nível dos estudantes ou das escolas. O pacote lme4 (Bates et al., 2015) estimou os 

modelos de regressão linear multinível. O resumo dos resultados encontra-se nas 

tabelas mais adiante.

O efeito de mudança é estatisticamente significativo, porém desprezível tanto 

para estudantes quanto para escolas: em média, 0,2 pontos ao ano. Estudantes 

apresentaram um desvio-padrão de aproximadamente 16,5 pontos na medida de NSE; 

escolas, aproximadamente 3,5 pontos. Com esse tamanho, mesmo um acréscimo 

desse efeito acumulado em 5 anos (1,0 ponto ao todo) seria insuficiente para 

modificar consideravelmente as respectivas distribuições. Os resultados apontam 

uma forte tendência de estabilidade para a medida de NSE, com indícios razoáveis 

para considerar que, apesar de possíveis alterações na composição discente, o perfil 

socioeconômico dos estudantes permanece o mesmo. Essa conclusão é válida, pelo 

menos, para estudantes e escolas da rede municipal de Belo Horizonte, entre 2010 e 

2014, analisados nesta pesquisa.

A segunda conclusão diz respeito à hipótese complementar: a despeito da tendência 

geral de estabilidade, há indícios de variabilidade suficiente no nível 2 que aponte 

mudanças consideráveis? Essa hipótese pode ser avaliada nos resultados dos efeitos 

aleatórios. A resposta, novamente, é negativa. A variância associada à mudança no 

tempo, que pode ser explicada pelas diferenças entre estudantes e escolas (efeitos 

aleatórios de nível 2) corresponde a [6,8 / (128,9 + 140,5 + 6,8)] * 100 = 2,5% para 

estudantes; e, para as escolas, essa variância corresponde a [0,02 / (2,1 + 12,7 + 0,02)] 

* 100 = 0,1% de toda a variância contabilizada nas respectivas aplicações do modelo 

incondicional de crescimento. A maior parte da variância contabilizada encontra-

se no status inicial, ou seja, no NSE de estudantes e escolas esperado para o ano de 
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2010: o início explica a maior parte dos resultados posteriores. Ou seja, para todos 

os efeitos práticos, é pouco provável que diferenças entre estudantes ou escolas 

consigam alterar consideravelmente a estabilidade da medida. A seguir, têm-se as 

tabelas que representam o resumo dos resultados: 

Resultados do modelo de regressão linear multinível para estudantes

Efeitos fixos Estimação Erro-padrão t valor

Status inicial

π0j β0j 49,5 0,1 908,1

Tendência de mudança

π1j β1j 0,2 0,0 10,1

Efeitos aleatórios Variância Desvio-padrão Correlação

Resíduo εij 128,9 11,4 -

Status inicial r0j 140,5 11,9 -

Tendência de 
mudança r1j 6,8 2,6 -0,3

Correlação (Fixos)

Intercepto

Tempo -0,7

Observações 296355

Estudantes 137891

Fonte: Elaboração dos autores com dados do Avalia BH 2010 a 2014; Caed/UFJF Smed BH.

Legenda: Variável dependente: Indicador de nível socioeconômico (NSE) dos estudantes.
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Resultados do modelo de regressão linear multinível para escolas

Efeitos fixos Estimação Erro-padrão t valor

Status inicial

π0j β0j 49,4 0,3 171,3

Tendência de mudança

π1j β1j 0,2 0,0 5,0

Efeitos aleatórios Variância Desvio-padrão Correlação

Resíduo εij 2,1 1,5 -

Status inicial r0j 12,7 3,6 -

Tendência de 
mudança r1j 0,02 0,1 -1,0

Correlação (Fixos)

Intercepto

Tempo -0,5

Observações: 828

Estudantes: 169

Fonte: Elaboração dos autores com dados do Avalia BH 2010 a 2014; Caed/UFJF; Smed BH.

Legenda: Variável dependente: Indicador de nível socioeconômico (NSE) dos estudantes.

Considerações finais

Se o NSE compreende o acesso pessoal a recursos financeiros, sociais, culturais e 

humanos (Harwell, 2019), devemos considerá-lo um fenômeno multidimensional. 

Ele é distinto de outras categorias analíticas relevantes para a educação, embora 

muitas vezes seja assumido como sinônimo de background familiar. Além disso, estará 

correlacionado a uma série de resultados educacionais de interesse. Uma associação 

forte entre NSE e desempenho acadêmico, tanto no nível estudantil quanto no nível 

escolar, é uma séria ameaça para a equidade educacional e para as oportunidades 

de aprender (Ersan; Rodriguez, 2020). O cenário pode ser ainda mais dramático se 

o efeito do NSE for assumido de modo fatalista, como uma inevitável consequência 

da relação escola-sociedade, e por esse motivo justificar uma oferta de educação de 
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baixa qualidade para a maioria da população, de origem desprivilegiada (Alves; Paula, 

2023). Há razões substantivas para sua elaboração parcimoniosa (unidimensional, 

como aqui utilizado) e seu papel como coadjuvante. Historicamente, é crucial para o 

entendimento da realidade escolar, e pode ser utilizado como requisito de qualidade 

para pesquisas no campo; mas, na maior parte das pesquisas, o NSE atua como uma 

síntese conveniente para um conjunto de relações (Avvisati, 2020), que não são  

objeto central.

Os resultados mostram que a medida de NSE aqui proposta: (i) foi obtida em fonte 

capaz de cobrir cerca de 80% da população-alvo; (ii) obteve boa taxa de respostas 

ao instrumento de coleta; (iii) ponderou sobre a adequação aos pressupostos de 

independência do instrumento e da independência em relação ao grupo, conforme 

expectativas de uma metodologia predominantemente aceita e utilizada, na literatura 

especializada, para a produção de indicadores da mesma natureza; e (iv) sustentou-se 

perante diferentes estratégias de validação de constructo. Finalmente, considerou 

os efeitos da mobilidade estudantil e testou a hipótese de estabilidade segundo 

uma rigorosa modelagem estatística. Todos os resultados convergiram de maneira 

razoavelmente consistente para uma mesma conclusão.

Encontramos indícios de que a medida de NSE, para estudantes e escolas, tende a 

permanecer a mesma ao longo do tempo, podendo ser considerada uma característica 

estável de estudantes; e, em especial, para escolas, independentemente de mudanças 

na composição estudantil. A tendência geral do NSE é permanecer razoavelmente do 

mesmo tamanho em que o encontramos ao início ou em qualquer um dos momentos 

em que foi acessado. Pelo menos, essas conclusões se sustentam para estudantes do 

5º ao 9º ano do Ensino Fundamental na rede municipal de Belo Horizonte, entre os 

anos de 2010 e 2014, que responderam aos questionários do Avalia BH.

Devemos interpretar essas conclusões à luz de suas limitações. As fontes não foram 

planejadas para realizar análises longitudinais: foi a combinação de informações 

administrativas e de avaliações em larga escala que permitiu essa adaptação. Como 

em outras pesquisas, as respostas ausentes acarretam imprecisões. Lamentamos 

especialmente possíveis vieses associados à escolaridade dos pais, que teve redação 
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alterada nos questionários dentro do período. Lembramos também que dois terços 

dos estudantes apresentaram apenas duas medidas de NSE, em um total de cinco 

possíveis: a estimação das tendências de mudança em modelos multinível nessas 

condições concentra-se sobremaneira na grande média entre as observações. A 

possível irrelevância atribuída às tendências de mudança individual talvez se deva a 

esse princípio de funcionamento da modelagem.
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2
A liderança exercida pelo diretor escolar constitui um dos aspectos centrais na 

garantia da qualidade da educação. Considerada o segundo fator intraescolar de 

maior impacto na aprendizagem dos estudantes, atrás apenas da qualidade do 

ensino ministrado pelos professores, essa liderança é amplamente reconhecida na 

literatura educacional (Leithwood; Riehl, 2003; Leithwood et al., 2004). Pesquisas 

nacionais e internacionais apontam que a atuação do diretor é determinante tanto 

para o desempenho dos estudantes quanto para o fortalecimento da cultura escolar 

(Sammons et al., 1995; Scheerens; Bosker, 1997; Leithwood et al., 2010; Leithwood; Sun, 

2012; Closs et al., 2024).

Diretores eficazes extrapolam a gestão administrativa e desempenham um papel 

central na construção de um ambiente escolar inovador, colaborativo e orientado 

para a aprendizagem (Day; Sammons; Gorgen, 2016; Leithwood et al., 2004; 

Robinson; Lloyd; Rowe, 2008). A literatura destaca que a liderança escolar envolve o 

equilíbrio entre dimensões administrativas, pedagógicas, estratégicas e relacionais, 

fundamentais para a promoção de um ambiente educacional eficaz (Leithwood; 

Harris; Hopkins, 2020). O diretor é peça-chave na formulação e na implementação 

do projeto pedagógico da escola, assegurando seu alinhamento com as diretrizes 

curriculares e com as demandas locais (Lück, 2017). Além disso, sua atuação influencia 
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diretamente o desenvolvimento profissional dos professores, fortalece a colaboração 

entre os membros da equipe escolar e incentiva práticas pedagógicas baseadas em 

evidências (Leithwood; Jantzi, 2006).

Embora a liderança escolar explique entre 3% e 5% da variação no aprendizado 

dos alunos entre escolas, Leithwood (2009) destaca que ela representa cerca de 

um quarto da variância total quando controladas as variáveis associadas à origem 

socioeconômica dos estudantes e considerados apenas os fatores intraescolares. No 

contexto brasileiro, Soares (2007, p. 153) reforça a importância da gestão escolar ao 

afirmar que, “dentro da escola, dois processos interagem para produzir o desempenho 

dos alunos: a gestão escolar e o ensino”.

Com o objetivo de aprofundar a compreensão sobre a gestão escolar no Brasil, este 

capítulo apresenta uma análise detalhada das características dos diretores escolares, 

com base nos microdados do Censo Escolar entre os anos de 2019 e 2024. A partir 

desses dados, foi possível traçar um panorama nacional, identificar variações 

regionais e analisar alterações no perfil do gestor ao longo dos anos, considerando o 

contexto político/educacional ao qual estava inserido.

Perfil dos diretores escolares a partir do Censo Escolar

Para traçar o perfil dos diretores escolares, este estudo utiliza os dados do Censo 

Escolar, principal levantamento administrativo da Educação Básica brasileira. 

Realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep), o Censo Escolar reúne informações detalhadas sobre escolas, 

docentes, turmas, alunos e gestores, sendo uma ferramenta fundamental para o 

monitoramento da situação educacional no país, nas Unidades Federativas (UF), nos 

municípios e no Distrito Federal. Além de subsidiar o acompanhamento da efetividade 

das políticas públicas, esses dados permitem uma compreensão aprofundada da 

realidade das escolas brasileiras.

O principal instrumento de coleta para este estudo foi o questionário do diretor, 

respondido pelos próprios gestores escolares. Esse questionário reúne informações 

sobre características sociodemográficas, de formação e empregatícias desses 
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profissionais. Os dados foram acessados por meio do painel de monitoramento do 

Censo Escolar, produzido pelo Inep, disponível em formato de gráficos e tabelas 

no Inep Data.1 É importante destacar que os microdados desta coleta não estão 

disponíveis publicamente. Para acesso, é necessário utilizar o Sistema de Acesso a 

Dados Protegidos (Sedap), regulamentado pela Portaria nº 637, de 17 de julho de 2019 

(Brasil, 2019).

A partir dos painéis de dados dos gestores, foram selecionadas as seguintes 

informações: sexo, raça, faixa etária, forma de provimento ao cargo e escolaridade, 

por Unidade Federativa (UF) e dependência administrativa (estadual e municipal). Para 

a contagem dos dados, foi selecionada a opção “vínculo”, que contabiliza o gestor em 

cada escola em que ele atua.

A seguir, são apresentadas as principais características desses profissionais, com base 

nas variáveis selecionadas.

Caracterização do perfil dos diretores escolares

De acordo com o Censo Escolar de 2024, o Brasil contabilizou 163.987 diretores 

escolares da Educação Básica, dos quais 123.937 (75,6%) atuam nas redes estaduais 

e municipais. Entre esses profissionais, 79,7% são do sexo feminino, 51,4% se 

autodeclararam brancos, cerca de 60% têm entre 40 e 55 anos de idade e 93% 

possuem Ensino Superior completo. No que se refere à forma de provimento do 

cargo, 34,9% dos diretores ingressaram exclusivamente por indicação, prática que 

tem sido desestimulada por políticas públicas como o Plano Nacional de Educação 

(PNE) (Brasil, 2014) e o Novo Fundeb (Brasil, 2020).

Entre 2019 e 2024, foram identificadas mudanças no perfil dos diretores escolares. 

Embora o grupo majoritário continue sendo composto por mulheres brancas, com 

idades entre 40 e 55 anos e escolaridade de nível superior completo, nota-se uma 

leve redução na proporção de diretores que se autodeclaram brancos (de 53,7% para 

1    Disponível no formato Microsoft Power BI (.pbix).
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51,4%) e um aumento correspondente entre os que se identificam como negros2 (de 

44,5% para 46,9%). Observa-se também uma redução expressiva na categoria de raça/

cor não declarada, que caiu de 26,4% para 19,0%.

Além disso, os diretores apresentam maior média de idade. Entre 2019 e 2024, 

houve uma diminuição na participação daqueles com idades entre 40 e 45 anos, 

acompanhada de um crescimento na faixa dos 45 aos 55 anos. Outro avanço relevante 

foi o aumento da proporção de diretores com curso superior completo, que passou de 

88,0% em 2019 para 93,0% em 2024.

Ademais, considerando as redes estaduais e municipais, conjuntamente, nota-se que 

a variável que mais se alterou no período foi o provimento ao cargo. Em 2019, 56,4% 

dos diretores chegaram ao cargo exclusivamente por indicação/escolha da gestão, 

percentual que caiu para 34,9% em 2024 — uma redução de 21,5 pontos percentuais. 

Em contrapartida, o provimento por processo seletivo qualificado e escolha/nomeação 

da gestão cresceu de 7,2% para 24,6% no mesmo período, um aumento de 17,4 pontos 

percentuais. Já o provimento por processo seletivo e eleição com participação da 

comunidade escolar também subiu, de 6,6% para 12,9%. Por outro lado, o provimento 

por processo eleitoral com participação da comunidade escolar reduziu de 19,7% para 

16,6%. Esse movimento de redução em formas de indicação direta e o crescimento 

de processos seletivos seguem o que preveem legislações mais recentes (Brasil, 2014; 

2020), que induzem a ampliação de práticas de gestão democrática.

Em análises por dependência administrativa (estadual e municipal) e por UF, o perfil 

dos dirigentes escolares apresenta variações modestas ao longo do tempo, com 

poucas mudanças na distribuição por raça e sexo em nível nacional. A principal 

variação foi o aumento da proporção de dirigentes negros (pretos e pardos) 

na rede estadual, de 33,6% para 37,3%, como mostra o gráfico a seguir. Apesar 

desse crescimento, observa-se uma proporção ainda maior de diretores que se 

autodeclaram negros na rede municipal em comparação à estadual.

2    Nesta categoria, são considerados os que se autodeclaram pretos ou pardos.
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Distribuição dos diretores escolares por raça e dependência administrativa entre 
2019 e 2024

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Censo Escolar (2019 a 2024).

Em relação ao sexo, a rede municipal concentra mais mulheres em cargos de direção 

(83,6% ante 66,2% da estadual). Essa predominância feminina nas redes municipais 

está relacionada ao fato de essa rede ser majoritariamente responsável pela Educação 

Infantil e pelos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, etapas que historicamente 

apresentam forte presença feminina na docência e na gestão. O gráfico a seguir 

explicita a concentração supracitada:

Distribuição dos diretores escolares por sexo e dependência administrativa entre 
2019 e 2024

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Censo Escolar (2019 a 2024).
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Em ambas as redes, a proporção de diretores com Ensino Superior completo supera 

85% ao longo de todo o período analisado. A segunda escolaridade mais frequente é o 

Ensino Médio completo, representando cerca de 3% dos diretores nas redes estaduais 

e 11% nas municipais. Ou seja, nas redes municipais, a proporção de diretores cuja 

escolaridade máxima é o Ensino Médio é quase quatro vezes a da rede estadual. Entre 

2019 e 2024, o aumento na proporção de diretores com Ensino Superior completo 

foi acompanhado por uma redução daqueles com Ensino Médio completo: nas redes 

estaduais, essa proporção caiu de 5,2% em 2019 para 2,2% em 2024; nas municipais, 

de 13,8% para 8,3% no mesmo período, conforme explicita o gráfico abaixo:

Distribuição dos diretores escolares por escolaridade e dependência administrativa 
entre 2019 e 20243

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Censo Escolar (2019 a 2024).

No que se refere à faixa etária dos diretores escolares, observa-se que tanto  

nas redes estaduais quanto nas municipais predomina o grupo de 40 a 50 anos, 

3    O eixo vertical do gráfico foi alterado para melhor visualização das proporções nas categorias 
de menor valor (assim, ao invés de iniciar no valor 0, como nos demais gráficos, inicia no valor 
correspondente a 75%).
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mantendo-se como a faixa mais representativa em ambos os sexos. Entre as mulheres, 

nas redes estaduais, essa faixa manteve-se estável de 2019 a 2024 (40% e 39,2%, 

respectivamente). Já a participação de mulheres com até 40 anos caiu de 14,9% para 

9,9%, enquanto os grupos de 50 a 60 anos, e 60 anos ou mais, cresceram, passando 

de 36,9% para 38,9% e de 8,3% para 12,0%, respectivamente. Nas redes municipais, 

a faixa de 40 a 50 anos entre mulheres também liderou com leve aumento (de 44,2% 

para 45,2%), enquanto a de até 40 anos caiu mais acentuadamente (de 25,7% para 

17,8%), o gráfico a seguir representa essa distribuição:

Distribuição dos diretores escolares por faixa etária, sexo e dependência 
administrativa entre 2019 e 20244

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Censo Escolar (2019 a 2024).

Entre os homens, o padrão foi semelhante: nas redes estaduais, a faixa etária de 40 

a 50 anos cresceu de 37,7% para 40,4%, enquanto a de até 40 anos reduziu de 25,3% 

para 17,6%, e as faixas acima de 50 anos aumentaram. Nas redes municipais, a faixa de 

4    A distribuição dos diretores por faixa etária foi dividida em dois gráficos, um para cada categoria 
de sexo, por considerar a dificuldade de demonstrar conjuntamente, dado que a proporção de 
diretores do sexo masculino na rede municipal é inferior a 20%.
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40 a 50 anos passou de 40,3% para 46,0%, permanecendo como a mais representativa, 

enquanto a de até 40 anos, apesar de cair de 39,2% para 26,4%, seguiu como a 

segunda maior. A proporção de homens com mais de 50 anos também aumentou de 

20,3% para 27,6%, evidenciando um envelhecimento progressivo, conforme expõe  

o gráfico:

Distribuição dos diretores escolares por faixa etária, sexo e dependência 
administrativa entre 2019 e 2024

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Censo Escolar (2019 a 2024).

Entre 2019 e 2024, variações significativas na forma de provimento ao cargo foram 

observadas, também, entre as redes de ensino. Nas redes estaduais, houve queda 

expressiva na proporção de diretores escolhidos por eleição participativa (de 39,5% 

para 26,1%) e por concurso público (de 12,1% para 8,1%), enquanto os processos seletivos 

— com ou sem participação da comunidade escolar — aumentaram. Destaca-se o 

crescimento da categoria processo seletivo e eleição participativa, cujo valor mais 

do que dobrou (de 12,9% para 26,4%). A indicação exclusiva pela gestão também caiu 

de 25,1% para 18,9%. Em 2024, o padrão de provimento por eleição participativa foi 

praticamente igualado ao de processo seletivo com participação da comunidade escolar, 

ambos em torno de 26%.
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Já nas redes municipais, a escolha da gestão continuou sendo a forma mais comum 

de provimento, mas perdeu força, caindo de 66,2% para 39,6% no período. Em 

contrapartida, houve expressivo crescimento do processo seletivo e escolha da  

gestão (de 6,7% para 27,3%) e aumento mais moderado do processo seletivo e eleição 

participativa (de 4,6% para 9,0%). O gráfico a seguir explicita essa distribuição  

por provimentos:

Distribuição dos diretores escolares por forma de provimento ao cargo e 

dependência administrativa entre 2019 e 2024

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Censo Escolar (2019 a 2024).

Em nível de UF,5 as variações no perfil dos diretores escolares são ainda mais 

marcantes, com padrões distintos por região e por rede. No quesito sexo, entre 2019 

5    As tabelas com a distribuição percentual dos diretores, por características analisadas 
e por UF e rede, estão disponíveis em: https://docs.google.com/spreadsheets/
d/1UPbAoytINGNYdG-_iJpuA3wZw6l1Rrp_/edit?g id=1624404683#gid=1624404683.   
Acesso em: 6 ago. 2026.

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1UPbAoytINGNYdG-_iJpuA3wZw6l1Rrp_/edit?gid=1624404683#gid=1624404683
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1UPbAoytINGNYdG-_iJpuA3wZw6l1Rrp_/edit?gid=1624404683#gid=1624404683
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e 2024, houve redução na proporção de mulheres diretoras nas redes estaduais e 

aumento nas municipais. Destaca-se a região Sul, com as maiores proporções de 

mulheres nas redes municipais (média de 93%).

Em relação à raça/cor, a distribuição de diretores acompanha em geral a  

composição étnico-racial das regiões: Sul e Sudeste concentram mais diretores 

brancos, enquanto Norte e Nordeste apresentam mais diretores negros. Houve 

crescimento da proporção de dirigentes negros e redução da proporção de brancos 

em quase todas as UF e redes. Destacam-se Rio Grande do Norte (RN) e Roraima (RR) 

pelas altas proporções de diretores da rede estadual, que se autodeclaram amarelos 

ou indígenas — 35,4% (RN) e 31,9% (RR) em 2024. Também é relevante o decréscimo 

de registros sem declaração de raça/cor, especialmente nas redes municipais — 

embora estados como Paraíba (PB) e Bahia (BA) ainda apresentem taxas elevadas na 

rede estadual, sendo 82,4% e 68,4%, respectivamente.

Quanto à faixa etária, observa-se uma redução consistente de diretores com até 40 

anos em quase todas as UF e redes, com exceções pontuais, como RN e Santa Catarina 

(SC), que tiveram aumento nas redes estaduais. Em contrapartida, a proporção 

de dirigentes entre 50 e 60 anos cresceu, especialmente nas redes municipais. A 

escolaridade também avançou, com redução de diretores com apenas Ensino Médio e 

aumento dos que possuem Ensino Superior em quase todas as UF.

Sobre o provimento ao cargo, há marcantes diferenças regionais e por rede. São Paulo 

(SP) se destaca pela elevada proporção de diretores admitidos via concurso público 

(44,2% na rede estadual e 54,6% nas municipais em 2024). Tocantins (TO) também 

apresentou aumento importante nessa modalidade. A forma escolha da gestão segue 

presente, sobretudo em UFs da região Norte, ainda que em declínio na maior parte do 

país — com exceção do Mato Grosso (MT), que obteve aumento nas redes municipais.

Transformações no perfil da direção escolar

Os resultados desta análise revelam mudanças relevantes no perfil dos diretores 

escolares da Educação Básica no Brasil entre 2019 e 2024. Embora o padrão 

majoritário — mulheres; brancas; 40 a 55 anos; Ensino Superior completo — se 
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mantenha, observam-se sinais claros de reconfiguração. Destacam-se o aumento na 

proporção de diretores autodeclarados negros, o avanço na escolaridade (superior 

completo atingindo 93% em 2024) e a redução significativa das indicações diretas 

como forma de acesso ao cargo.

A variável com maior alteração foi o provimento ao cargo, que demonstra um 

movimento consistente de transição para modelos mais técnicos e participativos. 

Em 2019, 56,4% dos diretores eram indicados exclusivamente pela gestão; em 2024, 

esse percentual caiu para 34,9%. Paralelamente, cresceram processos seletivos (com 

ou sem participação comunitária), sugerindo alinhamento com as diretrizes do PNE 

e com as condicionalidades do Novo Fundeb. Esse processo indica uma mudança 

institucional importante, sinalizando uma inflexão para critérios mais transparentes 

e democráticos na seleção de gestores escolares. Estudos apontam que políticas que 

induzem o uso de processos técnicos e participativos podem melhorar a qualidade da 

gestão, contribuindo para melhores resultados educacionais (Assis; Marconi, 2021).

As análises regionais evidenciam uma heterogeneidade marcante. As redes municipais 

concentram mais mulheres na função de direção, refletindo o perfil docente 

predominante nas etapas iniciais da Educação Básica. Em termos de cor/raça, há 

maior presença de negros (pretos e pardos) na gestão municipal do que na estadual, 

evidenciando desigualdades persistentes no acesso à direção de escolas estaduais 

desde 2019. Em 2024, por exemplo, 84% dos diretores municipais eram mulheres, 

frente a 67% nas redes estaduais. Já a proporção de diretores que se autodeclaram 

negros era de 49% nas redes municipais e 35% nas estaduais. Embora estes dados 

espelhem em parte a composição docente, eles também sugerem barreiras de acesso 

e desigualdades na ocupação de cargos de liderança escolar. A escolaridade dos 

diretores permanece elevada em ambas as redes. A proporção de profissionais com 

curso superior completo supera 85% ao longo de todo o período analisado, chegando 

a 93% em 2024. Paralelamente, diminuiu a participação de diretores com apenas o 

Ensino Médio completo, especialmente nas redes municipais, onde essa proporção 

caiu de 13,8% para 8,3%. Esse avanço na qualificação pode estar relacionado à 

expansão dos processos seletivos para o provimento do cargo, que geralmente exigem 

formação específica ou experiência prévia em gestão.
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No que se refere à faixa etária, o grupo de diretores entre 40 e 50 anos se manteve 

como o mais representativo em ambas as redes e em ambos os sexos. No entanto, 

destaca-se o aumento médio da idade do corpo diretivo, com redução expressiva da 

presença de profissionais com até 40 anos — especialmente entre mulheres nas redes 

estaduais — e o crescimento constante das faixas de 50 a 60 anos e de 60 anos ou 

mais. Embora a rede municipal ainda apresente maior participação de profissionais 

mais jovens, observa-se maior proporção de homens jovens do que mulheres jovens,  

o que sugere barreiras de gênero no acesso à função de direção para as mulheres  

mais novas.

As análises regionais e por Unidade Federativa evidenciam grande diversidade de 

padrões e dinâmicas locais. São Paulo, por exemplo, se destaca pelo uso expressivo 

do concurso público como forma de provimento tanto na rede estadual quanto na 

municipal. Já estados como Rio Grande do Norte e Roraima apresentam proporções 

elevadas de diretores autodeclarados indígenas ou amarelos na rede estadual, 

sinalizando avanços importantes em representatividade étnico-racial. Por outro  

lado, estados como Paraíba e Bahia ainda têm altos percentuais de diretores 

com raça/cor não declarada na rede estadual, o que limita a visibilidade e o 

monitoramento da equidade racial.

Regionalmente, as formas de provimento ao cargo também diferem. No Norte, 

predomina a escolha direta pela gestão, embora em queda. O Nordeste tem adotado 

cada vez mais processos seletivos, inclusive combinados com eleições. O Centro-

Oeste mantém a tradição de eleições participativas, o Sul combina formas técnicas e 

participativas, e o Sudeste exibe grande heterogeneidade, sem um modelo claramente 

predominante. Nas redes municipais, a escolha da gestão ainda é majoritária, mas 

há um movimento de queda consistente, acompanhado por aumento no uso de 

processos seletivos com participação comunitária.

O aumento na média de idade dos diretores escolares pode estar relacionado 

às transformações nas formas de provimento ao cargo, especialmente com 

a ampliação de modelos que incorporam critérios técnicos e de qualificação 

profissional. Processos seletivos e eleições com participação da comunidade podem 
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estar favorecendo a entrada de profissionais mais experientes na direção. Assis e 

Petrus (2022) identificaram uma relação entre o tipo de provimento ao cargo e o 

tempo de experiência dos diretores escolares. Em contextos que demonstraram 

redução na proporção de diretores com até dois anos de experiência, observou-se, 

simultaneamente, um aumento na adoção de modalidades como processo seletivo e 

eleição participativa ou eleição apenas. Segundo os autores, essas formas de ingresso 

tendem a favorecer maior estabilidade na função, o que contribui positivamente 

para o desempenho escolar, ao assegurar continuidade das práticas de gestão e 

fortalecimento dos vínculos com a comunidade escolar.

Considerações finais

Em síntese, os dados revelam um cenário de transição: embora o perfil majoritário 

do diretor escolar permaneça relativamente estável, as mudanças na forma de 

provimento, no nível de escolaridade, na composição racial e na distribuição etária 

indicam um movimento em direção a práticas mais técnicas, transparentes e diversas. 

Esse processo, no entanto, ocorre de forma desigual entre redes e regiões, o que 

reforça a necessidade de políticas públicas que fortaleçam a gestão democrática, 

promovam equidade no acesso ao cargo e valorizem a diversidade na liderança escolar.

As transformações observadas parecem dialogar diretamente com marcos políticos 

recentes. O Novo Fundeb, promulgado em 2020, e em vigor desde 2021, estabeleceu 

condicionalidades para o recebimento da complementação VAAR (Valor Aluno 

Ano Resultado), incluindo a exigência de critérios técnicos e meritocráticos para o 

provimento aos cargos de direção. Esse arranjo legal parece ter estimulado a adoção 

de processos seletivos, especialmente a partir de 2021, gerando mudanças normativas 

e comportamentais nos sistemas de ensino.

Além disso, a análise temporal permite considerar efeitos conjunturais, como os da 

pandemia da covid-19 (2020–2021), que podem ter reduzido a entrada de profissionais 

mais jovens e desacelerado processos participativos. Os ciclos eleitorais municipais 

(2020 e 2024) e estaduais (2022) também influenciaram as formas de provimento, seja 

como estratégia deliberada de reposição política, seja como consequência natural 

da alternância de poder. Esses fatores reforçam a importância de analisar os dados 
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educacionais considerando o contexto institucional e político mais amplo, que impacta 

diretamente a composição e a gestão dos quadros escolares.

Este estudo apresenta limitações, como a dependência de dados administrativos 

com lacunas em variáveis como raça/cor e o caráter descritivo, sem a avaliação de 

relações entre as variáveis do perfil do diretor e de impactos diretos sobre resultados 

educacionais. Sugere-se que pesquisas futuras investiguem como as diferentes 

formas de provimento ao cargo influenciam o desempenho escolar e explorem, 

qualitativamente, barreiras e percepções sobre os processos de seleção em distintos 

contextos regionais.
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Neste capítulo, apresentamos um estudo que analisa a expectativa dos professores 

sobre as turmas do Ensino Fundamental na rede municipal de ensino de Belo 

Horizonte, a partir dos seguintes fatores: (i) a composição social dos alunos e a forma 

de organização das turmas; e (ii) como esses fatores se relacionam com o aprendizado 

dos estudantes. A maneira como as turmas são organizadas, em outras palavras, 

a enturmação e as expectativas docentes, podem contribuir para a compreensão 

das desigualdades nos resultados acadêmicos, as quais se manifestam tanto entre 

diferentes instituições de ensino quanto entre grupos de alunos no interior das 

próprias escolas. Essa constatação é respaldada por diversos estudos nacionais sobre 

eficácia escolar (Soares, 2004; Alves; Soares; Xavier, 2016; Alves et al., 2017).

Tais desigualdades podem ser explicadas por fatores internos e externos à escola. 

Os fatores externos referem-se às características sociodemográficas dos estudantes, 

como cor/raça, sexo e nível socioeconômico (NSE). Já os fatores internos dizem 

respeito à estrutura e ao funcionamento das instituições de ensino, incluindo 

aspectos como a gestão pedagógica, a alocação de recursos e a própria organização 

escolar. Nesse sentido, os chamados fatores intraescolares são aqueles que, embora 

não originem as desigualdades, podem acentuá-las ou mitigá-las (Gomes, 2005).

Como citar este capítulo

Cruz, Tatiana Maria da; Alves, Maria Teresa Gonzaga. Expectativa docente, composição de turmas e proficiência 
em Matemática: contribuições de um estudo da rede municipal de Belo Horizonte. In: Xavier, Flavia Pereira; Olivei-
ra, Valéria Cristina de; Bento Júnior, Genival Souza (org.). Notas de pesquisa sobre desigualdades educacionais: 
entre práticas escolares, políticas públicas e justiça na Educação. Belo Horizonte: Editora Selo FaE, 2026. p. 
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A enturmação, diferentemente dos fatores de origem social, constitui um processo 

interno sob responsabilidade da gestão escolar e pode influenciar diretamente 

a qualidade da aprendizagem, desempenhando, portanto, um papel relevante na 

redução das desigualdades. As turmas podem ser organizadas com base em critérios 

de homogeneidade ou heterogeneidade, seja em relação à idade ou ao rendimento 

escolar. Algumas escolas também utilizam critérios como desempenho acadêmico 

e histórico de reprovação para compor suas turmas (Martins et al., 2018; Almeida; 

Xavier, 2021).

Cruz, Xavier e Oliveira (2021) identificaram um descompasso entre a composição 

das turmas e o relato dos diretores sobre os critérios utilizados para a enturmação, 

mesmo quando estes afirmam adotar princípios de heterogeneidade. O estudo revela 

que alunos com baixo desempenho tendem a ser agrupados em uma mesma turma, 

tal padrão que também se repete em relação a estudantes pretos. Ainda que as escolas 

não organizem suas turmas de maneira deliberada com base em critérios raciais ou 

socioeconômicos, a adoção de parâmetros considerados objetivos, como desempenho 

acadêmico ou histórico de reprovações, pode introduzir vieses significativos no 

processo de enturmação. Mesmo quando orientadas por critérios pragmáticos, 

as decisões relacionadas à organização das turmas acabam refletindo, ainda que 

indiretamente, a composição sociodemográfica dos estudantes.

Nesse sentido, a maneira como as turmas são organizadas tem importância neste 

trabalho, pois se analisa as expectativas docentes em relação ao alcance educacional 

de seus alunos, considerando a composição sociodemográfica e o desempenho 

escolar da turma. Estudos sobre o chamado efeito professor revelam que as 

expectativas docentes influenciam diretamente no desempenho dos estudantes. 

A literatura aponta que expectativas positivas em relação à turma favorecem o 

aprendizado, enquanto expectativas negativas o comprometem. Quando os alunos 

percebem essas diferenças, podem ocorrer variações em sua motivação, em seu 

comportamento, em sua proficiência e em sua autoestima no ambiente escolar 

(Lautier, 2011; Bressoux; Pansu, 2016; Xavier; Oliveira, 2020).
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Parte-se da hipótese de que tanto a forma como as turmas são organizadas quanto 

as expectativas dos professores, em relação aos alunos, exercem influência nos 

resultados escolares. Isso posto, este capítulo tem os seguintes objetivos: verificar os 

critérios de enturmação nas escolas; e analisar a expectativa docente e a percepção 

dos professores sobre a enturmação. Ressalta-se, contudo, que a pandemia da 

covid-19 inviabilizou a observação em sala de aula, portanto, houve uma reformulação 

da pesquisa que se baseia em dados transversais e estudo de caso.

Expectativa docente, organização de turmas e composição 
sociodemográfica no desempenho dos alunos

Uma vez que as pesquisas sobre o efeito escola explicitam que os estabelecimentos 

escolares podem ter um papel importante para atenuar ou acentuar as desigualdades, 

as práticas dos professores merecem ser investigadas. Estudos sobre o efeito 

professor mostram que a expectativa docente está associada ao desempenho dos 

alunos. Trabalhos sobre essa temática apontam que as expectativas positivas dos 

professores sobre sua turma favorecem o aprendizado destes estudantes, enquanto 

expectativas opostas prejudicam o alunado. Na medida em que os alunos captam essa 

distinção de expectativa, podem ocorrer diferentes graus de motivação; alteração 

do comportamento; da proficiência; e da autoestima dos estudantes em sala de aula 

(Lautier, 2011; Bressoux; Pansu, 2016; Xavier; Oliveira, 2020).

A expectativa docente também se destaca como elemento central no experimento 

de Rosenthal e Jacobson (1968), conhecido como Efeito Pigmaleão, demonstrou que 

expectativas positivas dos professores impactam o desempenho dos alunos. Estudos 

posteriores (Sá Earp, 2009; Soares et al., 2010) confirmam essa relação e evidenciam 

que tais expectativas são influenciadas por fatores como desempenho prévio, 

composição da turma e atributos sociodemográficos dos estudantes.

A enturmação tende a seguir critérios objetivos, como idade, desempenho e histórico 

de reprovação, tornando as turmas mais homogêneas (Almeida; Xavier, 2021). Embora 

facilite o planejamento docente, essa organização pode acentuar desigualdades 

internas, sobretudo entre alunos com distorção idade-série ou trajetórias escolares 

marcadas por fracassos anteriores (Costa; Koslinski, 2008).
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Pesquisas indicam que a eficácia pedagógica de turmas homogêneas não 

é comprovada, e o agrupamento por baixo desempenho tende a restringir 

oportunidades de aprendizagem (Crahay, 2007; Gomes, 2005). Além disso, a 

organização por critérios aparentemente neutros, como idade ou rendimento, pode 

reproduzir desigualdades sociais e culturais, refletindo o capital dos estudantes em 

sua trajetória escolar (Dubet, 2004).

Estudos com base em dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 

mostram que, apesar da prevalência da homogeneidade por idade, não há garantia  

de equidade nos resultados. A forma como os professores são alocados às turmas,  

muitas vezes pautada em critérios como tempo de serviço, também interfere  

nas oportunidades de aprendizagem e na reprodução de desigualdades  

(Martins et al., 2018; Martins; Rosa; Sousa, 2020).

A composição sociodemográfica das turmas e o efeito de pares influenciam 

significativamente no desempenho escolar. Crianças negras, especialmente meninos, 

são mais frequentemente associadas às dificuldades disciplinares e cognitivas, 

revelando estigmas na percepção docente (Carvalho, 2004). Professores tendem 

a planejar suas aulas com base nos alunos de maior rendimento, o que pode 

desencorajar estudantes com menor proficiência e intensificar desigualdades 

intraescolares (Vianna, 2017).

As expectativas docentes são também moldadas por julgamentos sobre a origem 

social e o apoio familiar dos estudantes, frequentemente associados a uma visão 

deficitária sobre os alunos das camadas populares (Mazzotti, 2006). No entanto, 

autores como Sevilla (2016) e Hattie (2002) destacam que os efeitos da composição da 

turma dependem, sobretudo, das práticas e das crenças pedagógicas.

Uma vez que esta pesquisa analisa a expectativa docente, buscamos entender também 

o conceito de julgamento professoral (Bourdieu; Saint-Martin, 2015). A maneira como 

o professor avalia, qualifica e as impressões de que se tem dos estudantes formam o 

julgamento professoral. Isso posto, faz parte do ofício docente avaliar e julgar como 

uma das suas funções pedagógicas. Dessa forma, a escola é um dos estabelecimentos 

que possui esse aspecto de julgar os indivíduos e assim produzir uma verdade social 
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sobre eles. Quando um docente realiza um julgamento do aluno, este não é somente 

sobre o valor escolar, mas também um julgamento social. Este pode ser percebido 

pelos estudantes, o que comprometeria seu desempenho e sua trajetória escolar 

(Bressoux; Pansu, 2016). Contudo, vale ressaltar que a estigmatização dos alunos 

requer outro desenho de pesquisa, inviabilizado devido à pandemia. Com relação 

ao julgamento professoral, foi realizada uma análise indireta, com o uso de dados 

quantitativos e com as entrevistas com os profissionais da escola selecionada.

Em síntese, a forma como as turmas são compostas e como os professores 

percebem e atuam sobre seu alunado está no centro da produção das desigualdades 

escolares. Compreender esse processo exige atenção à articulação entre critérios de 

enturmação, expectativas docentes e práticas pedagógicas (Lautier, 2011).

A escolha dos docentes e as variáveis sociodemográficas dos 
alunos

Esta seção expõe os dados e variáveis usados nesta pesquisa de abordagem mista, 

composta por análises quantitativas e qualitativas. A etapa quantitativa se baseia 

nos dados da Prova Brasil de 2017, aplicados a estudantes dos 5º e 9º anos da rede 

municipal de Belo Horizonte, no âmbito do Sistema de Avaliação da Educação 

Básica (Saeb). Para investigar a expectativa docente, selecionamos duas variáveis do 

questionário dos professores relativas ao alcance educacional dos estudantes.  

Optou-se por considerar apenas docentes que preencheram o questionário e 

lecionavam a disciplina de Matemática. No 5º ano, foram incluídos professores 

que ministram essa disciplina ou mais de uma, conforme a formação docente 

predominante na rede (Pedagogia ou Normal Superior). No 9º ano, os professores 

licenciados em Matemática. A escolha pela proficiência em Matemática se deu por 

ser um conteúdo mais nitidamente escolar e pelo desempenho mediano ou baixo 

apresentado pelos estudantes durante a aplicação do teste no decorrer dos anos.

Do banco de dados dos estudantes, selecionamos variáveis sociodemográficas  

(cor/raça, NSE) e escolares (reprovação e proficiência em Matemática), agregadas 

no nível da turma. Para a variável cor/raça, foram calculados os percentuais de 

estudantes brancos, pretos e pardos, com posterior agregação de pretos e pardos na 
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categoria “negros”, segundo definição do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). Também foram calculadas a média do NSE e da proficiência em Matemática 

por turma, além do percentual de estudantes reprovados. As variáveis categóricas 

(cor/raça e reprovação) foram transformadas em quartis para análise relacional com 

as expectativas docentes. A mescla dos dados agregados dos alunos com o banco dos 

professores permitiu analisar como as expectativas dos docentes se relacionam com o 

perfil sociodemográfico e escolar das turmas. A figura a seguir resume as etapas desse 

procedimento analítico:

Etapas para a realização das análises nos bancos dos professores e alunos

 

Fonte: Elaboração própria com dados da Prova Brasil 2017.

Para a seleção da escola participante da etapa qualitativa, realizamos o teste de 

Análise de Variância (ANOVA), um teste estatístico que estima se a diferença entre 

médias de dois ou mais grupos são significativas.1 Nesse caso, os grupos são as turmas 

e o teste ANOVA identificou quais escolas apresentaram diferenças significativas entre 

as médias de suas turmas. Selecionamos as escolas em que as turmas apresentavam 

diferenças significativas entre as médias nos anos de (2013, 2015 e 2017) e a partir 

dessa análise priorizamos aquelas em que um professor de Matemática lecionava para 

duas turmas ou mais. A escolha final considerou, ainda, a receptividade da escola e o 

interesse em participar do estudo.

1    ANOVA verifica o quanto as médias variam dentro de cada grupo e entre os grupos. Com base 
nas estimativas dessas duas variabilidades, é possível tirar conclusões sobre diferenças nas médias 
populacionais. Para informações técnicas, consultar a bibliografia especializada, por exemplo, 
Agresti, Finlay e Viali (2021).
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A etapa qualitativa consistiu em um estudo de caso, com base em entrevistas 

semiestruturadas com docentes, que aconteceram remotamente via Google Meet, 

entre abril e maio de 2021, devido às restrições impostas pela pandemia da covid-19. 

As conversas seguiram um roteiro semiestruturado, com abertura para perguntas 

conforme o desenvolvimento dos temas. Todo o material foi transcrito integralmente 

e analisado segundo a técnica de análise de conteúdo, o que permitiu organizar as 

falas em categorias temáticas e aprofundar a interpretação dos dados vinculado ao 

objetivo da pesquisa. A próxima seção deste capítulo mostra os principais resultados 

deste estudo.

Composição social e escolar, enturmação e expectativas docentes 
na rede municipal

Esta parte está dividida em duas seções: a primeira contempla os achados 

quantitativos, referentes à expectativa docente, ao desempenho e às composições 

social e escolar das turmas; e a segunda se refere às entrevistas realizadas com o 

corpo docente da escola selecionada. Os principais resultados do trabalho estão 

guiados pela hipótese de que fatores sociodemográficos e escolares influenciam as 

expectativas docentes em relação ao desempenho das turmas na rede municipal 

de Belo Horizonte. Como se trata de uma análise baseada em dados transversais, 

não é possível afirmar causalidade entre as variáveis. Assim, os achados devem ser 

interpretados como associações que dialogam com evidências já encontradas em 

outras pesquisas.

Os dados da Prova Brasil 2017 revelam que, na rede municipal de Belo Horizonte, 

mais de 40% dos diretores afirmaram utilizar a homogeneidade por idade como 

principal critério de formação das turmas, seguida da heterogeneidade em termos de 

rendimento escolar. Esses padrões estão alinhados a estudos anteriores que discutem 

a lógica da enturmação (Crahay, 2007; Martins; Rosa; Sousa, 2020). A literatura 

aponta que a organização de turmas heterogêneas tende a beneficiar especialmente 

os estudantes com menor desempenho, uma vez que os ganhos destes superam as 

eventuais perdas dos alunos com maior proficiência.
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Quanto à atribuição das turmas aos professores, o critério mais recorrente na 

rede municipal é a manutenção do professor com a mesma turma (30,6%). Esse 

resultado difere dos dados nacionais da Prova Brasil, nos quais prevalece a escolha 

dos professores com base em pontuação por tempo de serviço e formação (27%). 

Esta prática, conforme demonstrado por Martins, Rosa e Sousa (2020), não contribui 

para a redução das desigualdades intraescolares, já que se baseia em aspectos 

administrativos e não pedagógicos. Em contrapartida, manter o professor com a 

mesma turma pode favorecer o acompanhamento contínuo da trajetória do aluno, 

reforçando vínculos e práticas mais contextualizadas. No entanto, a literatura também 

adverte que esta estratégia pode estar associada à formação de turmas homogêneas 

por desempenho, o que tende a reforçar desigualdades (Martins et al., 2018).

Em relação às expectativas docentes, os resultados mostram que os professores 

da rede municipal, sobretudo os do 9º ano, demonstram baixa expectativa de que 

seus alunos concluam o Ensino Médio ou ingressem na universidade. O gráfico 

a seguir demonstra que há relação entre as variáveis das expectativas docentes 

com a média de proficiência em Matemática dos estudantes do 5º ano do Ensino 

Fundamental. Notamos que as médias das turmas são mais altas entre os professores 

que responderam que quase todos os alunos concluiriam o Ensino Médio e entrariam 

na universidade. A diferença na proficiência média das turmas cujos professores 

consideram que poucos estudantes chegarão à universidade, e aquelas cujos 

professores pensam que quase todos os seus alunos ingressarão na universidade, 

chega a 20 pontos. Vale ressaltar que, para os estudantes do 9º ano, há também 

uma associação positiva entre expectativa e desempenho, dado que, quanto maior a 

expectativa do professor em relação a sua turma, maior é o desempenho dela.

Esse padrão indica uma associação entre expectativa e desempenho, já registrada por 

Soares et al. (2010), e reforçada por Xavier e Oliveira (2020), que evidenciaram que  

a composição da turma influencia diretamente a expectativa docente e os ganhos  

de aprendizagem.
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Expectativa do professor e Média da Turma em Matemática — 5º Ano
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Fonte: Elaboração própria com dados da Prova Brasil de 2017.

A tabela abaixo descreve a associação entre a expectativa do professor quanto 

à entrada de seus estudantes na universidade, de acordo com o percentual de 

estudantes brancos, para turmas dos 5º e 9º anos, em números absolutos (N) e 

relativos (%). Notamos que há associação entre a categoria “poucos alunos” e a  

menor proporção de alunos brancos das turmas dos 5º e 9º anos (células sombreadas).  

Ao observarmos a coluna “TOTAL” da tabela, percebemos que não há a continuidade  

do crescimento do percentual nas últimas categorias respondidas. Notem que 

nenhum professor respondeu que quase todos os seus alunos do 9º ano entrariam  

na universidade.
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Quartis de percentual de alunos brancos por turma e expectativa do professor em 
relação à entrada na universidade — 5º e 9º anos — 2017 — N e %

Etapa Expectativas 1º  
Quartil

2º 
Quartil

3º 
Quartil

4º 
Quartil Total

5º 
ano

Poucos  
alunos

Nº
%

25
29,1%

20
28,6%

20
25,3%

11
13,3%

76
23,9%

Um pouco menos da 
metade dos alunos

Nº
%

22
25,6%

14
20,0%

17
21,5%

26 
31,3%

79 
24,8%

Um pouco mais da 
metade dos alunos

Nº
%

31 
36,0%

31 
44,3%

34 
43,0%

35 
42,2%

131 
41,2%

Quase todos os 
alunos

Nº
%

8 
9,3%

5 
7,1%

8 
10,1%

11 
13,3%

32 
10,1%

Total Nº
%

86 
100,0%

70 
100%

79 
100%

83 
100,0%

318 
100,0%

Etapa Expectativas 1º  
Quartil

2º 
Quartil

3º 
Quartil

4º 
Quartil Total

9º 
ano

Poucos  
alunos

Nº
%

23
57,5%

20 
58,8%

16 
55,2%

16 
50,0%

75 
55,6%

Um pouco menos da 
metade dos alunos

Nº
%

12
30,0%%

11
32,4%

9 
31,0%

8 
25,0%

40 
14,8%

Um pouco mais da 
metade dos alunos

Nº
%

5 
12,5%

3 
8,8%

4 
13,8%

8 
25,0%

20
14,8%%

Quase todos os 
alunos

Nº
%

0 
0,0%

0 
0,0%

0 
0,0%

0 
0,0%

0 
0,0%

Total Nº
%

40 
100,0%

34 
100%

29 
100%

32 
100,0%

135 
100,0%

Fonte: Elaboração própria com dados da Prova Brasil de 2017.

Os resultados encontrados para estudantes pardos — que formam a maioria dos 

estudantes da rede municipal de Belo Horizonte — mostraram que não houve um 

padrão muito consistente entre as categorias de respostas. É possível que a presença 

maior de estudantes pardos na turma neutralize a expectativa dos docentes em 

relação a ela. A próxima tabela apresenta os resultados sobre a expectativa docente e 

a entrada na universidade para alunos pretos:
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Quartis de percentual de alunos pretos por turma e expectativa do professor em 
relação à entrada na universidade — 5º e 9º anos — 2017 — N e %

Etapa Expectativas 1º  
Quartil

2º 
Quartil

3º 
Quartil

4º 
Quartil Total

5º 
ano

Poucos  
alunos

Nº
%

12
14,3%

12
17,1%

17
21,3%

37
39,8%

78
23,9%

Um pouco menos da 
metade dos alunos

Nº
%

17
20,2%

19
27,1%

21
26,3%

26 
28,0%

83
25,4%

Um pouco mais da 
metade dos alunos

Nº
%

39
46,4%

32
45,7%

35
43,8%

26
28,0%

132
40,4%

Quase todos os 
alunos

Nº
%

16
19,0%

7 
10,0%

7 
8,8%

4 
4,3%

34 
10,4%

Total Nº
%

84 
100,0%

70 
100%

80 
100%

93 
100,0%

327 
100,0%

Etapa Expectativas 1º  
Quartil

2º 
Quartil

3º 
Quartil

4º 
Quartil Total

9º 
ano

Poucos  
alunos

Nº
%

17
54,8%

9
34,6%

23
62,2%

24
63,2%

73
55,3%

Um pouco menos da 
metade dos alunos

Nº
%

10
32,3%

10
38,5%

9
24,3%

10 
26,3%

39 
29,5%

Um pouco mais da 
metade dos alunos

Nº
%

4
12,9%

7
26,9%

5
13,5%

4
10,5%

20
15,2%

Quase todos os 
alunos

Nº
%

0
0,0%

0
0,0%

0
0,0%

0
0,0%

0
0,0%

Total Nº
%

31 
100,0%

26 
100%

37 
100%

38 
100,0%

132 
100,0%

Fonte: Elaboração própria com dados da Prova Brasil de 2017.

Ao contrário do que ocorre ao analisar a expectativa do professor em relação à 

entrada na universidade por quartis do percentual de alunos brancos, a expectativa é 

maior quando há menos alunos pretos por turma, especialmente, para os alunos do 5º 

ano. No 9º ano, ao observar a terceira categoria de resposta (pouco mais da metade 

dos alunos), a qual representa a melhor expectativa no caso do 9º ano, observamos 

que os valores estão mais dispersos, sendo maiores no segundo e no terceiro quartis.
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Verifica-se o mesmo efeito em turmas com maiores índices de reprovação. Esses 

resultados convergem com achados qualitativos que identificam uma tendência à 

associação de alunos pretos, do sexo masculino e de baixa condição socioeconômica, 

com menores expectativas por parte dos docentes (Carvalho, 2004; Mazzotti, 2006; 

Sá Earp, 2009). Os resultados apresentados reforçam a importância de considerar 

como a percepção docente e os processos de enturmação operam como mecanismos 

internos da escola que podem, mesmo sem intenção, contribuir para a reprodução 

das desigualdades educacionais.

A entrevista na Escola Turquesa 

A análise qualitativa deste estudo se baseou em entrevistas semiestruturadas  

com professoras da escola denominada ficticiamente como “Escola Turquesa”. 

Foram 6 entrevistas no total, sendo: uma com a diretora e uma com a vice-diretora, 

respectivamente; as professoras de Matemática do 5º ano e do 9º ano;  

e as coordenadoras da instituição de ensino. Todas têm formação superior e  

pós-graduação e têm mais de 5 anos de experiência. O roteiro das entrevistas analisou 

a percepção docente sobre a organização das turmas e a dinâmica pedagógica entre 

diferentes grupos conectada às expectativas docentes. A categorização das falas 

emergiu do próprio material transcrito, o que gerou, como principais categorias de 

análise a enturmação na escola, a dificuldade de aprendizagem dos alunos, a formação 

docente e o trabalho pedagógico em ciclos.

As entrevistas revelaram que, embora oficialmente a Secretaria Municipal de 

Educação (SMED) oriente a formação de turmas heterogêneas, na prática, critérios 

como comportamento dos alunos acabam prevalecendo. Segundo as docentes, a 

composição das turmas é pensada buscando equilíbrio entre estudantes considerados 

mais ou menos indisciplinados. Essa estratégia não aparece nos questionários da 

Prova Brasil 2017, mas surge com clareza nos relatos, evidenciando uma lacuna nos 

instrumentos padronizados.

Essa predominância do critério comportamental confirma o que expõe Silva (2007), 

segundo o qual é comum que a indisciplina seja associada a fatores externos, como 
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origem social e contexto familiar. No entanto, como o autor destaca, aspectos do 

trabalho pedagógico também influenciam diretamente a ocorrência ou a prevenção 

de episódios de indisciplina em sala.

Ainda que não tenha sido o foco inicial da pesquisa, o tema do sexo do estudante 

( feminino/masculino) surgiu espontaneamente nas entrevistas. As docentes 

mencionaram a tentativa de equilibrar a proporção de meninos e meninas nas turmas, 

em conformidade com diretrizes da SMED. Quando provocadas sobre o desempenho 

em Matemática, algumas relataram perceber nos meninos maior facilidade com 

raciocínio lógico, enquanto outras destacaram o papel da família como fator 

determinante para o desempenho. Esses achados dialogam com estudos, como os de 

Xavier (2018), que apontam que tais percepções tendem a refletir construções sociais 

e não diferenças cognitivas intrínsecas entre os sexos.

Outro aspecto recorrente nas falas diz respeito à formação docente, especialmente 

no ensino da Matemática. As professoras relataram sentir lacunas de formação e 

dificuldades práticas para promover a aprendizagem nessa disciplina. Essa percepção 

ecoa os apontamentos de Gatti e Barreto (2009) sobre a desconexão entre teoria e 

prática nos cursos de formação, bem como os argumentos de Perrenoud (2008) sobre 

a necessidade de formação voltada ao desenvolvimento de competências e à reflexão 

crítica sobre a prática.

Na “Escola Turquesa”, não há uma política de recuperação formalmente 

institucionalizada. As estratégias de recuperação acontecem de maneira autônoma 

entre os docentes e durante o horário regular de aula. Apesar de a escola participar 

do programa “Escola Integrada”, esse recurso não tem sido mobilizado para ações de 

reforço. As docentes mencionaram a criação de “turmas flexíveis”, articuladas entre 

professoras de Língua Portuguesa e de Matemática, como forma de responder às 

necessidades de estudantes com mais dificuldades.

Apesar de o foco sociodemográfico ser central na parte quantitativa da pesquisa, 

aspectos como cor/raça e nível socioeconômico não emergiram nas falas das docentes, 

o que pode ser interpretado como uma limitação da abordagem qualitativa. Por outro 

lado, a preocupação com o equilíbrio entre número de meninos e meninas em sala 
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e com o comportamento dos alunos fornece indícios relevantes sobre os critérios 

efetivamente utilizados na organização das turmas e como eles se relacionam com as 

expectativas docentes.

O tema da indisciplina, portanto, aparece como um elemento central que influencia 

a forma como as turmas são organizadas e como os professores definem suas 

estratégias pedagógicas. Silva (2007), Silva e Matos (2014) e Gauthier et al. (2014) 

apontam que aspectos como clareza nas regras, autoridade docente, comunicação e 

expectativas são fundamentais para a gestão eficaz da sala de aula e para a criação de 

um ambiente de aprendizagem mais equitativo.

Além disso, as entrevistas trouxeram reflexões sobre a organização da rede em ciclos, 

característica da estrutura educacional de Belo Horizonte. Algumas professoras 

relataram que a possibilidade de reprovação apenas ao final do ciclo impacta 

negativamente sua prática pedagógica. Essa crítica dialoga com pesquisas anteriores 

(Dalben, 2000; Gloria; Mafra, 2004), elas apontam que, mesmo com a eliminação 

formal da retenção, persistem formas de exclusão intraescolar que comprometem o 

aprendizado dos alunos mais vulneráveis. Em síntese, a análise qualitativa revela que, 

além dos critérios formais, existem dinâmicas e decisões cotidianas, muitas vezes 

implícitas, que influenciam a enturmação e a expectativa docente. Tais práticas, 

mesmo não declaradas, podem reforçar desigualdades já existentes, apontando  

para a necessidade de políticas mais conscientes e formativas para a gestão das 

turmas escolares.

Considerações finais

Este estudo buscou compreender como a organização das turmas e as expectativas 

docentes podem contribuir para a reprodução ou para a mitigação das desigualdades 

educacionais no contexto da rede municipal de Belo Horizonte. Nesse sentido, os 

resultados quantitativos indicaram as expectativas reduzidas quanto à possibilidade 

de seus alunos concluírem o Ensino Médio ou ingressarem na universidade. Essa baixa 

expectativa se intensifica em turmas em que a média em Matemática é menor e com 

maior número de estudantes reprovados, e com proporção maior de alunos pretos 

na turma. Sabemos, com base na literatura, que as expectativas docentes influenciam 
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diretamente o desempenho e a motivação dos alunos, podendo operar como uma 

profecia autorrealizada. Nesse contexto, pode-se inferir que os alunos não estão 

dispondo de oportunidades através da escola.

Quanto aos critérios de enturmação, os dados da Prova Brasil revelam a 

predominância da homogeneidade por idade e da heterogeneidade por desempenho. 

As entrevistas com professores confirmaram essa lógica e acrescentaram 

elementos não contemplados nos questionários. A formação de turmas com alunos 

mais disciplinados, em que o professor encontre um ambiente favorável para a 

aprendizagem, separando os alunos indisciplinados em outras turmas foi uma 

estratégia mencionada nas entrevistas. Esse critério subjetivo, embora compreensível 

do ponto de vista da gestão da sala de aula, pode se sobrepor à intencionalidade 

pedagógica e contribuir para a estigmatização de determinados grupos de alunos.

A pesquisa da Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal sobre os impactos da pandemia 

na aprendizagem revelou a ampliação das desigualdades educacionais, principalmente 

em contextos vulneráveis. Entre as recomendações do estudo, destaca-se o 

alerta para práticas escolares que reforcem a segregação, como certas formas de 

enturmação. Essa observação reforça a relevância do tema discutido neste capítulo, 

ao indicar que escolhas pedagógicas, aparentemente neutras, podem, na prática, 

ampliar desigualdades já existentes.

Este estudo busca contribuir com o debate educacional, sobretudo ao chamar a 

atenção para fatores intraescolares, em especial a enturmação que, muitas vezes 

invisíveis, têm influência direta nas chances de sucesso escolar dos estudantes. 

Avançar nessa compreensão é essencial para que os estabelecimentos escolares 

possam desenvolver estratégias mais equitativas, capazes de garantir não apenas  

o acesso, mas também o aprendizado com uma trajetória regular e a permanência  

dos estudantes.
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4
“As meninas são mais cuidadosas, mas os meninos têm mais raciocínio lógico. Eles 

se arriscam mais. Às vezes erram, mas aprendem rápido.” Essa frase, dita por um 

professor durante as entrevistas desta pesquisa, sintetiza uma lógica profundamente 

enraizada no cotidiano escolar, uma lógica que associa ousadia, rapidez e lógica 

ao masculino e, em contrapartida, vincula o feminino à disciplina, ao esforço e 

à passividade. Não se trata apenas de uma opinião isolada, mas de um discurso 

recorrente, naturalizado, que opera como filtro simbólico nas interações pedagógicas.

Esta pesquisa nasceu do desconforto diante da persistência do hiato de gênero no 

desempenho em Matemática, revelado por avaliações nacionais e internacionais 

como a Prova Brasil e o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA). 

Embora as meninas apresentem, em média, maior escolarização e menor evasão, 

elas continuam tendo desempenho inferior em Matemática — uma disciplina que, 

não por acaso, ocupa lugar simbólico central no currículo escolar e na valorização da 

excelência acadêmica.

Ao longo das últimas décadas, os estudos de gênero e educação têm demonstrado 

que as desigualdades escolares não resultam de predisposições biológicas, mas de 

construções sociais mediadas por práticas, discursos e expectativas que operam 

dentro e fora da escola. Este estudo parte do entendimento de que o gênero é uma 
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construção relacional que atua como estrutura organizadora das interações sociais 

— inclusive no interior da escola. Essa perspectiva, inspirada em autoras como Joan 

Scott (1990), Judith Butler (1990; 2003) e Guacira Louro (2003), permite problematizar 

a aparente neutralidade das práticas pedagógicas e revelar os modos como elas são 

atravessadas por normas e expectativas de gênero, muitas vezes não explicitadas, mas 

eficazes na produção de desigualdades.

Dessa forma, o objetivo é compreender como o gênero estrutura as percepções e 

expectativas de professores e professoras em relação ao desempenho em Matemática 

de meninos e meninas, e como essas percepções se articulam com as trajetórias 

escolares reveladas por dados de avaliação externa. A análise parte da hipótese de que 

tais percepções, mesmo quando não intencionalmente discriminatórias, operam como 

filtros simbólicos que afetam as interações em sala de aula, o engajamento discente e 

a forma como o sucesso ou o fracasso é interpretado e incentivado.

A escolha da Matemática não é aleatória. Historicamente associada à racionalidade, 

à objetividade e à excelência intelectual, essa disciplina ocupa um lugar privilegiado 

no currículo, além de ser frequentemente tomada como marcador de inteligência ou 

competência acadêmica. Essa associação a um campo simbólico, tradicionalmente 

masculino, acentua as barreiras que meninas enfrentam para se afirmarem como 

legítimas nesse domínio. Estudos internacionais apontam que meninas tendem 

a subestimar sua capacidade em Matemática, mesmo quando apresentam bom 

desempenho, e que essa autopercepção é influenciada por expectativas sociais, 

escolares e familiares.

No contexto brasileiro, a literatura sobre gênero e educação tem avançado na análise 

de como as práticas escolares participam da construção das desigualdades de 

desempenho, mas ainda são escassos os estudos que articulam dados quantitativos de 

larga escala com análises qualitativas situadas no cotidiano escolar. Ao realizar essa 

articulação, esta pesquisa busca preencher essa lacuna, oferecendo evidências sobre 

os mecanismos pelos quais a desigualdade de gênero em Matemática é produzida e 

naturalizada no interior do espaço escolar.
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Para compreender esses mecanismos, o texto apresenta uma discussão teórica 

sobre como o gênero atua nas práticas escolares, além de descrever os caminhos 

metodológicos escolhidos e os principais achados da análise dos dados do Sistema de 

Avaliação da Educação Básica (Saeb) e das entrevistas com docentes.

Perspectivas teóricas sobre gênero, escola e desempenho

O termo hiato de gênero será utilizado para comparar as diferenças entre os 

indicadores educacionais de homens e de mulheres, o seu oposto é, idealmente, a 

paridade de oportunidades. A compreensão do hiato de gênero no desempenho em 

Matemática requer a adoção de uma perspectiva que vai além da descrição empírica 

das desigualdades para interrogar os processos sociais, simbólicos e institucionais 

que as sustentam. Para isso, faz-se necessário recorrer a um arcabouço teórico  

capaz de evidenciar como o gênero atua como uma categoria estruturante nas 

experiências escolares.

A noção de gênero como construção social e não como reflexo de diferenças 

biológicas é central neste estudo. Como aponta Joan Scott (1990), o gênero é uma 

categoria analítica útil precisamente porque permite compreender como diferenças 

atribuídas aos sexos são historicamente produzidas, legitimadas e naturalizadas 

nas instituições sociais, incluindo a escola. Essa abordagem implica reconhecer que 

as desigualdades entre homens e mulheres não são fenômenos naturais, mas sim 

resultados de relações de poder que operam por meio de normas, discursos  

e práticas.

Judith Butler (1990; 2003), ao desenvolver o conceito de performatividade de gênero, 

aprofunda esse entendimento ao afirmar que o gênero não é uma essência ou uma 

identidade fixa, mas um conjunto de atos performativos reiterados que se ajustam  

às normas hegemônicas do que é considerado masculino ou feminino. Na escola,  

essa performatividade se manifesta nas expectativas docentes, nas interações 

cotidianas, nas regras implícitas de comportamento e na forma como os sujeitos são 

incentivados ou desencorajados a se apropriar de determinados saberes, como é o 

caso da Matemática.
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A partir dessas autoras, compreendemos o gênero como uma categoria que atua na 

produção de sujeitos escolares generificados. Meninos e meninas não apenas chegam 

à escola com socializações distintas, mas são continuamente reconfigurados por ela. 

A instituição escolar, ainda que frequentemente concebida como neutra, opera como 

espaço de produção de identidades de gênero, reforçando padrões normativos por 

meio do currículo, da avaliação e das relações pedagógicas.

No contexto brasileiro, autoras como Guacira Lopes Louro (2003) e Marília Carvalho 

(2001; 2003) desenvolveram análises fundamentais sobre a forma como a escola 

participa da construção das desigualdades de gênero. Louro (2003) argumenta que o 

espaço escolar, longe de ser isento, é um lugar de intensificação da normatividade de 

gênero. As práticas escolares, ao exigirem disciplina, silêncio, obediência ou ousadia, 

produzem performances específicas de masculinidade e feminilidade que afetam 

diretamente a forma como estudantes se relacionam com o conhecimento.

Marília Carvalho (2003) aponta que, mesmo quando professoras declaram tratar 

meninos e meninas de maneira igual, suas expectativas e julgamentos estão marcados 

por uma leitura generificada dos comportamentos. Os meninos, por exemplo, são 

muitas vezes percebidos como mais “brilhantes” ou “problemáticos”, enquanto as 

meninas são vistas como “boas alunas”, porém menos criativas ou ousadas. Essa 

diferenciação simbólica, ainda que não intencional, molda a maneira como docentes 

corrigem, incentivam ou exigem desempenho dos/as estudantes.

A Matemática, nesse cenário, ocupa um lugar singular. Disciplinas como Língua 

Portuguesa ou Artes são, frequentemente, associadas ao domínio feminino, ao 

passo que a Matemática e as ciências exatas em geral são vistas como territórios 

do masculino. Essa divisão simbólica impacta diretamente as trajetórias escolares 

e profissionais dos sujeitos, contribuindo para a segregação de gênero em áreas de 

conhecimento e no mercado de trabalho.

Além das expectativas docentes, as literaturas internacional e nacional apontam para 

o papel central das crenças de autoeficácia na construção do desempenho escolar. 

Bandura (1986) define autoeficácia como a crença do indivíduo na própria capacidade 

de realizar uma tarefa com sucesso. Tais crenças são socialmente construídas e 
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influenciadas por múltiplos fatores, incluindo feedbacks recebidos de professores/as, 

colegas e familiares.

Spencer, Steele e Quinn (1999), em seus estudos sobre ameaça do estereótipo, 

demonstraram que, quando meninas são lembradas que, em geral, têm desempenho 

inferior em Matemática, tendem a ter resultados significativamente piores, mesmo que 

suas habilidades sejam equivalentes ou superiores às dos meninos. Esse fenômeno, 

conhecido como “ameaça do estereótipo”, revela como as representações sociais 

internalizadas podem impactar o desempenho em avaliações e atividades cognitivas.

A perpetuação de estereótipos de gênero em sala de aula, mesmo de forma implícita, 

pode diminuir a confiança das meninas em relação à Matemática. Quando o sucesso 

masculino é interpretado como resultado de talento e o sucesso feminino como 

consequência de esforço, estabelece-se uma hierarquia simbólica que desencoraja a 

autopercepção de competência entre as meninas. Isso se reflete, inclusive, na menor 

propensão delas a se engajarem em carreiras nas áreas de exatas, ciência e tecnologia.

As expectativas docentes desempenham papel central na manutenção das 

desigualdades escolares. Pesquisas indicam que professores/as tendem a projetar 

sobre os/as estudantes expectativas diferenciadas com base em características 

como gênero, raça e classe social. Tais expectativas influenciam, mesmo que 

inconscientemente, a forma como o/a professor/a distribui sua atenção, oferece 

retornos positivos, define desafios e interpreta o desempenho discente.

Quando as expectativas são baixas, tendem a reduzir o engajamento do/a estudante; 

quando são altas, e acompanhadas de apoio pedagógico adequado, podem produzir 

efeitos positivos sobre o rendimento escolar. Assim, a ação docente não se resume à 

transmissão de conteúdo, mas também à produção de sentidos sobre quem pode ou 

deve aprender, e como.

Gênero e aprendizagem em Matemática: uma análise entre dados 
e contextos escolares

Esta pesquisa adota uma abordagem metodológica mista, buscando articulação 

entre procedimentos quantitativos e qualitativos. Tal opção metodológica decorre 
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do entendimento de que o fenômeno investigado, o hiato de gênero no desempenho 

em Matemática, envolve tanto dimensões mensuráveis em dados estatísticos, quanto 

significados, valores e representações que só podem ser captados por meio da escuta 

atenta aos sujeitos da prática educacional. O recurso metodológico utilizado visa 

ampliar a potência analítica da investigação, integrando diferentes dimensões da 

realidade escolar.

Por sua vez, a etapa quantitativa consistiu na análise dos microdados das edições 

de 2005 a 2015 do Saeb. Os dados referem-se ao 9º ano do Ensino Fundamental 

das escolas públicas estaduais do município de Belo Horizonte. A escolha do 9º ano 

baseia-se em evidências que indicam o agravamento das desigualdades de gênero em 

Matemática a partir do final do Ensino Fundamental, o que confere à etapa um caráter 

estratégico para a análise. Já Belo Horizonte foi escolhida como campo de pesquisa ao 

conjugar dois importantes fatores: primeiro, pela facilidade da realização do estudo 

de caso; e segundo, porque em comparação com as demais capitais brasileiras, Belo 

Horizonte apresenta uma situação de maior equidade de desempenho entre meninos 

e meninas, segundo estudo de Alves, Soares e Xavier (2016). 

A variável principal considerada foi a média de proficiência em Matemática por sexo 

em cada escola. Com base nesses dados, foi calculado o “hiato de gênero” a partir 

da subtração: média dos meninos menos a média das meninas. Para a interpretação 

dos resultados, adotou-se a escala do Saeb que permite comparações em pontos 

padronizados de proficiência. Além da proficiência, foram consideradas variáveis 

contextuais, como nível socioeconômico (NSE) das escolas (classificado segundo 

os critérios do Inep), número médio de alunos por turma, taxa de professores com 

formação adequada na área que leciona, entre outras. Tais variáveis contribuíram  

para contextualizar os resultados e auxiliaram na seleção das escolas para a  

etapa qualitativa.

A etapa qualitativa foi a realização de estudos de caso em seis escolas públicas 

estaduais de Belo Horizonte, selecionadas com base nos critérios da etapa 

quantitativa: duas com trajetórias pró-meninos, duas com trajetórias pró-meninas 

e duas com trajetórias de equidade. A escolha buscou garantir diversidade de 
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territórios, níveis de NSE e contextos institucionais, com vistas à captação de 

diferentes formas de expressão das relações de gênero na escola.

Algumas escolas abriram as portas com entusiasmo. Outras, nem tanto. A pesquisa, 

afinal, também é feita de desencontros. A principal técnica utilizada foi a  

entrevista semiestruturada com docentes: foram realizadas 12 entrevistas com 

professores/as de Matemática, sendo dois/duas por escola. O roteiro contemplou 

temas como: percepção sobre o desempenho de meninos e meninas; dificuldades 

e facilidades percebidas; estratégias didáticas utilizadas; e atribuições de sucesso e 

fracasso escolar.

As entrevistas foram gravadas e transcritas integralmente, e o material empírico 

(entrevistas e registros de observação), sintetizado no Apêndice, foi submetido à 

análise de conteúdo temática, conforme Bardin (2011), com auxílio do software NVivo. 

Entre os limites do estudo, o seu recorte territorial, a rede estadual de Belo 

Horizonte, restringe a possibilidade de generalizações estatísticas. Ainda assim, 

os resultados obtidos contribuem para generalizações teóricas, válidas para a 

compreensão de dinâmicas semelhantes em outros contextos. Além disso, a análise 

se concentra no 9º ano e em uma única disciplina, o que embora metodologicamente 

justificado, não esgota a complexidade das relações de gênero na escola. Ainda assim, 

os dados permitem lançar luz sobre padrões recorrentes e oferecer subsídios para 

debates mais amplos sobre equidade de gênero na Educação Básica.

Trajetórias escolares e padrões de desigualdade

Nas seis edições do Saeb, as unidades escolares não apresentaram uma tendência 

consistente nas médias do desempenho em Matemática, mesmo com o recorte 

de sexo tomado como referência. O que pode ser justificado pelo próprio método 

da avaliação, pois não se trata de uma avaliação longitudinal que permita um 

acompanhamento dos mesmos sujeitos ao longo da trajetória escolar. Sendo assim, 

é possível compreender por qual razão, ao analisarmos a diferença no desempenho 

em Matemática por unidade escolar, observamos que todas as escolas apresentam 

oscilações das médias entre meninos e meninas.
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Nesse sentido, por meio da análise dos dados quantitativos, investigou-se a 

consistência das médias de ambos os sexos, bem como o hiato entre meninos e 

meninas. Ao organizar as escolas em faixas conforme o tamanho do hiato entre os 

desempenhos médios de meninos e meninas, foi possível observar que as faixas mais 

equitativas (faixas 3, 4 e 5) concentravam, no ano de 2005, mais da metade das escolas 

(66,1%), enquanto em 2015 essa proporção recua para 48,7%, evidenciando uma perda 

significativa de 17,4 pontos percentuais. Por outro lado, as faixas 6 e 7, que indicam 

uma diferença superior a 10 pontos em favor dos meninos, crescem de 25% em 

2005 para 40,5% em 2015, mesmo com pequenas oscilações em anos intermediários. 

A tabela a seguir sintetiza esse deslocamento das escolas ao longo do tempo, 

evidenciando o aumento da vantagem masculina:

Número e percentual de escolas estaduais do Ensino Fundamental 2 de BH, por 
faixas do hiato de desempenho em Matemática entre meninos e meninas e por 

edição da Prova Brasil, 2005 a 2015

Hiato
2005 2007 2009 2011 2013 2015

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

Faixa 1 2 1,7 2 1,7 1 0,8 4 3,3 2 1,7

Faixa 2 9 7,4 5 4,1 5 4,1 2 1,7 18 14,9 11 9,1

Faixa 3 10 8,3 12 9,9 6 5,0 11 9,1 11 91, 15 12,4

Faixa 4 57 47,1 25 20,7 26 21,5 34 28,1 37 30,6 31 25,6

Faixa 5 13 10,7 26 21,5 21 17,4 24 19,8 18 14,9 13 10,7

Faixa 6 24 19,8 36 29,8 42 34,7 27 22,3 21 17,4 33 27,3

Faixa 7 6 5,0 15 12,4 21 17,4 22 18,2 12 9,9 16 13,2

Total 121 100 121 100 121 100 121 100 121 100 121 100

Fonte: Elaborado pela autora com dados da Prova Brasil, 2005 a 2015.

Legenda: Faixa 1 — Hiato entre meninos e meninas menor do que -20 pontos; Faixa 2 — Hiato entre meninos e 

meninas entre -20 e -10 pontos; Faixa 3 — Hiato entre meninos e meninas entre -10 pontos e -5 pontos; Faixa 

4 — Hiato entre meninos e meninas entre -5 pontos e 5 pontos; Faixa 5 — Hiato entre meninos e meninas entre 5 

pontos e 10 pontos; Faixa 6 — Hiato entre meninos e meninas entre 10 pontos e 20 pontos; Faixa 7 — Hiato entre 

meninos e meninas maior do que 20 pontos.
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Ainda que o crescimento das faixas 6 e 7 denote uma tendência de maior 

desigualdade de gênero no desempenho em Matemática, a presença contínua da 

faixa 4 (equidade entre -5 e +5 pontos) em todas as edições aponta que, para um 

conjunto significativo de escolas, os resultados permanecem mais equilibrados, 

mesmo diante das oscilações.

A partir da construção dessas faixas, foram elaboradas trajetórias com foco nos dados 

de 2011, 2013 e 2015, de modo a observar a estabilidade ou a mudança nos padrões de 

desempenho entre os sexos ao longo do tempo recente. A análise dessas trajetórias 

revelou que nenhuma escola apresentou, nas três últimas edições, um desempenho 

consistentemente mais favorável às meninas. Em contrapartida, 13,2% das escolas 

registraram vantagem contínua para os meninos. A equidade nas três edições 

aparece em apenas 1,7% das unidades, e o grupo de escolas que manteve resultados 

equivalentes nas duas últimas edições corresponde a 3,3%. A tabela abaixo sintetiza 

essas trajetórias:

Trajetória das escolas estaduais do Ensino Fundamental 2 de BH, quanto à diferença 
no desempenho em Matemática entre meninos e meninas — 2011 a 2015

Trajetória das escolas Nº %

1 Três últimas edições com vantagens para meninos 16 13,2

2 Duas últimas edições com vontagem para meninos 7 5,8

3 Última edição com vantagem para meninos 39 32,2

4 Equidade nas três últimas edições 2 1,7

5 Equidade nas duas últimas edições 4 3,3

6 Equidade na última edição 16 13,2

7 Três últimas edições com vantagem para meninas 0 0,0

8 Duas últimas edições com vantagem para meninas 6 5,0

9 Última edição com vantagem para meninas 22 18,2

10 Sem padrão 9 7,4

Total 121 100

Fonte: Elaborado pela autora com dados da Prova Brasil, 2005 a 2015.
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A análise desses dados reforça a percepção de que o hiato de gênero, embora não se 

manifeste de forma contínua e uniforme, tende a ser mais desfavorável às meninas. 

A distribuição das trajetórias aponta que a equidade é menos persistente, e que a 

vantagem para os meninos se apresenta com maior regularidade, inclusive na edição 

mais recente da avaliação. Essas informações foram fundamentais para a definição das 

escolas que compuseram o estudo de caso. As unidades foram selecionadas com base 

nas trajetórias que evidenciaram certa estabilidade nos resultados, permitindo uma 

análise mais aprofundada das condições e dos fatores associados à maior ou menor 

igualdade de gênero no desempenho em Matemática.

As escolas foram então classificadas em três grupos, a partir da trajetória dos 

resultados ao longo das edições analisadas: Trajetória Pró-Meninos: escolas em que, 

sistematicamente, os meninos apresentaram médias superiores às das meninas, com 

diferença igual ou superior a 10 pontos em pelo menos duas edições consecutivas; 

Trajetória Pró-Meninas: escolas nas quais as meninas obtiveram melhores 

desempenhos que os meninos, segundo os mesmos critérios; Trajetória de Equidade: 

escolas com diferenças inferiores a 5 pontos ou com alternância nos resultados, sem 

padrão consistente de favorecimento por gênero.

Estereótipos de gênero nas falas docentes

As entrevistas com os/as professores/as de Matemática revelaram que as 

percepções sobre meninos e meninas em sala de aula estão fortemente ancoradas 

em estereótipos de gênero. A recorrência de adjetivações como “disciplinadas”, 

“organizadas” e “responsáveis” para se referir às alunas contrastava com os termos 

usados para descrever os alunos, frequentemente apontados como “autoconfiantes”, 

“rápidos”, “lógicos” e “ousados”. Essas caracterizações indicam que, mesmo quando 

os/as docentes afirmam tratar seus alunos/as de forma igual, seus discursos ainda 

reproduzem uma hierarquia simbólica que associa ao masculino os atributos mais 

valorizados para o sucesso na Matemática.

O talento é associado ao menino; o esforço, à menina. Quando um menino vai bem 

em Matemática, é comum que se diga que ele “tem talento”. Quando uma menina 

tem um resultado igual ou melhor, atribui-se ao esforço ou à sorte. Isso reforça a 
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ideia de que o sucesso masculino é esperado e natural, enquanto o das meninas 

demanda explicações extras, o que acaba tornando a desigualdade algo invisível e 

difícil de questionar. Como exemplifica a fala de um professor: “As meninas são mais 

cuidadosas, mas os meninos têm mais raciocínio lógico. Eles se arriscam mais. Às 

vezes erram, mas aprendem rápido. Já as meninas têm medo de errar”.

Tal percepção reforça a ideia de que a ousadia é uma virtude masculina e que a 

prudência feminina é um obstáculo. Essa construção social opera como barreira 

simbólica à apropriação das meninas do campo matemático, promovendo a 

internalização da crença de que não pertencem a ele, crença essa que afeta seu 

desempenho, sua autoestima e futuramente até mesmo a escolha de carreira. 

As entrevistas mostram que as expectativas dos/as/ professores/as influenciam 

diretamente a forma como eles se relacionam com os alunos e com as alunas. Por 

exemplo, é comum que os meninos sejam mais desafiados com perguntas abertas ou 

complexas, enquanto as meninas recebem perguntas mais diretas, que confirmam 

respostas. Isso, aos poucos, afeta quem se sente confiante para se destacar na 

aula. O quadro a seguir sintetiza os adjetivos mais frequentemente mobilizados por 

professores/as ao descrever meninos e meninas.
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Síntese das percepções docentes sobre gênero e desempenho em Matemática

Categoria Percepções docentes

1. Comportamento feminino e desempenho 
em matemática

Meninas são descritas como falantes, 
vaidosas e distraídas com bilhetinhos, 
batom, namoro. Algumas brigam. Isso 

seria um obstáculo ao foco e ao  
desempenho.

2. Participação nas aulas de Matemática

Meninos são vistos como confiantes e 
atirados, mesmo com pouco domínio. 
Meninas demonstram saber, mas têm 

medo ou vergonha de participar.  
Meninas questionam mais.

3. Diferença no desempenho em Matemática

Meninas se dedicam mais, mas meninos 
são percebidos como tendo mais faci-
lidade. O desempenho varia por turma 
e conteúdo. Em alguns casos, meninos 

sobressaem; em outros, meninas.

4. Longevidade escolar e futuro acadêmico

A gravidez é vista como um fator que 
interrompe a trajetória escolar das  

meninas. Os meninos são percebidos 
como mais objetivos, determinados e 

presentes no Ensino Superior.

5. Dinâmica de sala de aula

Grupos homogêneos por gênero ocor-
rem, mas alguns professores preferem 

grupos mistos. Meninos formam grupos 
por afinidade; meninas são vistas como 

menos engajadas nos grupos.

6. Diferenças entre turmas do 9º ano

Há grande disparidade entre turmas em 
termos de rendimento e  

comportamento. Diferenças são  
atribuídas mais ao perfil coletivo da  
turma do que ao gênero dos alunos.

Fonte: Elaborado pela autora com dados coletados nas entrevistas.

A análise das entrevistas com professores/as evidencia a persistência de estereótipos 

de gênero nas percepções sobre o desempenho e a participação de meninos e 

meninas nas aulas de Matemática. O quadro sintetiza essas percepções, organizando-

as por categorias temáticas que revelam a forma como o gênero influencia a leitura 

docente sobre os comportamentos e as trajetórias escolares dos/as estudantes. 
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Em relação ao comportamento feminino e sua influência no desempenho, meninas 

são frequentemente descritas como falantes, vaidosas e preocupadas com questões 

afetivas, como namoro e amizades. Tais atributos, comumente associados ao universo 

feminino, são interpretados como fatores que comprometem a concentração. Ainda 

que nem todas as alunas se encaixem nesse perfil, os discursos tendem a generalizar 

tais comportamentos como obstáculos à aprendizagem.

Na participação em sala de aula, observa-se um contraste marcante entre os gêneros: 

os meninos são vistos como mais “atirados”, mesmo quando não dominam o conteúdo, 

enquanto as meninas, embora demonstrem conhecimento, tendem a se calar por 

receio ou insegurança. Curiosamente, as meninas também são apontadas como 

aquelas que mais questionam, sugerindo uma postura crítica que pode ser percebida 

ambivalentemente pelos docentes, ora como engajamento, ora como resistência.

Quanto ao desempenho em Matemática, as meninas são descritas como mais 

esforçadas e disciplinadas, ao passo que os meninos teriam mais “facilidade” com a 

disciplina. No entanto, o reconhecimento do mérito feminino aparece diluído pela 

valorização de um suposto dom natural masculino, reforçando uma lógica de aptidão 

inata atribuída ao gênero. Ainda assim, há variações conforme a turma e o conteúdo, o 

que indica que o desempenho não segue um padrão linear.

A longevidade escolar aparece também como um ponto de diferenciação. A 

gravidez precoce é apontada como um dos principais fatores de evasão entre 

meninas, enquanto os meninos são frequentemente descritos como mais focados, 

determinados e com maior presença no Ensino Superior. Essa percepção reforça uma 

visão tradicional de que os projetos de vida das meninas estariam mais vulneráveis  

às exigências da vida pessoal e familiar. No que se refere à dinâmica de sala de aula,  

os relatos indicam uma divisão de grupos por gênero, ainda que não seja uma  

prática pedagógica intencional. Enquanto os meninos se agrupam por afinidade e  

parecem manter certa coesão, as meninas são descritas como menos comprometidas  

nas atividades coletivas, reforçando novamente uma leitura enviesada de  

seus comportamentos.
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Por fim, as diferenças entre turmas de 9º ano apontam que o rendimento e a 

disciplina variam significativamente, mas essas variações são atribuídas mais 

ao perfil coletivo da turma do que ao gênero. Essa observação é relevante, pois 

relativiza as generalizações anteriores e abre espaço para a compreensão de que 

fatores contextuais e institucionais influenciam fortemente o desempenho escolar. 

Em conjunto, as falas docentes revelam a naturalização de estereótipos de gênero 

que impactam tanto a forma de ensinar quanto a maneira como se interpreta o 

comportamento e o desempenho dos estudantes. Ainda que alguns relatos se 

mostrem mais sensíveis às diferenças individuais e contextuais, predomina uma visão 

que associa masculinidades à racionalidade e ao protagonismo, e feminilidades à 

dispersão, emocionalidade e passividade. 

Esses padrões dialogam com as análises de Walkerdine (1995) e Marília Carvalho 

(2003), que mostram como meninas são frequentemente percebidas como corretas, 

mas não brilhantes; esforçadas, mas não criativas. Tal percepção restringe a 

legitimidade da presença feminina em áreas de conhecimento historicamente 

masculinizadas. Ao reproduzir esses marcadores, ainda que de forma sutil, a escola 

contribui para manter vivas as fronteiras simbólicas entre os gêneros, mesmo 

em contextos que se pretendem neutros ou meritocráticos. Grande parte dos/as 

docentes entrevistados/as atribuiu as diferenças de desempenho ao interesse, ao 

esforço e ao comportamento dos/as próprios/as estudantes. A responsabilização 

individual foi a explicação predominante, tanto para justificar desempenhos baixos 

quanto para valorizar bons resultados.

Essa ênfase no mérito pessoal, de alguma forma, oculta os efeitos das práticas 

pedagógicas, das expectativas diferenciadas e dos contextos sociais mais amplos. 

Ao interpretar o sucesso como fruto de dedicação e o fracasso como reflexo 

de desatenção ou desinteresse, apaga-se a influência das relações de gênero 

na constituição das oportunidades de aprendizagem. Trata-se de um discurso 

aparentemente neutro, mas que reforça a invisibilidade das estruturas que produzem 

e reproduzem a desigualdade.
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Mesmo em escolas com trajetória pró-meninas, os/as docentes expressaram surpresa 

com o bom desempenho das alunas, como se a presença feminina nos lugares de 

destaque fosse inusitada. A naturalização do protagonismo masculino na Matemática 

faz com que o êxito feminino pareça deslocado, algo que precisa de explicações 

adicionais, como a dedicação extrema ou o apoio familiar.

Durante as observações e entrevistas, foram recorrentes os relatos de  

professores/as que associavam comportamentos “dispersos” ou “indisciplinados” 

dos meninos a fatores familiares ou territoriais, como ausência de figuras paternas, 

convivência com violência urbana ou pressão por inserção precoce no mundo do 

trabalho. Embora essas associações não tenham sido exploradas com profundidade 

no presente estudo, elas sinalizam que as representações de gênero operam de forma 

interseccionada com outras dimensões sociais.

Uma docente, atuante em uma escola de baixa renda, comentou: “Aqui é complicado. 

Os meninos têm muita dificuldade de concentração. A maioria mora em comunidades 

com muitas demandas. As meninas são mais presentes, mas, mesmo assim, muitas já 

cuidam de irmãos, trabalham com a mãe, então o estudo fica em segundo plano”. Esse 

tipo de fala explicita como gênero e classe social entrelaçam-se na constituição das 

trajetórias escolares. Em contextos de maior vulnerabilidade, a sobrecarga de tarefas 

domésticas e o trabalho informal recaem mais frequentemente sobre as meninas, 

afetando sua disponibilidade para os estudos e suas possibilidades de engajamento 

pleno na vida escolar. Por outro lado, os meninos enfrentam expectativas de coragem 

e liderança que nem sempre encontram correspondência nas exigências escolares, o 

que pode tensionar ainda mais sua permanência e seu desempenho.

A análise das entrevistas revelou que as expectativas docentes operam como 

dispositivos simbólicos que regulam as interações pedagógicas. Em diversas situações 

observadas, verificou-se que professores/as lançavam mais perguntas desafiadoras 

aos meninos, enquanto dirigiam às meninas perguntas fechadas, de confirmação. 

Essa diferenciação sutil, mas constante, molda as formas de engajamento dos/as 

estudantes e os papéis que eles ocupam nas atividades.
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Em uma das escolas, um professor comentou: “Tem menina muito boa, mas ela 

mesma não acredita. Acha que o menino do lado vai saber mais”. Esse tipo de 

relato revela como a autoconfiança não é apenas traço individual, mas construção 

social, sustentada por um ambiente que legitima ou desestimula a expressão de 

competências. Quando o erro masculino é interpretado como ousadia e o erro 

feminino como fragilidade, produzem-se condições desiguais para o desenvolvimento 

da aprendizagem. Esses achados dialogam com a literatura sobre profecias 

autorrealizadoras (Bandura, 1986), que indica que estudantes tendem a corresponder 

às expectativas que lhes são atribuídas. Quando se espera menos das meninas, ou 

quando se espera delas apenas esforço, mas não excelência, é provável que essas 

expectativas moldem negativamente sua relação com a disciplina.

As escolas com trajetória de equidade revelaram práticas pedagógicas com maior 

sensibilidade às questões de gênero, ainda que de forma não sistemática. Nelas, 

notou-se uma presença mais ativa das alunas nas atividades orais, maior distribuição 

equitativa de atenção docente e discursos que valorizavam o desempenho sem 

distinções explícitas entre os gêneros. Em uma dessas escolas, uma professora 

relatou: “A gente tenta desconstruir essa ideia de que Matemática é coisa de menino. 

Quando vejo uma menina indo bem, faço questão de mostrar para a turma. Elas 

precisam se ver nesse lugar”. Essas atitudes, embora pontuais, indicam uma maior 

disposição para tensionar a ordem simbólica que associa masculinidade à excelência 

lógica e analítica. A reflexão crítica dos/as docentes sobre suas próprias práticas 

e expectativas parece ser um fator relevante para a construção de ambientes mais 

equitativos e estimulantes.

Considerações finais

É inegável que o desempenho em Matemática, embora aparente neutralidade, 

reflete complexas interações históricas, culturais e de gênero. A pesquisa revela a 

persistência de uma lacuna de gênero nessa disciplina, impulsionada por mecanismos 

simbólicos e institucionais. Apesar da ausência de discriminação aberta por parte 

dos/as docentes, observa-se uma reprodução sutil de estereótipos: o masculino é 

associado à ousadia, lógica e excelência, enquanto o feminino é ligado à obediência, 
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esforço e regularidade. Essas construções simbólicas, embora discretas, moldam as 

práticas pedagógicas, influenciando expectativas e interações em sala de aula.

A ênfase na responsabilidade individual do/a estudante pelo desempenho 

desconsidera os condicionantes sociais e simbólicos da desigualdade, ignorando 

o papel ativo da escola na produção das assimetrias de gênero. Isso dificulta 

o reconhecimento da responsabilidade institucional em criar ambientes de 

aprendizagem equitativos. Contudo, escolas com maior equidade demonstram a 

possibilidade de romper com esses padrões. Nelas, docentes mostram-se mais 

dispostos/as a repensar suas práticas, incentivar a participação das alunas e 

desnaturalizar a associação entre Matemática e masculinidade. Tais experiências 

reforçam que a equidade de gênero na educação é uma construção alcançável, 

exigindo intencionalidade, formação e compromisso político-pedagógico.

Reconhecer que meninas e meninos vivenciam experiências escolares distintas é 

o ponto de partida. O enfrentamento da desigualdade exige atenção a situações 

cotidianas: como o/a professor/a reage a erros, quem é elogiado/a ao acertar, 

quem é chamado/a para responder e quem recebe incentivo em problemas difíceis. 

Nesses gestos, muitas vezes automáticos, as desigualdades de gênero são atualizadas. 

Superar isso requer um esforço coletivo envolvendo políticas públicas, instituições 

formadoras, equipes gestoras e docentes, visando a uma escola que promova, de fato, 

a justiça educacional.

Este estudo amplia o debate sobre as relações de gênero no ambiente escolar 

e incentiva novas pesquisas em diferentes níveis de ensino, redes educacionais 

e disciplinas. Somente assim será possível compreender os mecanismos, 

frequentemente invisíveis, que continuam a limitar o pleno desenvolvimento das 

potencialidades de meninas e meninos no sistema educacional.
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5
Entre os sociólogos que se dedicaram ao estudo da escola e da educação, o juízo 

professoral assumiu um lugar de notoriedade, sobretudo em países que passaram 

pela expansão das oportunidades de acesso à escolarização. Conceitualmente, o 

juízo professoral envolve o julgamento feito pelos docentes durante a avaliação dos 

estudantes. Esse comportamento abrange a construção de impressões sobre o outro 

e podem perdurar durante toda a vida (Oliveira; Medeiros, 2018). Na maior parte das 

ocasiões, o juízo professoral pode se basear em características adscritas dos sujeitos.

Tanto nas pesquisas quantitativas quanto qualitativas, o juízo professoral se mostrou 

um fator importante para a conclusão dos estudos e a obtenção dos diplomas. 

As investigações que trataram dessa temática também ressaltaram a profecia 

autorrealizável, que pode ser entendida como a concretização das expectativas 

impostas aos discentes por seus professores. O juízo professoral e a profecia 

autorrealizável são constructos indissociáveis para entender como a escola produz e 

reproduz as desigualdades sociais, transformando-as em desigualdades escolares.

Versando sobre esses dois temas, este capítulo pretende descrever, a partir dos 

resultados do Brasil no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA) 

2022, algumas variáveis capazes de mostrar como as desigualdades sociais podem ser 

afetadas pelo juízo professoral. Seus objetivos específicos se propõem a explicar, a 
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partir da revisão de literatura, o que é o juízo professoral e como ele pode reforçar as 

desigualdades sociais e demonstrar, a partir dos resultados do PISA 2022, dados sobre 

os docentes brasileiros relacionados ao juízo professoral.

Dessa forma, a estrutura deste trabalho articula a discussão teórica com os dados 

empíricos do PISA 2022, buscando compreender as desigualdades educacionais à 

luz de contribuições relevantes da sociologia da educação. O referencial teórico tem 

como base os estudos de Pierre Bourdieu e Saint-Martin (2015), Rosenthal e Jacobson 

(1968), Gentrup et al. (2020) e Cohen et al. (2009), que discutem o capital cultural 

e o papel das expectativas docentes e das práticas escolares que coadunam em 

alguma medida na reprodução das desigualdades. A pesquisa adota uma abordagem 

estatística descritiva, a partir da proposta de análise desenvolvida por Gentrup et al. 

(2020), explorando as relações entre juízo professoral e os resultados educacionais 

segundo critérios como raça, gênero e nível socioeconômico (NSE).

Alguns apontamentos para entender o juízo professoral

Um dos autores centrais para o debate sobre o juízo professoral é Pierre Bourdieu. 

Ele usa o conceito de capital cultural para explicar as chances de sucesso entre 

indivíduos oriundos de diferentes classes sociais. Em sua análise, Bourdieu (1998) 

aponta a escola enquanto uma das formas de manutenção das posições sociais dos 

indivíduos. Isso acontece em função da naturalização da herança cultural que alguns 

estudantes possuem. Essa herança proporciona a diferenciação entre os estudantes 

com maior e menor capital cultural. A partir disso, é possível inferir que os estudantes 

oriundos das classes desfavorecidas alcançam posições sociais de menor prestígio, 

mesmo quando conseguem atingir os níveis mais altos de escolarização.

Bourdieu (1998) atrela o desempenho dos estudantes à posição social de suas 

famílias. Esse posicionamento se fundamenta nos diferentes tipos de capitais — 

simbólico, cultural, econômico e financeiro — e podem ser observados nas atitudes 

dos estudantes diante das exigências impostas pela escola. Para alguns sujeitos, os 

comportamentos valorizados pela escola são mais comuns e expressos de maneira 

fluida pelos seus detentores. Enquanto isso, para outros estudantes, essas disposições 

estão distantes do seu dia a dia. Isso dificulta a decodificação das regras e das 
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expectativas escolares. Ainda, segundo Bourdieu e Saint-Martin (2015), no texto “As 

categorias do juízo professoral”, a escola transforma adjetivos sociais em escolares, 

ressaltando aspectos da vida externa dos alunos inseridos no julgamento realizado 

pelos docentes, afetando os indivíduos em suas trajetórias educacionais.

Em relação ao juízo professoral, o questionário do PISA 2022 aplicado aos docentes 

dispôs de uma questão direcionada à descrição do nível dos alunos nas aulas de 

Matemática, conforme demonstra o gráfico adiante. Os resultados mostram que 

59,4% dos respondentes afirmam que seus alunos possuem baixo desempenho 

em Matemática. Esse percentual elevado sugere que os estudantes brasileiros têm 

dificuldades para relacionar o ensino de Matemática com situações cotidianas e, 

consequentemente, sua capacidade de “apreender, compreender, explicar e lidar, 

criticamente, com situações novas e com a realidade que o cerca” são comprometidas 

(Pereira; Moreira, 2020).

Qual opção melhor descreve o nível dos alunos nas suas aulas de Matemática (nível 
nacional para jovens de 15 anos)?

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do PISA 2022.

A nota do Brasil no PISA 2022 foi igual a 379 pontos, quase cem pontos abaixo 

da média da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 

(OCDE). Dados divulgados pelo Ministério da Educação mostraram que 73% dos 
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estudantes não chegaram ao nível básico em Matemática. Esse nível indica que os 

jovens brasileiros não possuem as habilidades necessárias para exercer plenamente 

a sua cidadania. Nesse nível, espera-se que os estudantes consigam interpretar e 

reconhecer situações em contextos que exigem apenas inferências diretas; extrair 

informações de uma única fonte e representá-las de modo simples; empregar 

algoritmos, fórmulas, procedimentos ou convenções; e raciocinar diretamente e fazer 

interpretações literais dos resultados alcançados nesses itens (Pereira; Moreira, 2020).

As constatações bourdiesianas podem ser úteis para a explicação das desigualdades 

escolares no Brasil, especialmente em relação ao desempenho dos estudantes no 

PISA. Dados apresentados pelo Observatório de Equidade Educacional, a partir 

do índice de desigualdade, revelam que somente 14% dos estudantes brasileiros 

alcançaram níveis satisfatórios na proficiência de Matemática. Quando esse dado é 

examinado a partir das variáveis gênero e raça, os meninos e as meninas brancos com 

nível socioeconômico mais elevado apresentam maior proficiência. Enquanto isso, o 

menor desempenho é alcançado pelas meninas com menor NSE, independentemente 

de sua raça, e pelos meninos pretos de baixo NSE.

Proficiência dos estudantes brasileiros em Matemática

Inse alto Inse baixo

Meninos Meninas Meninos Meninas

Brancos 27% 21% 18% 13%

Pardos 22% 17% 16% 10%

Pretos 12% 12% 9% 8%

Fonte: Observatório de Equidade Educacional (2025).

Em relação ao sucesso dos estudantes mais abastados, Bourdieu (1998) argumenta que 

o seu maior desempenho pode ser influenciado pelo acesso aos níveis mais elevados 

de educação por seus familiares. Contudo, ele chama a atenção para o fato de que, no 

interior de uma mesma classe social, as famílias e os indivíduos podem se comportar 

de maneira distinta. A tabela acima reforça a conclusão desse autor, uma vez que, 

meninas e meninos pretos, ainda que mais abastados, apresentam desempenho 
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menor do que meninas e meninos brancos e pardos com menor Indicador de Nível 

Socioeconômico (Inse). Isso mostra como as diferenças no interior de uma classe 

social são atravessadas por outras desigualdades que podem limitar o sucesso 

acadêmico dos sujeitos.

Outro conceito importante que favorece o entendimento do comportamento dos 

estudantes e, consequentemente, a forma como são avaliados pelos professores é 

o habitus. Segundo Bourdieu (1989), o habitus abrange atitudes e saberes capazes 

de orientar os sujeitos em suas relações com os outros e consigo mesmo. Trata-

se, portanto, da incorporação das estruturas sociais pelos indivíduos, a partir das 

disposições que são duradouras e treinadas para influenciar suas respostas, em 

situações que exigem a tomada de decisão diante do mundo ao redor. O habitus é algo 

puramente social e muda de acordo com o contexto. Ele pode ser percebido a partir 

de certos gostos e posturas que refletem os comportamentos da classe social, sendo 

durável, mas sem rigidez (Catani; Nogueira, 2017).

Nas escolas, há um habitus institucionalmente valorizado pelos gestores e docentes. 

Ele se expressa nas regras, currículos, comportamentos e formas de avaliação. Esses 

princípios sustentam a escola enquanto uma estrutura, já que representam uma 

organização formal que pode estruturar (hierarquicamente) uma parcela da  

sociedade. Nas instituições escolares existem critérios objetivos e sutis que 

confirmam a formalidade das normas, as quais podem ser percebidas de forma 

ordenada, isto é, estruturada.

Critérios sutis, ainda que não sejam reconhecidos pelas escolas, auxiliam na 

classificação dos estudantes. Além disso, em determinadas situações, essa estrutura-

estruturada pode se impor aos indivíduos, intervindo na maneira como agem. Isso 

leva à conclusão de que o habitus escolar é estruturante e naturalizado pelos sujeitos 

com base nos comportamentos presentes na estrutura. Em conclusão, os mecanismos 

pelos quais as avaliações dos educadores se manifestam em contextos práticos 

estão tipicamente vinculados à avaliação relacionada aos atributos físicos, incluindo, 

pigmentação da pele, modalidades comportamentais e vestuário; em que o indivíduo é 

frequentemente associado ao nível socioeconômico e sua hexis corporal.
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Retomando os dados do PISA 2022 para compreender como o habitus escolar 

interfere no comportamento dos docentes e, possivelmente, na avaliação feita em 

relação aos estudantes, o gráfico abaixo, intitulado “No seu ensino, em que medida 

você consegue”, apresenta os resultados sobre a prática docente relacionados à 

gestão da sala de aula. Os dados mostram que a maioria dos docentes investem em 

estratégias diversificadas de avaliação; fazem os alunos seguir as regras escolares;  

e fornecem novas explicações, em formatos alternativos, quando os estudantes  

estão confusos. Essas informações servem para indicar como as práticas valorizadas  

pela escola em relação aos estudantes são reproduzidas pelos professores e 

valorizadas por eles.

Por outro lado, comportamentos que podem ser vistos como mais autoritários — 

controlar o comportamento disruptivo na sala de aula e acalmar um aluno que está 

perturbando ou fazendo barulho — são realizados, em certa medida ou bastante, por 

cerca de 60% dos professores. É possível especular se esses comportamentos são 

usados para coibir estudantes marcados por um habitus diferente daquele valorizado 

pela escola. Com base na leitura do gráfico, nota-se que certas ações passam a 

acontecer à medida que há um deslocamento do julgamento em relação às atitudes 

dos estudantes para o cumprimento das regras das escolas, ou seja, os professores 

empenham mais energia para fazer com que o habitus escolar seja perpetuado do que 

para coibir os estudantes.

No seu ensino, em que medida você consegue

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do PISA 2022.
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A disparidade na trajetória educacional pode se manifestar de várias formas. Primeiro, 

a partir da formação docente. Os dados do PISA 2022 mostraram que 96,4% dos 

docentes que lecionavam Matemática durante a aplicação do exame possuíam, pelo 

menos, o diploma de graduação. Porém, é necessário ressaltar, conforme apontado no 

15º Mapa do Ensino Superior divulgado pelo Sindicato das Entidades Mantenedoras de 

Estabelecimentos de Ensino Superior (SEMESP), em 2025, o aumento das matrículas 

em cursos na modalidade “Educação a Distância” na rede privada. Na quinta colocação 

dos cursos mais procurados nessa modalidade, encontra-se a Licenciatura em 

Matemática. Apesar da procura por essa formação ser alta (13.529 matrículas), no 

Brasil, nem todos os cursos nessa modalidade conseguem oferecer uma formação 

além dos requisitos mínimos exigidos pelo Estado.

Consequentemente, em áreas mais vulneráveis, algumas escolas podem contar com 

professores com formação acadêmica e pedagógica inapropriada, comprometendo 

a qualidade do ensino e o desenvolvimento dos estudantes. Atrelado a isso, a alta 

rotatividade entre os professores dificulta a criação de vínculos e a continuidade da 

implementação das ações relacionadas ao projeto pedagógico da escola. Portanto, 

observa-se que professores com formação precarizada favorecem a manutenção das 

desigualdades sociais e da periferização de determinados grupos de estudantes.

Em segundo lugar, outro fator relevante na reprodução das desigualdades diz respeito 

à matrícula dos estudantes em instituições educacionais que apresentam variações, 

dependendo da localização geográfica. As escolas públicas situadas em áreas 

periféricas geralmente demonstram uma infraestrutura mais frágil, em contraste com 

instituições localizadas em regiões mais centrais. Além disso, vale ressaltar que as 

famílias que enfrentam mais vulnerabilidade socioeconômica são significativamente 

menos propensas a alcançar a mobilidade social, perpetuando padrões de 

desigualdade intergeracional.

Um modelo que pode auxiliar na avaliação do juízo professoral

Conforme apontam Gentrup et al. (2020), os docentes podem concretizar profecias 

autorrealizáveis ao estabelecerem expectativas de desempenho imprecisas. Os 

autores atestam que as baixas expectativas podem afetar o desempenho dos 
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estudantes. No campo das pesquisas em Educação, as expectativas docentes são uma 

lacuna, cuja justificativa pode se basear em três princípios:

(1) os professores formam expectativas imprecisas; (2) essas expectativas levam 

os professores a tratar alunos com expectativas mais altas e mais baixas de forma 

diferente; e (3) alunos reagem a este tratamento diferenciado dos professores 

de tal forma que as expectativas iniciais dos docentes sejam confirmadas, 

resultando assim em ganhos mais significativos para os estudantes com 

expectativas mais altas e ganhos de desempenho mais baixos para alunos com 

expectativas mais baixas (Gentrup et al., 2020, p. 1, tradução própria).

Percebendo a escassez de trabalhos que tratavam especificamente das formas 

como os julgamentos professorais afetavam o desempenho dos alunos, e como 

essas expectativas eram transmitidas durante as aulas, os autores propõem um 

modelo que tentou relacionar os julgamentos dos docentes e os resultados obtidos 

pelos estudantes. Quatro dimensões são indicadas — com base na revisão de 

literatura realizada para a produção desse modelo — como sendo responsáveis pelo 

comportamento dos professores: entrada; saída; feedback; e clima.

Outro pressuposto do modelo apresentado por Gentrup et al. (2020) traz hipóteses de 

como as expectativas afetam essas dimensões do comportamento. A primeira delas 

afirma que os professores podem contribuir de formas distintas na formação dos 

estudantes. Isso acontece, por exemplo, quando um docente opta por explicar um 

conteúdo de forma mais detalhada para um público com expectativas mais altas e de 

maneira mais simplista àquelas cujas expectativas são menores. Outra hipótese sugere 

que as expectativas dos professores podem ampliar ou reduzir as oportunidades 

de produção de resultados pelos estudantes. Essa suposição pode ser ilustrada em 

situações nas quais os professores interagem menos com os discentes marcados por 

baixas expectativas.

No gráfico abaixo, intitulado “No seu ensino, em que medida você consegue”, 

encontram-se algumas variáveis do PISA 2022 que mostram ações feitas pelos 

professores que podem contribuir para a criação de expectativas em relação aos 

seus estudantes. Os dados indicam que os docentes se sentem capazes de auxiliar 

“
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seus estudantes no desenvolvimento de habilidades que favoreçam a construção 

de sua autonomia. Entre as seis variáveis que tentaram captar essa postura, apenas 

uma — motivar alunos que demonstram pouco interesse nos trabalhos escolares — 

teve menos da metade dos respondentes declarando que não alcança esse objetivo 

plenamente. Paralelamente, essa foi a variável com maior percentual de respostas 

contrárias à realização de práticas que poderiam ser capazes de alcançar essa 

habilidade (1,2% dos docentes afirmaram não a realizar de jeito nenhum e 21,6% 

afirmam que a fazem apenas em certa medida).

No seu ensino, em que medida você consegue

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do PISA 2022.

A terceira forma como as dimensões do comportamento são influenciadas se baseia 

no modo como as expectativas afetam os feedbacks dos docentes. Observa-se, 

nesse caso, que aqueles que contam com maiores expectativas dos seus professores 

recebem feedbacks majoritariamente voltados para o aprimoramento de suas 

habilidades e competências relacionadas ao aprendizado. Já os dotados de menores 

expectativas recebem orientações baseadas em seu comportamento no cotidiano da 

sala de aula. Nesses casos, a orientação relacionada à aprendizagem ocupa menos 

espaço. Por último, o clima entre professores e alunos varia de acordo com as 

expectativas atribuídas aos alunos. Isso sugere que entre os indivíduos com maiores 

expectativas, o comportamento dos professores é mais caloroso e respeitoso do que 

entre aqueles que não gozam das mesmas expectativas.
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Para chegar às conclusões do estudo, Gentrup et al. (2020) acompanharam um grupo 

de professores e alunos da primeira série ao longo de um ano. A escolha desse público 

se baseou no fato de que as desigualdades no início da trajetória escolar são menores 

do que aquelas que se desenvolvem ao longo do tempo. Além disso, observou-se que 

os professores não conheciam os estudantes, portanto, as expectativas relacionadas 

a eles seriam construídas ao longo do tempo, e eram mais imprecisas devido ao 

desconhecimento que os professores tinham dos seus alunos. O percurso adotado na 

realização do estudo encontra-se na figura a seguir:

Ilustração da estratégia analítica geral

Fonte: Gentrup et al. (2020, p. 8, tradução própria).

Após a execução da pesquisa, Gentrup e sua equipe alcançaram resultados que 

mostraram que os professores concederam mais feedbacks positivos ao decorrer 

do ano letivo, sendo observados em 66,69% dos casos. Esses retornos positivos 

relacionados ao desempenho foram os que prevaleceram. Observou-se nesses casos 

que o aumento da imprecisão proporcionou um contexto em que mais feedbacks 

positivos e focados no desempenho foram dados para os estudantes. As estatísticas 

levaram os autores a perceberem que, quanto maior a expectativa, melhor o feedback.
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Por outro lado, viu-se que, quanto mais feedbacks positivos eram recebidos pelos 

discentes e menos feedbacks negativos eram dados pelos professores, melhor era 

o desempenho dos alunos, principalmente no caso de Matemática. Os autores 

resumem seus resultados reiterando que as expectativas dos professores são 

imprecisas até certo ponto. No entanto, ainda com essa imprecisão, foi possível 

prever alguns desempenhos no fim do ano letivo, mesmo com o controle das variáveis 

de desempenho do aluno no início do ano, habilidades cognitivas gerais, motivação 

e histórico do estudante. Finalmente, a pesquisa mostrou que altas expectativas 

favoreciam a obtenção das notas, enquanto o feedback docente mudou de acordo com 

as expectativas dos professores, mas não afetou as expectativas desses profissionais.

Clima escolar e fatores intraescolares no desempenho dos alunos 
em Matemática

A literatura existente sobre o clima escolar destaca a falta de consenso entre os 

estudiosos em relação à sua estrutura conceitual. No entanto, quando vista pelas 

lentes do ethos, da personalidade e da atmosfera, a pesquisa indica uma convergência 

ao apontar que o clima escolar está intrinsecamente ligado às experiências vividas 

pelos indivíduos dentro do meio educacional, conferido por meio das percepções dos 

diversos atores escolares.

Vários estudos associam clima escolar positivo a um melhor desempenho dos 

estudantes, no que se refere à promoção de um ambiente de bem-estar entre todos 

os que na escola convivem (Thapa et al., 2013; Cohen et al., 2009; Perkins, 2008; 

Berkowitz et al., 2017). No campo específico da Matemática, uma revisão da literatura 

realizada por Wang (2023) aponta a existência de fatores intraescolares associados ao 

desempenho dos estudantes no PISA, destacando a necessidade de se considerar o 

clima escolar da sala de aula como uma variável central nas análises sobre qualidade, 

melhores oportunidades de aprendizado e equidade educacional.

Dados extraídos do PISA 2022 revelam que fatores relacionados à sala de aula 

atuam como preditores das condições organizacionais, emocionais e pedagógicas 

necessárias para que a aprendizagem ocorra de forma mais eficaz. As práticas 

docentes, como observar os estudantes em tarefas específicas, dar feedbacks de seu 
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desempenho em tempo hábil e coletar dados de atividades escolares, são realizadas 

com relativa frequência: mais de 60% dos professores relatam fazê-las. Além disso, 

são estratégias que sugerem algum monitoramento da aprendizagem no processo, 

diante de dificuldades identificadas. Conforme aponta o gráfico:

Com que frequência

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do PISA 2022.

Ademais, conforme os dados expostos acima, o uso de ferramentas digitais para 

avaliar a aprendizagem dos alunos ainda é pouco frequente no cotidiano escolar. 

Uma parcela significativa dos professores relata que nunca utiliza esses recursos, o 

que indica uma correção manual dessas avaliações. Sugere-se que essa prática pode 

ampliar o espaço para a emissão do juízo professoral, algo que tende a ser reduzido 

quando a tecnologia é empregada nesse processo avaliativo.

No exame do gráfico subsequente, as variáveis pertinentes à utilização da tecnologia 

foram extraídas devido à avaliação ter sido realizada em 2022; infere-se que a adoção 

da tecnologia experimentou uma intensificação significativa diante do fatídico 

período pandêmico.
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Com que frequência

 

Muitos alunos não
ouvem o que eu digo.

Há barulho e
desordem.

Tenho que esperar
muito tempo para os
alunos se acalmarem.

Os alunos não
conseguem trabalhar

bem.

Os alunos demoram
muito tempo para

começar a trabalhar…

Com que frequência

Todas as aulas A maioria das aulas

Algumas aulas Nunca ou quase nunca

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do PISA 2022.

No gráfico acima, as análises estão concentradas exclusivamente no domínio 

da gestão da sala de aula. Os dados obtidos no PISA 2022 elucidam os desafios 

encontrados pelos educadores em relação à gestão da sala de aula, incluindo questões 

como indisciplina, desorganização ambiental e a utilização ineficiente do tempo 

de ensino, indicando um contexto que tem maior probabilidade de influenciar 

adversamente o desempenho dos alunos, particularmente no domínio da Matemática. 

Nesse quesito, as pesquisas indicam que essa disciplina está mais correlacionada com 

as práticas educacionais implementadas no ambiente escolar, em contraste com a 

Língua Portuguesa, por exemplo.

Ainda sobre o gráfico supracitado, professores relataram que, em quase todas 

as aulas, encontraram dificuldades relacionadas à falta de atenção e escuta dos 

estudantes no início das aulas, bem como a prevalência de desorganização ocorrendo 

em todas as aulas, ou na maioria delas. Fatores como o tempo gasto para começar 

as aulas e as distrações dos estudantes com o uso da tecnologia reduzem o tempo 

efetivo do ensino, comprometendo diretamente o aprendizado, especialmente em 

Matemática, que exige tempo e maior concentração para a construção de raciocínios 

mais complexos.
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Já no próximo gráfico, percebe-se um esforço dos professores em dar maior ênfase 

a atividades na sala de aula que permitam inter-relações entre os estudantes, como 

estratégias que valorizam a participação grupal dos alunos. Atividades como debates, 

sessões de brainstorming, trabalhos em grupos e atividades criativas demonstram 

a importância dada pelos professores em promover práticas de ensino de maior 

protagonismo estudantil.

Na sua aula, quanta importância você dá a

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do PISA 2022.

Na gestão da sala de aula, outros fatores da prática pedagógica podem se tornar 

ponto de estresse para os professores por envolver desafios mais complexos e 

requerer, em alguma medida, o apoio de outros atores da escola, como os gestores e 

os especialistas. Esse trabalho se agrava diante da precarização do trabalho docente, 

marcada pela sobrecarga de tarefas e responsabilização pelos baixos resultados dos 

estudantes, além do aumento dos casos de ataques e de violências contra as escolas e 

seus professores.
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Até que ponto as fontes a seguir são a fonte de estresse no seu trabalho

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do PISA 2022.

Os dados do gráfico acima reforçam que a prática docente tem outras 

responsabilidades, que vão muito além do ato de ensinar, e que impactam de alguma 

forma o trabalho do professor e o julgamento mediante o processo de avaliação. Ser 

responsável pelo desempenho dos alunos impõe um peso maior sobre os resultados 

de aprendizagem dos discentes que, muitas vezes, têm relação com causas externas 

à escola, como o contexto familiar dos estudantes e as condições socioeconômicas. 

Manter a ordem e a disciplina na sala de aula, promover a articulação com a família 

e direcionar esforços para modificar as aulas para atendimentos dos estudantes 

com necessidades especiais revelam aspectos multifacetados do trabalho docente. 

Reconhecer esses desafios é importante para a promoção de ambientes mais 

saudáveis, equitativos e produtivos para todos. 

Diante do exposto, é importante compreender que o juízo professoral está longe de 

ser uma prática neutra, está submersa em uma teia de disposições que atravessam 

a prática docente em suas mais variadas formas do fazer pedagógico. Ao analisar os 

resultados do PISA 2022, com as condições concretas que ocorrem na sala de aula, 

evidencia-se como a avaliação e a gestão da classe se tornam espaços de julgamento 

afetados por imposições do cotidiano, ressaltando que o julgamento não é neutro e 

nem somente técnico, mas também profundamente social.
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Considerações finais

Este capítulo realizou uma análise do tema juízo professoral, proposto por Bourdieu, 

e os resultados produzidos pelo PISA 2022. As constatações destacam que o juízo 

professoral não se concretiza apenas como um esforço técnico, mas entrelaçado  

em uma estrutura multifacetada de disposições sociais, desafios estruturais e 

condições adversas que permeiam a prática pedagógica diária. Diante do exposto, 

torna-se evidente que o julgamento pedagógico feito no contexto dos processos e das 

trajetórias educacionais dos alunos possui a capacidade de exacerbar ou de perpetuar 

as desigualdades existentes.

A partir das análises realizadas, evidencia-se que o juízo professoral está 

demasiadamente associado ao capital cultural dos estudantes, e que as avaliações 

produzidas nesse contexto consideram atributos sociais, tais como raça, gênero, 

vestimenta, modos de falar ou de se comportar, todos fortemente marcados por 

sua origem de classe. Transformando as desigualdades sociais em desigualdades 

escolares. Ainda que de forma não consciente e não intencional, os julgamentos 

proferidos pelos professores podem ativar mecanismos que limitam as oportunidades 

de aprendizados de determinados grupos.

A partir dos dados do PISA 2022, expressa-se como essas dinâmicas ocorrem na 

prática. Os desafios da gestão da classe e os atributos sociais e físicos dos estudantes 

coadunam em um cenário propício à manifestação do juízo professoral, reforçando 

urgência em compreender o papel das práticas pedagógicas e dos julgamentos que as 

sustentam na produção da desigualdade educacional.

Nesse contexto, o modelo proposto por Gentrup et al. (2020) contribui para 

compreender como as expectativas docentes são construídas e manifestadas em 

forma de práticas de sala de aula (entrada, saída, feedback e clima), afetando o 

desempenho dos estudantes ao longo do tempo. O estudo analisado reforça que os 

professores tendem a fornecer feedbacks mais positivos e orientados à aprendizagem 

aos alunos em quem depositam maiores expectativas. Por outro lado, aqueles com 

menores expectativas recebem menos estímulo e menor investimento pedagógico, 

reproduzindo, assim, a lógica da profecia autorrealizável. Além disso, o capítulo 
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evidenciou que fatores intraescolares, como o clima escolar e a gestão da sala de aula, 

como fatores que se relacionam à indisciplina, à rotatividade docente e à precarização 

da formação, também influenciam as condições para o exercício da docência e, 

consequentemente, a construção do juízo professoral. Esses aspectos operam de 

forma a afetar tanto a qualidade do ensino quanto às percepções dos professores 

sobre seus alunos.

Portanto, compreender o juízo professoral como um elemento central para o 

debate sobre equidade educacional torna-se essencial. Essa compreensão exige 

políticas públicas que reconheçam as desigualdades estruturais que marcam o 

cotidiano escolar, que invistam na formação crítica e reflexiva dos docentes, e que 

promovam ambientes escolares mais justos, acolhedores e sensíveis à diversidade. 

Ao compreender o julgamento do professor como um ato social, atravessado por 

disposições culturais, simbólicas e sociais, é possível avançar em direção a uma 

educação mais democrática e inclusiva, capaz de romper com os mecanismos de 

reprodução das desigualdades e de ampliar as oportunidades de aprendizagem para 

todos os estudantes.
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6
A reprovação escolar permanece como uma prática recorrente no cotidiano das 

escolas brasileiras, mesmo diante de evidências acumuladas sobre sua ineficácia 

e seus efeitos negativos ao longo da trajetória escolar dos estudantes. Longe de 

se tratar apenas de uma decisão técnica, a reprovação envolve concepções sobre 

aprendizagem, desenvolvimento, disciplina e justiça escolar. Ela expressa crenças  

dos educadores sobre o papel da escola e sobre o que se espera de um aluno pronto 

para avançar.

Este capítulo investiga como as desigualdades educacionais se manifestam e são 

naturalizadas dentro das instituições escolares. O foco recai sobre as crenças 

docentes e de coordenadores pedagógicos que sustentam a reprovação, mesmo em 

contextos marcados por políticas de progressão continuada e ciclos. A pesquisa parte 

da hipótese de que as crenças docentes são um fator central para a persistência da 

reprovação. Ainda que a literatura já tenha mostrado os impactos negativos dessa 

prática sobre o aprendizado, a autoestima e a permanência dos alunos, muitos 

educadores continuam a considerá-la necessária, justificando-a como uma forma de 

garantir a qualidade da aprendizagem ou de permitir amadurecimento. Essas crenças 

não são apenas individuais, mas compartilhadas no interior das escolas e alimentadas 

por experiências profissionais e pelo cotidiano das salas de aula.
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Neste estudo, conduzido em duas escolas da rede municipal de Belo Horizonte que 

atendem públicos semelhantes, mas apresentam resultados contrastantes em termos 

de trajetória escolar, buscou-se compreender como essas crenças influenciam 

práticas pedagógicas, especialmente em relação à avaliação, à recuperação e à 

organização das turmas. O capítulo propõe uma reflexão sobre o papel das escolas na 

produção das desigualdades escolares. Ao considerar a reprovação como expressão 

institucional dessas desigualdades, abre-se a possibilidade de pensar alternativas 

que rompam com a lógica da exclusão e valorizem o compromisso com o direito de 

aprender.

A reprovação e o direito à educação

O direito à educação consiste na aquisição do aprendizado, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho (Brasil, 1988). A concretização desse direito pode ser 

monitorada a partir de dois indicadores principais: a trajetória escolar regular; e os 

aprendizados relevantes para cada etapa da escolarização. O primeiro é aferido com 

base nos dados do Censo Escolar, enquanto o segundo se apoia nos resultados das 

avaliações externas, especialmente o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb).

Em relação à trajetória escolar, Soares (2016) define como dimensões centrais o 

acesso, a permanência, a promoção e a conclusão das etapas de ensino. O direito à 

educação se concretiza plenamente quando os estudantes percorrem essas etapas 

na idade adequada. A reprovação, nesse sentido, compromete o direito à educação, 

pois rompe a regularidade da trajetória e amplia as chances de abandono, insucesso e 

distorção idade-série.

Ainda que existam argumentos recorrentes que defendem a reprovação como 

medida pedagógica, como a ideia de que o aluno precisa de um tempo adicional 

para amadurecer e se preparar melhor para os conteúdos escolares (Paul, 2011), as 

pesquisas demonstram que o retorno pedagógico dessa prática é bastante limitado. 

Luz (2008) observa que os alunos reprovados não apresentam, no ano seguinte, 

ganhos de aprendizagem superiores aos dos promovidos. Além disso, os repetentes 
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apresentam desempenho semelhante ao dos alunos que ingressam pela primeira vez 

na série, o que coloca em dúvida a eficácia pedagógica da reprovação.

Outro aspecto relevante é o efeito acumulado da reprovação ao longo da trajetória 

escolar. Ferrão (2015) aponta que a reprovação nos anos iniciais tende a se repetir 

em etapas posteriores, comprometendo a permanência dos alunos no sistema e 

reduzindo suas chances de obterem certificação e inserção no mercado de trabalho. 

Do ponto de vista da gestão pública, a reprovação também é onerosa, pois exige  

que o sistema mantenha por mais tempo estudantes que já deveriam ter avançado  

(Araújo, 2008).

Diante desse cenário, surgem propostas alternativas à reprovação, como a  

progressão continuada e a organização do ensino em ciclos. Ambas buscam corrigir  

a defasagem idade-série sem comprometer a qualidade do ensino (Riani; Silva; 

Soares, 2012; Jacomini, 2009). No entanto, a adoção dessas medidas não elimina 

completamente a prática da reprovação, que continua sendo acionada por professores 

em diferentes situações.

Uma das hipóteses que ajuda a explicar a permanência dessa prática está nas crenças 

dos professores. Mesmo com evidências empíricas contrárias, muitos educadores 

continuam a considerar a reprovação como necessária. Essas crenças são sustentadas 

por concepções construídas no interior da escola, que se apoiam no senso comum 

e na experiência cotidiana mais do que nas pesquisas científicas. Um exemplo 

recorrente é a ideia de que a reprovação seria uma prática presente desde a origem 

da escola, o que a tornaria inevitável. No entanto, há experiências internacionais que 

demonstram o contrário: é possível abolir a reprovação como regra sem comprometer 

o desempenho dos estudantes.

O papel das crenças docentes

As crenças dos professores organizam sentidos sobre o processo de ensino e 

aprendizagem e regulam condutas diante de situações concretas no cotidiano escolar. 

Elas têm, portanto, um papel central na mediação entre as políticas educacionais e 

sua aplicação nas práticas pedagógicas. Ao interpretar situações e tomar decisões, 
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como a de reprovar ou não um aluno, os professores mobilizam um conjunto 

de crenças compartilhadas com seus pares. Segundo Pajares (1992), as crenças 

funcionam como filtros para a interpretação da realidade, estruturam julgamentos e 

são mais resistentes à mudança do que o conhecimento adquirido formalmente. Elas 

são formadas por experiências anteriores e socializadas no contexto profissional, 

orientando de forma duradoura as práticas docentes.

De forma convergente, Crahay (2013a; 2013b) compreende as crenças como 

convicções coletivamente construídas que ajudam a justificar determinadas práticas, 

ainda que em desacordo com os resultados de pesquisas empíricas. No caso da 

reprovação, essas crenças frequentemente se apoiam em concepções normativas de 

avaliação e em valores meritocráticos de justiça escolar, como mostram os achados 

empíricos do relatório elaborado pelo Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, 

Cultura e Ação Comunitária (CENPEC) 2016. Quanto mais favorável o professor é à 

reprovação, menos ele reconhece seus efeitos socioafetivos negativos, mais acredita 

que ela deve ocorrer nos anos iniciais do Ensino Fundamental, e menos conhece as 

evidências disponíveis sobre o tema.

Um dos mecanismos que expressam a influência dessas crenças no cotidiano escolar 

é a teoria da profecia autorrealizadora, formulada por Rosenthal e Jacobson (1968). 

Segundo essa teoria, as expectativas dos professores em relação aos alunos variam 

conforme características percebidas como relevantes, como a origem familiar, o 

comportamento ou os aspectos físicos, e acabam influenciando o desempenho dos 

estudantes. Os professores exigem mais de alguns e menos de outros, e os alunos 

respondem a essas expectativas em termos de resultados escolares. Isso gera um ciclo 

de retroalimentação das crenças, que se tornam guias para novas decisões.

Embora as pesquisas sobre efeito-escola apontem que o desempenho escolar está 

fortemente associado ao contexto socioeconômico dos alunos, também demonstram 

que há variações entre escolas que não podem ser explicadas apenas por esse fator. 

Segundo Alves e Soares (2007), essas variações decorrem de práticas pedagógicas que 

reduzem ou acentuam os efeitos do contexto. As pesquisas de efeito-professor, por 
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sua vez, procuram identificar quais características dos docentes e de suas práticas 

estão associadas a melhores resultados educacionais.

Apesar de o papel das crenças e das expectativas docentes ser mais explorado em 

relação ao desempenho acadêmico, seu impacto sobre outros desfechos escolares, 

como a reprovação, ainda é menos estudado. Com base nos estudos mencionados, 

esta pesquisa parte da hipótese de que a adesão à reprovação pode ser explicada, em 

grande parte, pelas crenças compartilhadas pelos docentes. Especificamente, foram 

consideradas variáveis como formação acadêmica, práticas de avaliação, tempo de 

experiência, contexto institucional e políticas de recuperação. A escolha do município 

de Belo Horizonte como campo empírico se justifica pelo fato de a rede ter adotado 

o sistema de ciclos há mais tempo, o que permite observar como as crenças sobre a 

reprovação se articulam com diferentes configurações institucionais.

O efeito-escola e as crenças docentes sobre o atraso escolar

A pesquisa compreendeu duas etapas: (i) com base nos dados de 2011 a 2015, do Sistema 

de Avaliação da Educação Básica (Saeb), estimamos um modelo hierárquico logístico 

para calcular o efeito das escolas sobre o atraso escolar, que serviu de base para a 

seleção das escolas para a etapa seguinte; (ii) realizamos entrevistas com professores e 

coordenadores pedagógicos em duas escolas da rede municipal de Belo Horizonte.

O modelo de regressão hierárquico-logístico, cujo nível 1 se refere aos estudantes 

conteve, como variável dependente, o atraso escolar, em que “1= atraso” e “0 = 

sem atraso”. A variável foi construída combinando os itens respondidos pelos 

alunos no questionário do Saeb: idade, reprovação e abandono escolar. As variáveis 

independentes foram sexo, cor, nível socioeconômico (NSE) dos alunos e média do NSE 

na escola.

O termo residual obtido representa o efeito da escola sobre a trajetória dos alunos, 

uma vez controladas as variáveis como o NSE e as características demográficas. Foram 

também calculados os coeficientes de regressão para avaliar o peso explicativo de cada 

variável. O modelo foi inicialmente estimado para todo o Brasil e, em seguida, aplicado 

ao conjunto de escolas de Belo Horizonte, com vistas à seleção dos casos.
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Além disso, foram analisados indicadores educacionais disponibilizados pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) para o ano de 

2017, que incluem dados sobre o contexto socioeconômico das escolas e os resultados 

do Saeb para o 9º ano. Também foram considerados os questionários dos professores, 

que trazem informações sobre experiência docente, cumprimento do currículo, 

intervenções escolares relacionadas à reprovação e expectativas em relação  

aos alunos.

As duas escolas selecionadas apresentam perfis socioeconômicos semelhantes, mas 

com resultados opostos no indicador de efeito atraso. Isso significa que, embora 

atendam a públicos similares, uma delas apresenta maior capacidade de garantir 

trajetórias escolares regulares, enquanto a outra apresenta maior propensão ao 

atraso. Com isso, buscou-se investigar se as diferenças estariam associadas às crenças 

dos professores e ao modo como as práticas pedagógicas são organizadas.

A segunda etapa da pesquisa, de cunho qualitativo, consistiu na realização de um 

estudo de caso em duas escolas municipais de Belo Horizonte. Foi elaborado um 

roteiro de entrevista baseado na literatura sobre reprovação escolar, com destaque 

para o relatório final do CENPEC 2016, que discute as crenças dos professores 

em relação a essa prática. As entrevistas foram realizadas com professores e 

coordenadores pedagógicos das duas escolas previamente selecionadas com base na 

análise quantitativa. A Escola Municipal Azaleia, com efeito atraso positivo, e a Escola 

Municipal Violeta, com efeito atraso negativo, foram os casos escolhidos.

As respostas das entrevistas foram organizadas em três blocos de análise: 

características pessoais dos profissionais, fatores escolares e crenças sobre a 

reprovação. No primeiro bloco, foram analisadas a formação inicial e a continuada, o 

tempo de experiência e o contato com discussões sobre a reprovação. No segundo, 

investigaram-se aspectos institucionais, como enturmação, tipos de avaliação 

e intervenções pedagógicas. No terceiro, analisaram-se diretamente as crenças 

docentes sobre a reprovação com base em categorias como justificativas gerais, 

função motivadora e função disciplinadora da reprovação.
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Reprovação escolar: evidências quantitativas e qualitativas

Estimativa do efeito-escola no atraso escolar

A tabela abaixo mostra os efeitos fixos do Modelo Hierárquico Logístico. Observa-se 

que, quanto maior o NSE da escola e do aluno, menor a chance de atraso. Assim, cada 

ponto a mais na escala de NSE do aluno, 0,66 vezes menor a chance de atraso, e a 

cada ponto a mais na escala de NSE da escola, 0,68 vezes menor a chance de atraso 

do aluno. Além disso, ser menina diminui em 0,55 vezes a chance de atraso, e os 

alunos autodeclarados pardos, pretos, amarelos e indígenas possuem mais chances 

de estarem atrasados, quando comparados aos alunos brancos (0,04; 0,34; 0,14; e 0,16 

vezes, respectivamente).

Resultado do Modelo Hierárquico Logístico (modelo cheio)

Efeitos fixos Coeficiente Razão de chance p-valor

Intercepto, γ00 -1.20 0,30 <0,001

MNSE, γ01 -0,39 0,68 <0,001

Feminino, γ10 -0,59 0,55 <0,001

Sexo sem informação, γ20 0,27 1,31 <0,001

Pardo, γ30 0,04 1,04 <0,001

Preto, γ40 0,29 1,34 <0,001

Amarelo, γ50 0,13 1,14 <0,001

Indígena, γ60 0,15 1,16 <0,001

Sem informação de cor, γ70 0,44 1,56 <0,001

NSE, γ80 -0,42 0,66 <0,001

Fonte: Elaboração própria, com dados do Saeb.

Esses resultados estão de acordo com a literatura sobre o tema, ou seja, os grupos em 

desvantagem são aqueles que apresentam mais chances de estarem em atraso escolar. 

Mas ainda resta saber se fatores da escola e dos professores são capazes de explicar 

essa variação. Para tanto, foram selecionadas duas escolas da rede municipal de Belo 

Horizonte pertencentes ao mesmo grupo socioeconômico do Saeb (grupo 4), mas que 
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apresentavam resíduos opostos no modelo: a escola Violeta, com efeito  

negativo sobre o atraso (atuando na direção da equidade), e a escola Azaleia, com 

efeito positivo (associado à ampliação das desigualdades). Ambas tinham perfis 

institucionais semelhantes em termos de complexidade de gestão e porte, mas 

trajetórias escolares distintas.

A próxima tabela mostra que, em 2017, embora apresentem médias semelhantes no 

desempenho em Leitura, a escola Violeta tem um percentual um pouco superior de 

estudantes com desempenho adequado em Matemática. Além disso, os dados da 

escola Violeta também demonstram que ela tem taxas menores de distorção idade-

série e reprovação, menor rotatividade e maior adequação na formação docente. 

Esses elementos sugerem que a diferença entre as escolas não se resume ao perfil 

do alunado, mas envolve práticas escolares diferenciadas. O fato de a escola Violeta 

garantir maior permanência com aprendizagem reforça a crítica à reprovação como 

suposto mecanismo de qualidade, confira a tabela:
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Distribuição dos indicadores educacionais nas escolas do estudo

E.M. Azaleia 
(efeito atraso +)

E.M. Violeta
(efeito atraso -)

Nível socioeconômico Grupo 4 Grupo 4

Complexidade da gestão Nível 5 Nível 6

Regularidade do docente 3,6 3,9

Taxa de aprovação, 9º ano 70 84,3

Taxa de reprovação, 9º ano 28,3 14,8

Taxa de abandono, 9º ano 1,7 0,9

Taxa de distorção idade-série, 9º ano 18,2 5,6

Adequação de formação docente

Grupo 1 72,9 82,9

Grupo 2 0 0

Grupo 3 27,1 6,4

Grupo 4 0 6,4

Grupo 5 0 4,3

Percentual de alunos com desempenho 
adequado em Leitura 46% 47%

Percentual de alunos com desempenho 
adequado em Matemática 23% 27%

Fonte: Elaboração própria com base nos indicadores educacionais, Inep, 2017.

Em relação à caracterização quanto aos indicadores do Inep, não há muitas diferenças 

entre as duas escolas, com exceção da adequação docente, o que sugere que fatores 

relacionados ao corpo docente podem ajudar a explicar mais as diferenças entre as 

duas escolas. Usamos, aqui, quatro indicadores produzidos pelo Nupede, que estão 

mais relacionadas ao corpo docente, quais sejam: currículo realizado; intervenções 

realizadas pela escola para melhoria da trajetória escolar; expectativas docentes 

em relação à progressão dos alunos nas etapas e níveis de ensino; e o tempo de 

experiência do docente na escola e ensinando no 9º ano.
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Indicadores educacionais do contexto das escolas

E.M. Azaleia 
(efeito atraso +)

E.M. Violeta
(efeito atraso -)

Currículo realizado De 60% a 80% De 60% a 80%

Intervenções para 
melhorias

Sim, mas ainda não 
há avaliação do 

resultado

Sim, mas ainda não 
há avaliação do 

resultado

Expectativa docente

Concluir E.F. Um pouco mais da 
metade

Quase todos os 
alunos

Concluir E.M. Um pouco mais da 
metade

Quase todos os 
alunos

Entrar na  
Universidade Poucos alunos Um pouco mais da 

metade

Experiência docente
Na escola 6 a 9 anos 10 a 15 anos

No 9º ano 3 a 5 anos 11 a 15 anos

Fonte: Elaboração própria, com base nos indicadores do Nupede.

A hipótese inicial era de que os professores mais experientes são aqueles que menos 

acreditam na reprovação, uma vez que puderam observar, na prática, que essa não é 

uma solução eficaz. A partir da tabela, observa-se que a hipótese de que, quanto mais 

experiente, menos se acredita nessa prática pode ser parcialmente confirmada por 

esses dados e reafirmada pelas entrevistas. Em relação ao cumprimento do currículo 

e de programas de redução de taxas de reprovação, ambas as escolas tiveram as 

mesmas respostas.

Em relação às expectativas docentes, os professores da escola Violeta têm maiores 

expectativas para o futuro de seus alunos. Esses resultados ajudam a compreender a 

situação das escolas, mostrando suas diferenças e semelhanças, revelando padrões já 

apontados por outras pesquisas, que ajudam a explicar as escolas. Ainda analisando as 

escolas, porém buscando entender com profundidade os fatores que fazem diferença 

no sucesso escolar dos alunos, serão analisadas as entrevistas com os professores e 

com coordenadores dessas duas escolas.
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Análise qualitativa: crenças sobre a reprovação no contexto 
escolar

As respostas das entrevistas foram organizadas em 3 blocos: características pessoais, 

fatores escolares e crenças sobre a reprovação. Em cada bloco, foram criadas 

categorias de análise específicas.

Formação e experiência dos profissionais entrevistados

Este bloco analisa as características pessoais dos profissionais, divididas em quatro 

categorias: formação inicial, formação continuada, contato com discussões sobre 

reprovação e tempo de experiência.

Formação inicial e continuada

A formação inicial foi classificada como adequada para professores com graduação 

na área em que lecionam, o que se aplica a todas as professoras entrevistadas. Para 

coordenadores, a formação é considerada parcialmente adequada, pois, embora 

sejam frequentemente professores promovidos, a licenciatura não os prepara 

especificamente para competências estratégicas de liderança e gestão. Em relação 

à formação continuada, a maioria dos profissionais das duas escolas demonstra boa 

adesão aos cursos oferecidos pela Prefeitura de Belo Horizonte (PBH), com exceção da 

professora Camila (Escola Violeta). Acredita-se que esses cursos são importantes para 

atualizar conhecimentos e discutir temas como reprovação e recuperação.

Contato com debates sobre reprovação e tempo de experiência

No que diz respeito ao contato com discussões sobre reprovação, três das quatro 

entrevistadas da Escola Azaleia confirmaram já terem vivenciado esse contato (na 

formação inicial ou continuada), enquanto apenas uma das cinco entrevistadas da 

Escola Violeta teve essa experiência. Sobre o tempo de experiência, conforme a 

literatura indica, os professores mais experientes tendem a ser menos favoráveis à 

reprovação. Isso ocorre porque sua prática e o contato com discussões sobre o tema 

os levam a constatar a ineficácia dessa medida (CENPEC, 2016). 

No entanto, nosso estudo apenas enquadra parcialmente esta questão. Uma 

professora da Escola Azaleia, com 45 anos de atuação, apesar de sua experiência, 
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acredita firmemente na reprovação e nunca participou de discussões sobre o assunto. 

As professoras da Escola Violeta, por sua vez, formaram-se mais recentemente, já em 

um sistema de progressão continuada. Consequentemente, elas têm menos contato 

diário com casos de reprovação do que as professoras que atuaram por mais de 30 

anos em escolas organizadas por ciclo.

Fatores escolares: enturmação, avaliação e intervenção

Este bloco analisa três categorias de fatores escolares: enturmação, atividades 

avaliativas do professor e medidas de recuperação da escola. A síntese é apresentada 

posteriormente, no quadro intitulado “Síntese das entrevistas nas escolas”.

Enturmação e abordagens avaliativas

A enturmação se destaca como um aspecto diferenciador entre as escolas. Na Escola 

Violeta, a enturmação é heterogênea, com uma distribuição equitativa de alunos com 

diferentes níveis de desempenho. Por outro lado, na Escola Azaleia, a enturmação 

é homogênea, agrupando principalmente os alunos pelo desempenho prévio. Em 

relação às atividades avaliativas, a Escola Azaleia orienta a organização de avaliações 

compostas por provas e trabalhos. Em contraste, a Escola Violeta oferece maior 

flexibilidade ao professor quanto aos instrumentos de avaliação, permitindo o uso de 

deveres de casa, debates, exercícios em sala, vistos no caderno e participação.

Essa diferença se reflete no tipo de avaliação praticado. Os professores da Escola 

Azaleia aderem amplamente à avaliação normativa e somativa, que possui um caráter 

seletivo, comparativo e conclusivo ao final de um processo educacional. Na Escola 

Violeta, a avaliação formativa é a abordagem predominante, com monitoramento das 

aprendizagens e na orientação do trabalho do professor. Nesse tipo de avaliação, o 

objetivo é auxiliar o aluno no processo de aprendizagem, fornecendo evidências para 

apoiar seu desenvolvimento.

Essa distinção nas práticas avaliativas é a tradução das crenças sobre a reprovação 

que o corpo docente de cada escola compartilha. O CENPEC 2016 aponta que 

professores que adotam uma visão formativa de avaliação tendem a discordar da 
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reprovação, enquanto aqueles que aderem à avaliação normativa e somativa acreditam 

mais nas suas vantagens.

Medidas de intervenção e recuperação

No que tange às medidas de intervenção, ambas as escolas implementam o “Programa 

Novo Mais Educação”. Contudo, a execução difere: na Escola Azaleia, o programa 

ocorre durante o horário de aula regular, com os alunos saindo da aula para participar. 

Na Escola Violeta, as aulas do programa são no contraturno e contam com o apoio dos 

professores das disciplinas.

Além do programa, existem os sistemas de recuperações para alunos com rendimento 

insuficiente, conforme previsto em lei. Em ambas as escolas, a recuperação envolve 

um trabalho e uma prova. No entanto, o entendimento do processo de recuperação 

é distinto, como podemos ver nas falas das professoras Rebeca, da Escola Azaleia; e 

Camila, da Escola Violeta:

Dentro do nosso conteúdo tem a recuperação, mas ela é falsa. O menino que não 

teve compromisso e que não aprendeu nada, você acha que em uma semana ele 

vai estudar? (Professora Rebeca, Escola Azaleia).

Eu acho que de certa forma esse trabalho diferenciado tem acontecido ao longo 

do ano, a gente não deixa só para o final (Professora Camila, Escola Violeta).

Crenças na reprovação

Este bloco final aprofunda as crenças na reprovação, analisando o perfil do aluno que 

reprova, as causas atribuídas à reprovação e os efeitos percebidos na motivação e na 

disciplina do aluno.

Perfil do aluno reprovado

Ao serem questionadas sobre o perfil de um possível aluno repetente, as entrevistadas 

de ambas as escolas, Azaleia e Violeta, descrevem um aluno descomprometido 

e desinteressado, que não realiza as atividades e apresenta um comportamento 

considerado inadequado.

“
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Causas da reprovação

Na Escola Azaleia, todas as entrevistadas, sem exceção, apontam a família como a 

principal causa, alertando sobre famílias desestruturadas e que não se preocupam 

com a vida escolar do filho. Em contraste, na Escola Violeta, apenas a professora 

Renata considera os problemas familiares como uma causa para o insucesso do 

aluno. A coordenadora da Escola Violeta, por sua vez, sugere que o principal fator 

para a reprovação é a família que não vê a escola como um valor. Contudo, as demais 

professoras da Escola Violeta relatam problemas de saúde ou comportamento dos 

próprios alunos.

Efeitos da reprovação na motivação e na disciplina

A percepção dos efeitos da reprovação na motivação e na disciplina também varia 

entre as escolas. Na Escola Azaleia, a maioria das falas das professoras revela adesão 

à reprovação, destacando os pontos que consideram positivos dessa prática. Quando 

a professora Gisele foi questionada sobre as desvantagens da reprovação, ela 

afirmou: “eu não vejo desvantagem. Se você não está preparado pra seguir adiante 

você tem que ser reprovado” (professora Gisele, Escola Azaleia). De modo geral, as 

entrevistadas dessa escola compartilham a visão de que a única desvantagem da 

reprovação reside na autoestima do aluno, que poderia impedir seu avanço e causar 

mais prejuízo. Quanto às vantagens, a coordenadora Beatriz, da Escola Azaleia, 

ressalta: “Oportunidade de tentar recuperar o que ele não deu conta no ano, adquirir 

aquele conhecimento e de ter o acesso mais qualificado que foi dado e que ele não 

aproveitou” (Coordenadora Beatriz, Escola Azaleia).

Na Escola Violeta, a perspectiva é diferente. Quando questionada sobre as 

desvantagens da reprovação, a coordenadora Rute afirma que “(…) a desvantagem é 

total, porque é desmotivante” (Coordenadora Rute, Escola Violeta). As professoras 

desta escola também percebem como a reprovação pode prejudicar a vida futura do 

aluno fora do ambiente escolar. A professora Renata, da Escola Violeta, exemplifica:

A minha preocupação é mais com o menino estar aprendendo ou não. Agora se você 

pensar assim, dependendo do menino, deixa ele seguir uma vida com um emprego, 

trabalhar em alguma coisa, né? Ter a vida dele (Professora Renata, Escola Violeta).“
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Apesar de verem as desvantagens, quando questionadas sobre as vantagens, as 

professoras da Escola Violeta mencionam que a reprovação poderia ser uma nova 

oportunidade de aprendizado e uma resposta da escola para a comunidade, em 

relação aos alunos que não alcançaram as competências exigidas ao final do  

ano letivo.

Em suma, observa-se que as professoras da Escola Azaleia acreditam mais nas 

vantagens da reprovação, enquanto as da Escola Violeta percebem mais as 

desvantagens. Essas opiniões formam um sistema de crenças compartilhado que 

molda um ambiente mais, ou menos, favorável ao futuro dos alunos em relação à 

reprovação. Dessa forma, a adesão dos professores à reprovação é influenciada por 

diversos aspectos, sendo o principal deles suas crenças, que estão intrinsecamente 

ligadas à sua formação, sua experiência e suas expectativas.
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Considerações finais

As explicações construídas pelas docentes entrevistadas sobre a reprovação escolar 

se ancoram, majoritariamente, em fatores atribuídos ao aluno ou à sua família, 

o que remete à ideia de crenças, uma vez que os professores tendem a elaborar 

justificativas que deslocam a responsabilidade do fracasso para elementos externos à 

escola, o que enfraquece a autorreflexão sobre as práticas pedagógicas e a estrutura 

escolar (Crahay, 2013a; 2013b). Além disso, a própria organização escolar, por meio da 

enturmação e da avaliação, opera como um dispositivo classificatório que contribui 

para a produção do fracasso, como já analisado por Bourdieu (2023), agindo como 

mecanismos de injustiça (Dubet, 2004). A separação dos alunos por desempenho e 

comportamento reforça a naturalização das desigualdades escolares e limita a ação 

pedagógica, consolidando uma função seletiva da escola.

Essa lógica se expressa na forma como a reprovação é justificada pelas professoras 

como uma estratégia de controle ou motivação, uma função disciplinadora que, 

apesar de questionada em sua eficácia, permanece como instrumento legitimado 

pela cultura escolar. Essa constatação dialoga com os achados do CENPEC 2022, que 

aponta para o uso recorrente da repetência como forma de penalização do aluno, 

mesmo diante da sua ineficácia para promover a aprendizagem. Dessa forma, os dados 

sugerem que há uma racionalidade classificatória sustentando tanto os dispositivos 

de organização escolar quanto às crenças docentes, o que exige uma problematização 

crítica sobre os sentidos da reprovação e seus efeitos na trajetória dos estudantes.

Para futuras investigações, é essencial aprofundar a compreensão de como as crenças 

docentes sobre a reprovação se manifestam nas práticas avaliativas cotidianas em sala 

de aula, examinando sua influência na formulação de tarefas e no feedback aos alunos. 

Além disso, torna-se relevante analisar comparativamente o impacto de sistemas 

de crenças coletivos sobre a reprovação na eficácia escolar global, abrangendo 

indicadores de engajamento e bem-estar discente.
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7
Nos últimos anos, a temática da violência escolar tem sido mais amplamente 

discutida nas esferas escolares e sociais devido ao crescimento dos ataques violentos 

realizados em escolas brasileiras (Vinha; Moro; Morais, 2023). Ainda assim, pesquisas 

indicam que a violência física por si só não é o que mais compromete as relações 

interpessoais em ambiente escolar, por não ser tão frequente quanto outras formas 

menos explícitas de agressão, como as piadas e os xingamentos (Leme, 2006; 

Debarbieux, 2006; Luccato, 2012).

Nesse sentido, um conceito que tem sido útil para discutir esse fenômeno que inclui a 

violência, mas que não se restringe a ela, é o clima escolar. A literatura utiliza diversas 

definições ou sinônimos para descrever o clima escolar. Segundo Moro, Vinha e 

Morais (2019, p. 68) “é possível encontrar termos como ethos, atmosfera, ideologia, 

comunidade, personalidade, ou meio social de uma escola”. Mas, no geral, todas 

mencionam que se trata de uma percepção dos indivíduos que é compartilhada pelos 

demais atores do espaço escolar (Debarbieux, 2006; Moro, 2018).

Os estudos sobre clima ainda são recentes no Brasil, principalmente focando a 

percepção dos estudantes (Vinha; Moro; Morais, 2018). Os primeiros trabalhos 

a utilizar o conceito datam do início dos anos 2000 (Piton; Machado, 2019). 

Inicialmente, tentavam explicar as relações de trabalho na escola como resultado da 
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influência sobre gestão e organizações (Silva; Bris, 2008; Brito; Costa, 2010; Grigoli et 

al., 2010). Em pouco tempo, o clima passou a ser uma categoria de análise importante 

para as dinâmicas pedagógicas. Ora como uma característica das escolas eficazes (que 

reduzem desigualdades de aprendizado), (Soares; Neto; Ferreira, 2013; Rocha; Perosa, 

2008), ora como uma característica da escola que se altera em situações de violência 

(Cunha, 2014; Silva; Andrade; Santos, 2010). Também passam a ser relevantes os 

estudos relacionando bullying e clima escolar (Silva; Bazon, 2017; Oliveira; Waldhelm; 

2016).

Em todos os casos, se sobressai a ausência de uma discussão racializada sobre o clima 

escolar. Ou seja, o racismo presente nas relações interpessoais ou institucionais não 

é trazido como um ponto de destaque para a configuração do clima escolar. Isso é 

diferente do que ocorre em alguns estudos estadunidenses, que fazem uma análise 

mais atenta em como se diferem as experiências e as percepções de estudantes 

negros e brancos sobre o ambiente escolar (Crawford; Burns, 2022; Hinze-Pifer; 

Sartain, 2018; Pena-Shaff et al., 2019).

Neste capítulo, entendemos que o pertencimento racial é fundamental para 

compreender as relações interpessoais nas escolas brasileiras, principalmente em um 

país tão diverso, desigual e majoritariamente negro. Para tal, é importante trazer a 

discussão para a academia e para as escolas, de modo a não perpetuar o silenciamento 

desses indivíduos presentes naquele contexto e não mais ocultar as disparidades que 

determinadas análises possam vir a apresentar (Gomes; Jesus, 2013; Carvalho, 2004; 

Gonçalves, 1985). Diante disso, este trabalho sugere analisar e comparar as percepções 

a respeito do clima escolar dos estudantes negros e brancos frequentes em turmas 

dos anos finais do Ensino Fundamental de escolas municipais de Belo Horizonte. Para 

tal, serão analisados os dados coletados ao longo de 2022/23 junto a 17.788 estudantes, 

matriculados em 174 escolas, pela Gerência do Clima Escolar (GCLIM), órgão que 

pertence à estrutura da Secretaria Municipal de Educação de Belo Horizonte (SMED).

Clima escolar: um conceito, muitas possibilidades

Em um ambiente escolar que visa à qualidade da educação e da formação humana, 

é necessário que seus gestores e docentes atuem não apenas para a construção do 
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currículo, mas sobre a qualidade das relações interpessoais no âmbito escolar. Essas 

experiências individuais com a escola se transformam em uma característica da 

escola, sendo negativa ou positiva, ela pode refletir no desempenho dos estudantes, 

na qualidade das relações de trabalho etc. Essa característica pode ser nomeada como 

clima escolar.

Fora do Brasil, o clima escolar já é discutido e pesquisado desde o século passado, 

(Cohen; McCabe; Michelli; Pickeral, 2009) e foi se intensificando nas últimas décadas. 

Com essa intensificação de pesquisas, o tema foi tomando mais relevância para os 

órgãos gestores, até que, em 2007, entidades estadunidenses se juntam para formar 

o The National School Climate Council (Conselho Nacional do Clima Escolar) e, 

consensualmente, eles definem que o clima escolar se refere:

à qualidade e ao caráter da vida escolar. O clima escolar baseia-se em padrões 

de experiência de vida escolar das pessoas e reflete normas, objetivos, valores, 

relações interpessoais, ensino, aprendizagem, práticas de liderança e estruturas 

organizacionais (National School Climate Council 2009, apud Cohen, 2013).

No Brasil, o clima escolar é um termo mais recente, de grande importância, porém 

ainda não é tão utilizado por pesquisadores nacionais. Em termos conceituais, 

mesmo na produção que já foi construída, ainda chama a atenção a polissemia da 

definição (Moro; Vina; Morais, 2019). Essa pluralidade de definições reflete uma 

característica essencial desta abordagem da vida em uma escola, que é o seu caráter 

multidimensional. Na escola, todos constroem percepções a respeito do espaço físico, 

da qualidade das aulas e dos professores, das condições de trabalho e, sobre o que 

mais me interessa, das relações interpessoais. Essa dimensão do clima escolar tende 

a ser uma das mais afetadas pelas características individuais das pessoas (estudantes, 

docentes e outros profissionais). Em um país com histórico de escravidão como o 

Brasil, onde o racismo atravessa também as relações escolares (Carvalho, 2004; Jesus, 

2018), cabe a discussão sobre o quanto as percepções individuais sobre as relações 

interpessoais nas escolas se diferem de acordo com a raça.

“
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Considerações sobre raça e racismo

O termo raça é entendido atualmente como uma construção social (Santos; Vale, 

2019). Em um estudo sobre a construção e a definição do termo, a pedagoga Nilma 

Lino Gomes pontua que “as raças são, na realidade, construções sociais, políticas e 

culturais produzidas nas relações sociais e de poder ao longo do processo histórico” 

(Gomes, 2005, p. 49). Em um estudo realizado pelo sociólogo Antônio Sérgio 

Guimarães sobre raça e relações raciais, o autor define o termo raça como as “formas 

de identidade baseadas numa ideia biológica errônea, mas eficaz, socialmente, para 

construir, manter e reproduzir diferenças e privilégios” (Guimarães, 1999, p. 153). 

Ele ainda pontua que “se as raças não existem num sentido estritamente realista de 

ciência, são contudo, plenamente existentes no mundo social” (Guimarães, 1999,  

p. 153). O autor afirma que essas práticas de inferiorização se justificam para que se 

convertam, em sua maioria, nas práticas perversas de racismo.

Retomando a discussão do texto escrito por Gomes (2005), ela define o termo racismo 

segundo os pesquisadores Edson Borges, Carlos Alberto Medeiros e Jacques d`Adesky, 

e afirma que “o racismo é um comportamento social que está presente na história 

da humanidade e que se expressa de variadas formas, em diferentes contextos e 

sociedades”. Ela ainda pontua que “segundo eles, o racismo se expressa de duas 

formas interligadas: a individual e a institucional” (Gomes, 2005, p. 52).

O racismo individual opera quando determinado sujeito comete um ato 

discriminatório contra outro sujeito, “podendo atingir níveis extremos de violência, 

como agressões, destruição de bens ou propriedades e assassinatos” (Gomes, 2005, 

p. 52). Gomes exemplifica esse tipo de racismo com o antigo regime do Apartheid na 

África do Sul ou os conflitos raciais nos Estados Unidos, que também são cometidos 

no Brasil. O racismo institucional “implica práticas discriminatórias sistemáticas 

fomentadas pelo Estado ou com o seu apoio indireto” (Gomes, 2005, p. 53). Essa 

forma de racismo é exemplificada pelo isolamento e pela exclusão dos negros em 

determinados espaços. A escola, sendo um espaço social, é um local onde geralmente 

são perpetuados atos racistas, pois crianças e adultos de diferentes famílias com 

diferentes vivências estão em contato. O racismo no âmbito escolar talvez seja a 

forma mais dolorosa de enfrentamento, pois muitas vezes se inicia logo quando a 



143

Notas de pesquisa sobre desigualdades educacionais Juliana Bárbara Sotero Silva | Valéria Cristina de Oliveira

criança começa a frequentar aquele espaço, e não são só crianças cometendo atos 

racistas, mas o corpo docente e a gestão também.

Em um estudo realizado por Fabiana de Oliveira e Anete Abramowicz, no qual são 

analisadas as formas diferentes de tratamento exercidas por docentes em creches 

de primeira infância, as autoras notam que o fator raça é um preditor na relação 

professor-aluno, elas enfatizam que: “o racismo, na pequena infância, incide 

diretamente sobre o corpo, na maneira pela qual ele é construído, acariciado ou 

repugnado” (Oliveira; Abramowicz, 2010, p. 222). São observadas, durante a pesquisa, 

algumas situações que retratam essas formas de exclusão, como “recusa do contato 

físico em determinados momentos, recebimento de elogios relacionados à beleza e ao 

‘bom comportamento’ e estereótipos na relação professora/criança negra” (Oliveira; 

Abramowicz, 2010, p. 222). Essas professoras, ao longo da pesquisa, referiam-se 

às suas práticas como não discriminatórias e que todos os estudantes tinham o 

tratamento igual, o que reforça a falsa ideia de que a população brasileira prega a 

democracia racial, o que é muito prejudicial no enfrentamento do racismo.

Marília Pinto de Carvalho, ao pesquisar sobre o fracasso escolar de meninas e 

meninos negros, se depara com esse fato e expressa que “apesar de nos parecer 

um dos pontos de estrangulamento das atuais políticas educacionais, este aspecto 

é pouco discutido nas pesquisas da área e mesmo a literatura internacional parece 

tratá-lo apenas esparsamente” (Carvalho, 2004, p. 252). Por conseguinte, sujeitos 

negros carregam sentimentos de inferioridade que são constantemente difundidos 

por diversas formas de discriminação que podem se iniciar logo na infância e 

perpassar por toda a vida desses indivíduos. Sendo assim, até nos tempos atuais, o 

termo “raça” gera certos incômodos e muitas discussões, pois traz consigo toda essa 

carga histórica e a face geralmente “velada” do racismo que é perpetuado no Brasil. 

Porém, é preciso que estejamos atentos com sua utilização, com a forma como se é 

pronunciado e por quem é pronunciado (Gomes, 2005).

Aliado a esses fatores, consideramos que: “A raça não é neutra! As raças e etnias dos 

alunos afetam suas experiências na escola” (Skiba et al. 2011 apud Pena-Shaff et al., 

2019). Sendo assim, destacamos novamente a importância de pesquisas dispostas a 
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analisar as percepções, experiências sentidas e vivenciadas por estudantes negros, 

de forma a impulsionar a pensar, e a aplicar, metodologias de ensino antirracistas 

para que essas formas de discriminações sejam cada vez menos propagadas, e que 

o clima escolar para esses estudantes apresente percepções mais positivas, além de 

que o ambiente escolar seja um local de boas vivências e convivências para eles. Os 

objetivos da presente pesquisa visaram auxiliar nas questões elencadas através das 

análises que serão realizadas.

As dimensões do clima escolar a partir da percepção dos 
estudantes

Para alcançar o objetivo proposto, foram analisados os dados coletados ao longo 

de 2022/23 junto a 17.788 estudantes, matriculados em 174 escolas, pela Secretaria 

Municipal de Educação de Belo Horizonte (SMED). O levantamento utilizou o 

instrumento desenvolvido pelo Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Moral 

(GEPEM) e disseminado por meio do “Manual de orientação para a aplicação 

dos questionários que avaliam o clima escolar” (Vinha; Moro; Morais, 2017). Esse 

instrumento apresenta 8 dimensões de medição do clima escolar, que serão mais 

descritas ao longo das análises.

Além disso, como etapa intermediária da pesquisa, foi realizada uma revisão 

sistemática da literatura, com a busca de estudos nos repositórios acadêmicos: Portal 

de Periódicos da CAPES; Scientific Electronic Library Online (SciELO); e Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD/IBICT). Os descritores utilizados 

incluíram “clima escolar”, “raça”, “racismo” e “convivência”, tanto em português quanto 

em inglês. A seleção dos textos considerou aqueles que abordavam diretamente a 

relação entre clima escolar e pertencimento racial, permitindo uma análise mais 

aprofundada da temática.

Os resultados dos trabalhos revisados sugerem que o pertencimento racial dos 

estudantes, ou a composição racial das escolas, estão ligados ao tipo de relação 

estabelecida entre estudantes e professores e, principalmente, em relação ao sistema 

de regras e sanções empregado naquele contexto. Crawford e Burns (2022), Hinze-

Pifer e Sartain (2018), Pena-Shaff e colegas (2019), identificaram que existem violências 
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graves nas escolas onde há presença de tensões raciais ou étnicas. Contudo, elas só 

se tornaram punições mais duras (como expulsões, transferências e suspensões) em 

escolas com maior presença de estudantes negros, ou seja, os estudantes negros eram 

significativamente mais propensos a perceber o tratamento diferencial negativo dos 

professores e dos gestores escolares.

Os estudantes brancos também relataram essas diferenças, pois afirmaram que 

se sentem ser mais bem tratados que seus colegas negros pelos professores e que 

tinham menos probabilidades de serem suspensos. Esses desafios também foram 

identificados na pesquisa realizada por George, Romo e Robson (2021), na qual foram 

encontradas evidências de que os estudantes negros relatam percepções menos 

favoráveis do clima escolar em relação às percepções dos estudantes brancos, e essas 

diferenças parecem ter aumentado ao longo do tempo. A relação professor-aluno foi 

a variável mais analisada, evidenciando que o pertencimento racial dos estudantes 

e a composição racial das escolas influenciam as interações com professores, com 

o sistema de regras e as sanções aplicadas. Apesar disso, poucos estudos tratam do 

clima escolar sob esse recorte racial.

Pretendemos, nesta seção, descrever as seis dimensões do clima escolar construídas 

a partir da análise descritiva das respostas dos estudantes. Como mencionamos na 

seção anterior, o instrumento do clima escolar é composto por itens que perfazem 

as oito dimensões do clima escolar, de acordo com o instrumento desenvolvido pelo 

GEPEM (Vinha; Moro; Morais, 2017). A partir dos 104 itens aplicados aos estudantes é 

possível construir um diagnóstico de 6 dimensões, pois duas delas (Relações com o 

Trabalho e Gestão e Participação) são pertinentes apenas aos docentes, o que fez com 

que deixássemos de incluí-las nesta análise. Cada dimensão é representada por uma 

subescala que varia entre 1 e 4, sendo 4 o valor mais positivo de percepção daquele 

aspecto do clima escolar.

A dimensão “Ensino e Aprendizagem” tem o objetivo de avaliar a qualidade do 

processo de aprendizagem e como ele se dá. A dimensão de “Relações Sociais e 

Conflitos” explora as interações entre pares na escola. Outro aspecto do clima 

escolar captado pelo instrumento utilizado pela SMED/PBH é o sistema de “Regras, 
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Sanções e Segurança” na escola. Esta dimensão traz questões acerca do cumprimento, 

da elaboração e da aplicação das regras, da percepção de justiça e de coerência. 

A dimensão de “Intimidação entre Alunos” tem por objetivo identificar situações 

em que os estudantes praticam ou são vítimas de agressões verbais ou físicas. 

Como o foco está nas agressões entre pares, têm-se itens relacionados ao bullying 

(intimidação) pela perspectiva dos envolvidos nessas ações. Entendemos que essas 

quatro dimensões concentram as principais informações sobre as experiências 

pedagógicas e de convivência em escolas e, por isso, elas serão analisadas com mais 

detalhes na seção de resultados. A dimensão “Família, Escola e Comunidade” traz 

questões de modo a abordar se a família e a comunidade participam das atividades 

escolares. A dimensão “Infraestrutura e a Rede Física da Escola” refere-se à percepção 

dos estudantes em relação à qualidade do espaço físico da escola e aos cuidados 

transmitidos a eles.

Agregados pela média, os itens relacionados ao mesmo subtema compõem a 

subescala correspondente às dimensões do clima escolar. Esses escores também 

podem ser transformados em níveis estabelecidos a partir dos valores dos tercis da 

distribuição. O primeiro nível, “Negativo”, corresponde à pontuação de 1 a 2,25. Já 

entre 2,26 e 2,75 são agregados os valores correspondentes ao nível “Intermediário”. 

O nível “Positivo” é representado por valores superiores a 2,75 (Vinha; Moro; Morais, 

2017). Não está prevista na metodologia do GEPEM a construção de uma medida única 

de clima escolar a partir da combinação das dimensões.

A tabela a seguir contém as estatísticas descritivas dos dados dos estudantes 

agregados segundo as dimensões do clima escolar. A partir da observação destes 

primeiros resultados, já é possível observar algumas características da percepção dos 

estudantes dos anos finais da capital mineira em relação ao clima escolar.
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Estatística descritiva das dimensões do clima escolar, segundo a percepção dos 
estudantes, Belo Horizonte, 2021–2023

Nº Min. Max. Med. Desvio 
Padrão

Intervalo de  
Confiança da  

estimativa média

IC Limite 
inferior

IC Limite 
superior

1. Ensino e aprendizagem 17.788 1 3,95 2,5617 0,39365 2,5559 2,5675

2. Relações Sociais e 
Conflitos 17.788 1 4 2,6868 0,46331 2,6800 2,6936

3. Regras, Sanções e 
Segurança 17.788 1,22 3,78 2,6386 0,32002 2,6336 2,6430

4. Intimidação dos alunos 17.788 1 4 2,9984 0,60945 2,9804 3,0073

5. Família, a Escola e a 
Comunidade 17.788 1 4 2,4891 0,62263 2,4799 2,4982

6. Infraestrutura e a Rede 
Física 17.788 1 4 2,694 0,63888 2,6846 2,7034

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da GCLIM/SMED/PBH.

Ao analisarmos a tabela descritiva, podemos observar que todas as seis dimensões 

analisadas contabilizaram 17.788 respostas válidas, ou seja, todos os dados presentes 

no questionário foram utilizados para a construção das medidas. Considerando a 

polaridade das variáveis, ou seja, quanto maior melhor o clima, temos que, em média, 

a rede municipal de Belo Horizonte poderia ser classificada como possuindo um clima 

escolar intermediário, dado que cinco das seis dimensões possuem valores médios 

cujo intervalo de confiança varia dentro do limite estabelecido pela metodologia para 

esse nível (2,26 a 2,75).

A dimensão da intimidação entre alunos possui média que lhe permitiria ser 

classificada como “positiva” (média = 2,998), sendo a que menos preocupa os 

estudantes de Belo Horizonte. Ou seja, o tema do bullying incluído nos itens avaliados 

por essa dimensão não figura como um dos primeiros itens de preocupação, ainda que 

seja uma das três dimensões com maior variabilidade entre os casos, considerando 

os valores de desvio padrão (DP = 0,60945). Em seguida, com as avaliações positivas 
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e bastante semelhantes em termos de valores médios, estão as dimensões que 

mensuram a percepção do corpo discente sobre a infraestrutura e a respeito das 

relações sociais e dos conflitos. O sistema de regras e sanções em vigência nas 

escolas integra a dimensão com menos dispersão nas respostas, o que indica mais 

consistência em relação ao padrão observado com uma média de 2,638 pontos.

Referente às análises das percepções dos estudantes de acordo com as categorias 

de autodeclaração racial, o cruzamento dos dados das dimensões organizadas por 

níveis aponta que, em algumas delas, não existe diferença significativa em relação 

ao pertencimento racial dos estudantes (como podemos observar no gráfico abaixo). 

Naquelas em que existe essa diferença, destaca-se a avaliação bastante positiva dos 

pardos em relação a maioria dos temas relacionados ao clima escolar, algo que chama 

bastante nossa atenção e reforça a necessidade de uma investigação mais profunda 

sobre a autodeclaração racial.

Percentual de estudantes dos anos finais da rede municipal de educação que 
classificam o clima escolar como “Negativo”, segundo as dimensões, Belo Horizonte, 

2021–2023

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da GCLIM/SMED/PBH.

Diante disso, optamos por dar ênfase na discussão das dimensões que dizem  

respeito às relações interpessoais próprias das interações entre equipe pedagógica 

 

24,20%

19,60%

16,20%

13,80%

37,30%

30,50%

20,20%

14,90%

10,50%

9,80%

32,90%

27,20%

24,70%

18,30%

12,20%

10,70%

35,80%

29,40%

0,00% 5,00% 10,00% 15,00% 20,00% 25,00% 30,00% 35,00% 40,00%

1. Ensino e aprendizagem

2. Relações sociais e Conflitos na escola

3. Regras, Sanções e Segurança na escola

4. Intimidação entre alunos

5. Família, a escola e a comunidade

6. Infraestrutura e a rede física da escola

Preto Pardo Branco



149

Notas de pesquisa sobre desigualdades educacionais Juliana Bárbara Sotero Silva | Valéria Cristina de Oliveira

e estudantes. O interesse pelas dimensões que descrevem as percepções sobre 

conflitos, regras, sanções, segurança e intimidação, também se justificam porque 

foram aquelas mais vinculadas ao pedagógico e que apresentaram maior distância 

entre pretos, pardos e brancos. A partir disso, foram selecionadas três dimensões de 

interesse: “Relações Sociais e Conflitos na Escola”, “Regras, Sanções e Segurança na 

Escola” e “Intimidação entre Alunos”.

Percentual de estudantes dos anos finais do Ensino Fundamental em relação 
à dimensão "Relações Sociais e Conflitos na Escola", de acordo com a raça 

autodeclarada, Belo Horizonte, 2021–2023
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Percentual de estudantes dos anos finais do Ensino Fundamental em relação à 
dimensão "Intimidação entre Alunos", de acordo com a raça autodeclarada, Belo 

Horizonte, 2021–2023
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados da GCLIM/SMED/PBH.

Os gráficos acima apresentam a participação percentual de cada nível de avaliação 

das dimensões relacionais do clima, segundo a autodeclaração racial dos estudantes. 

Foi ajustado o teste de qui-quadrado, uma medida estatística de associação entre 

variáveis categóricas. O qui-quadrado compara a distribuição dos casos na tabela 

de referência cruzada que dá origem aos gráficos acima. Caso os dados fossem 

distribuídos nesta tabela ao acaso, não haveria grande diferença entre as proporções 

de respondentes negros e brancos em cada nível de avaliação do clima (frequência 

esperada). Essa distribuição ideal é comparada àquela observada nos dados empíricos 

(frequência observada). Quanto maior a distância entre essas duas variáveis, maior 

o qui-quadrado e com mais segurança é possível assumir que existe associação 

estatística entre as duas variáveis, com um nível de confiança de 95%. No caso, todos 

os três pares de variáveis apresentaram associação significativa e indicam que, de 

fato, existem diferenças entre os grupos raciais em relação ao clima das escolas 

relativos aos conflitos, às regras e às situações de intimidação.

Por meio do gráfico em relação à dimensão “Relações Sociais e Conflitos na Escola”, 

podemos observar que os percentuais de níveis positivos estão maiores para os 

estudantes brancos e pardos, diferente dos estudantes pretos, que, com percentual 

de 40,8% (a maioria dos estudantes neste grupo racial), percebem a dimensão como 

intermediária. Além disso, 19,6% dos estudantes pretos apresentam o percentual 

de percepção negativa, diferindo muito da porcentagem negativa dos estudantes 



151

Notas de pesquisa sobre desigualdades educacionais Juliana Bárbara Sotero Silva | Valéria Cristina de Oliveira

pardos com 14,9%. Portanto, com mais de 60% dos estudantes pretos não tendo uma 

percepção positiva acerca da dimensão, entendemos que eles são mais críticos em 

relação a situações como as de violência e desrespeito praticados na escola e que  

tem o envolvimento dos estudantes, mas também a participação dos professores e  

da gestão.

A respeito do gráfico em relação à dimensão “Regras, Sanções e Segurança na 

Escola”, podemos observar que a maioria dos estudantes pretos, pardos e brancos 

perceberam a dimensão como intermediária. No entanto, podemos notar diferenças 

nos percentuais, principalmente em relação aos estudantes pretos que apresentaram 

a percepção mais negativa da dimensão, com percentual de 16,2%, além de também 

apresentarem um percentual maior de percepções intermediárias com 51,1%, ao 

somarmos essas duas percepções, podemos constatar que 67,3% dos estudantes 

pretos não percebem essa dimensão como positiva. Já os estudantes brancos, 12,2% 

percebem a dimensão como negativa e 50,5% a percebem como intermediária, 

somando os dois níveis de percepções, constatamos que 62,7% dos estudantes 

brancos não percebem a dimensão como positiva, apresentando um percentual 

menor que dos estudantes pretos. Diante das análises feitas, entendemos que os 

estudantes pretos sentem que as regras da escola não são justas, sentindo-se mais 

injustiçados que os estudantes das demais raças, além de se sentirem mais inseguros 

na escola.

Ao observarmos o gráfico em relação à dimensão “Intimidação entre Alunos”, podemos 

notar um cenário diferente das demais dimensões de interesse analisadas. A maioria 

dos estudantes pretos, brancos e pardos percebem a dimensão como positiva, 

em maior percentual, os estudantes pardos em 70,8%, seguido pelos estudantes 

brancos em 68,6% e em menor número os estudantes pretos em 62,3%. Como 

podemos notar, os estudantes pretos apresentaram um percentual maior do que os 

estudantes das demais raças nos níveis negativo e intermediário, ao serem somados 

esses percentuais, constatamos que 37,7% dos estudantes pretos não sentem a 

dimensão como positiva. A partir dessas análises entendemos que apesar da dimensão 

apresentar pela maioria dos estudantes uma percepção positiva, essa percepção vem 

em menor número ao observarmos os estudantes pretos, logo, são esses estudantes 
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que mais sofrem com intimidações e apelidos, ou sofrem mais bullying, como é 

chamado na dimensão. Porém, através da literatura apresentada, entendemos que não 

é sobre bullying, mas sobre racismo e discriminação racial (Brito; Nascimento, 2013).

A desvantagem do qui-quadrado é o fato de que ele não indica entre quais grupos a 

diferença é estatisticamente significativa. Como nesse caso, dado que trabalhamos 

com as categorias preto, pardo e branco, cabe perguntar se a percepção mais 

negativa dos estudantes pretos sobre o modo como ocorrem as relações com os 

colegas, professores e gestão é de fato pior que a dos demais grupos. Especialmente, 

se a hipótese de que há diferença entre brancos e pretos, no que tange às relações 

sociais e os conflitos, pode mesmo ser confirmada, dado que em termos percentuais, 

os valores são muito próximos, conforme aponta o gráfico em relação à dimensão 

“Relações Sociais e Conflitos na Escola”. Assim, optamos pela realização do teste de 

médias para construir o intervalo de confiança da estimativa para cada grupo, como 

uma estratégia para nos aproximarmos ainda mais de conhecer as dimensões onde 

existem percepções realmente distintas entre estudantes pretos, pardos e brancos, 

conforme apresenta o gráfico abaixo:

Intervalos de confiança e médias das percepções dos estudantes sobre as dimensões 
relacionais do clima escolar, Belo Horizonte, 2021–2023

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da GCLIM/SMED/PBH.
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Lembramos que as medidas variam entre 1 e 4 e que valores mais próximos de 4 

indicam uma melhor percepção do clima escolar. As médias por dimensões já haviam 

sido reportadas na primeira tabela do artigo, relativa à estatística descritiva das 

dimensões do clima escolar, segundo a percepção dos estudantes, para toda a base 

de dados. Mas, no gráfico acima elas são apresentadas segundo os grupos raciais e 

apenas para as três dimensões de interesse.

A dimensão das relações sociais e dos conflitos é aquela em que há menos evidências 

de diferenças significativas entre pretos e os brancos (as médias variam entre 2,63 

e 2,73) e os intervalos de confiança das médias de brancos e pretos são diferentes, 

mas bastante próximos. O tema das regras possui uma média de clima percebido que 

se aproxima da percepção média sobre as relações sociais. Todavia, aqui a diferença 

média entre pretos e pardos (0,07 pontos) e pretos e brancos (0,05) é mais importante. 

Finalmente, o resultado mais interessante desta análise dá conta de que, apesar do 

melhor resultado médio da dimensão que informa sobre a percepção a respeito do 

bullying, ela é também a que figura com maior distância média e mais negativa dos 

pretos em relação aos demais. Com média de 2,91 na escala do clima, os estudantes 

possuem uma média de percepção do clima que é de 0,14 ponto inferior à média dos 

pardos, 0,10 ponto inferior à média dos brancos. Ou seja, o problema do bullying 

parece ocultar uma certa desigualdade racial entre grupos, sendo mais percebido 

pelos estudantes negros do que pelos brancos e pardos.

A propósito dos pardos, cabe uma reflexão sobre a razão pela qual esse foi o grupo 

com avaliação mais positiva de todas as dimensões do clima nos dois formatos de 

variável (contínua e categórica). O esperado seria de que, sendo parte da população 

negra, o racismo que explica os maiores desafios dos estudantes pretos, em termos 

de relações interpessoais, também penalizasse mais os estudantes pardos, mas isso 

não acontece. Eles são o maior grupo em termos numéricos, diferentemente do que 

acontece com a população de Belo Horizonte, e isso se deve pela maior concentração 

de estudantes negros em escolas públicas municipais. Todavia, os pretos também 

são sobrerepresentados e apresentam características bastante distintas de avaliação 

do clima escolar. Até o momento, não temos elementos suficientes para fazer 

afirmativas intensas sobre esses resultados, mas temos como hipótese a possibilidade 
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de que a categoria “pardo” reúna estudantes que possam ser lidos como brancos 

pela comunidade escolar e, por isso, tenham escamoteado alguns dos efeitos mais 

perversos do racismo.

Considerações finais

O primeiro resultado de destaque é a boa avaliação do clima escolar segundo os 

estudantes belo-horizontinos de escolas municipais. Em todas as dimensões, 

a maior proporção de respostas foi classificada na categoria intermediária ou 

positiva. As dimensões que descrevem a relação família-escola e a percepção sobre 

a infraestrutura escolar parecem ser aquelas que demandam maior atenção dos 

estudantes.

Observando todas as dimensões segundo a raça ou cor dos estudantes, verificamos 

que as principais diferenças raciais entre as percepções sobre o clima escolar 

encontram-se nas dimensões relacionais. Nelas, os pretos informam um contexto 

escolar marcado por mais conflitos, um senso de menor participação na construção 

das regras, bem como de sua incoerência ou injustiça, além de mais casos de 

intimidação. Não necessariamente, essas são perguntas sobre vitimização, mas elas 

informam sobre se, e como, o estudante percebe o lugar onde estuda e estabelece 

vínculos sociais com pares e adultos.

Ao voltarmos nossas análises para o que denominamos “dimensões de interesse”, 

analisamos as dimensões que apresentam questões em que são abordadas relações 

que ocorrem no âmbito escolar. Através disso, foi notado que, apesar da avaliação 

mais positiva da dimensão de “Intimidação entre Alunos”, ela é aquela em que os 

estudantes pretos estão colocados em situação de maior pessimismo em relação aos 

casos que acontecem no estabelecimento de ensino. Ou seja, em média, os estudantes 

da capital percebem um clima positivo em relação à frequência e à gravidade dos 

casos de bullying na sua escola. Mas quando observamos esses dados por raça, 

os estudantes pretos são aqueles que percebem o pior clima escolar, não apenas 

nessa dimensão, mas também no que se refere aos casos de violência em geral e às 

percepções sobre a qualidade e a justiça na aplicação das sanções.
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O trabalho indica a importância da promoção de boas relações no âmbito escolar, 

principalmente a relação do corpo docente e do gestor com os estudantes, além de 

promover a escuta destes. Para futuras pesquisas, é interessante: (i) investigar se as 

diferenças raciais se mantêm quando são observados os itens de cada dimensão e em 

quais deles elas são mais evidentes; (ii) analisar os dados do levantamento agregados 

por escola para compreender em que medida a composição racial está associada aos 

resultados do clima escolar por dimensões; e (iii) investigar as diferenças entre pretos 

e pardos em relação à sua autodeclaração racial e percepção sobre o clima escolar.
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8
Quando o Brasil, ao longo do século XX, iniciou a expansão de seu sistema 

educacional,1 a população brasileira passou gradualmente a ter acesso à escola. De 

1960 a 2005, a taxa de pessoas com mais de 25 anos de idade e menos de 4 anos de 

estudo foi reduzida de 75% para 28%, e as referentes às pessoas com 25 anos ou 

mais e Ensino Médio (EM) completo aumentaram de 1,1% para 12,3% (Ribeiro, 2011). 

Em 2020, o Ensino Fundamental (EF) se aproximou da universalização, com 98% das 

crianças e jovens de 6 a 14 anos nas escolas, enquanto a taxa de matrícula no Ensino 

Médio alcançou 75,4% entre os jovens de 15 a 17 anos. Todavia, apesar dos avanços, 

o contingente que ainda não tem acesso à educação formal na idade adequada é 

bastante expressivo.

Como a transição para uma etapa é condicionada por completar a anterior, 

poderíamos esperar uma ampliação da conclusão do Ensino Fundamental e do Médio 

à medida que o acesso escolar foi ampliado. Porém, não foi o que aconteceu para o 

Brasil — como mostram dados de coortes de 1944 e 1983. Houve uma ampliação do 

número de pessoas que completaram os anos iniciais do EF e entre essas pessoas (que 

passaram a ter quatro anos de estudo) também aumentou o percentual de conclusão 

1    Em 1961, 1971 e 1982 foram realizadas as primeiras reformas na Educação Fundamental.

Como citar este capítulo

Arantes, Isis. O que é uma escola justa?: trajetória escolar regular como direito social. In: Xavier, Flavia Pereira; 
Oliveira, Valéria Cristina de; Bento Júnior, Genival Souza (org.). Notas de pesquisa sobre desigualdades educacio-
nais: entre práticas escolares, políticas públicas e justiça na Educação. Belo Horizonte: Editora Selo FaE, 2026. p. 
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do EF completo. Entretanto, as taxas de conclusão do EM não acompanharam o 

crescimento das etapas anteriores (Ribeiro, 2011).

Quando o acesso ao Ensino Fundamental aconteceu, a etapa foi inicialmente ocupada 

pelos mais ricos e depois se expandiu para as outras. Quando a parcela mais pobre 

da população acessou à etapa, a estratificação social se deslocou para o próximo 

nível educacional, o Ensino Médio. Esse fenômeno é conhecido como desigualdade 

maximamente mantida. O EF brasileiro é marcado por um aumento na acessibilidade 

com diminuição limitada das desigualdades enquanto para o EM, mesmo com a 

expansão da oferta, o que acontece é a persistência das desigualdades na conclusão 

da etapa, o que favorece os jovens das classes mais altas (Brito, 2017). Ou seja, a 

relação entre a origem socioeconômica dos estudantes e as etapas educacionais da 

Educação Básica brasileira se deve ao fato de que o nível socioeconômico não perde 

seu efeito ao longo do tempo, além de impactar de diferentes maneiras o alcance 

educacional de acordo com a etapa na qual o estudante está.

Na medida em que o acesso se expandiu, marcado por desigualdades, o sistema 

educacional gerou outras desigualdades que passaram a interagir com as anteriores. 

A primeira delas foi decorrente de altas taxas de retenção escolar. Na década de 

1970, o sistema escolar começou a apresentar dificuldade para a manutenção do 

fluxo escolar dos alunos e a literatura a se preocupar com a crença escolar de que o 

sucesso dependia totalmente dos alunos, o que foi conceituado como fracasso escolar 

(Patto, 1990). Durante a década de 1980, os alunos faziam tentativas de permanecerem 

no sistema escolar, porém abandonavam as escolas após acumularem retenções. 

No início de 1990, a literatura apontaria que os anos iniciais eram intransponíveis 

para muitos alunos pobres porque o sistema educacional estava permeado por 

uma naturalizada pedagogia da repetência, que responsabilizava os alunos por seus 

fracassos escolares previamente determinados por essa pedagogia (Klein; Ribeiro, 

1991; Ribeiro, 1991; Oliveira; Soares, 2012).

Nesse contexto, sob influência da agenda internacional, a partir de 1995 foram 

desenvolvidas em âmbito nacional, e sob a coordenação do Ministério da Educação, 

estratégias voltadas à expansão das ações de correção de fluxo escolar em estados 
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e municípios brasileiros (Parente; Lück, 2004). Após trinta anos das pesquisas de 

Ribeiro (1991) e várias tentativas de correção de fluxo que marcaram a década de 1990, 

o sistema educacional brasileiro ainda é permeado por altos índices de reprovação, 

abandono e evasão. Atualmente, o Brasil possui uma das maiores taxas de reprovação 

do mundo, as quais geram evasão escolar e não garantem melhores condições de 

aprendizagem (Correa; Bonamino; Soares, 2014).

Trajetórias escolares

Aprovações, reprovações, abandonos e evasões são desfechos da vida escolar que 

compõem as trajetórias escolares dos estudantes ao longo do sistema de ensino. Está 

bem definido pela literatura o que se entende por trajetórias escolares regulares: 

estudantes que são promovidos em todas as séries da Educação Básica ou, no 

máximo, tiveram uma intercorrência durante o percurso (Oliveira; Menezes Filho, 

2018, Rigotti; Hadad, 2018; Lima; Paes de Carvalho, 2021; Soares; Alves; Fonseca, 

2021; Ferrão, 2022; Malaguth, 2022; Petrus; Oliveira, 2023; Fonseca et al., 2024). Já 

a mensuração das trajetórias irregulares ainda está em debate. A literatura tem 

trabalhado para entender qual é a melhor configuração para medir as intercorrências 

escolares que levam às trajetórias irregulares, mas já tem consenso sobre quais são 

essas intercorrências: repetência, abandono e/ou evasão.

Assim, possuem trajetórias regulares os estudantes que percorrem com sucesso 

todas ou quase todas as etapas da Educação Básica. Por sua vez, possuem trajetórias 

irregulares os estudantes que experimentam intercorrências de repetência, abandono 

e/ou evasão escolar. Os repetentes são os alunos matriculados na mesma etapa de 

ensino em relação ao ano escolar anterior por reprovação ou por terem abandonado 

a escola; abandonam a escola os alunos que deixam de frequentá-la durante 

determinado ano escolar; e são considerados evadidos os alunos que frequentam a 

escola em determinado ano escolar e não se matriculam no ano seguinte (Soares; 

Alves; Fonseca, 2021).

Os resultados das pesquisas sobre trajetórias escolares têm apontado para baixas 

taxas de trajetórias regulares. Rigotti e Hadad (2018), ao analisarem trajetórias no 

Ensino Fundamental, identificaram 30% de regularidade. Também para o EF, Alves e 
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Soares (2019) e Soares, Alves e Fonseca (2021) encontraram respectivamente 38% e 

53,1%. Ferrão (2022) observou, na trajetória dos estudantes do 5º ao 9º ano, uma taxa 

de 72,2% de promoção contínua. Petrus (2022), ao investigar o percurso da Educação 

Infantil até o 6º ano do Ensino Fundamental, encontrou 30,9% de regularidade. 

Arantes (2023) identificou 24,8% de trajetórias regulares entre os estudantes que 

cursaram do 1º ano do EF ao 3º ano do EM. Por fim, Fonseca et al. (2024) constataram 

que 52% dos estudantes concluíram o Ensino Fundamental com trajetória regular e, 

no Ensino Médio, 41%.

Nas duas seções seguintes, apresentamos: (i) resultados empíricos sobre trajetórias 

escolares — precedidos da descrição da metodologia — que corroboram a literatura; 

(ii) uma análise de como a legislação brasileira, ao longo do tempo, estabeleceu acesso 

e obrigatoriedade escolar, embora ainda seja descumprida — como a literatura e os 

resultados deste trabalho demonstram.

Censo Escolar

Em 2017, tornou-se possível acompanhar as trajetórias escolares dos estudantes 

brasileiros. Desde então, este e outros trabalhos sobre o tema começaram a ser 

realizados utilizando as bases de dados do Censo Escolar. Essa possibilidade surgiu 

quando o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(Inep) desenvolveu e tornou público um código de identificação único dos estudantes 

matriculados na Educação Básica: os IDs. Esse identificador é utilizado anualmente no 

preenchimento das informações de cada estudante e permanece o mesmo ao longo 

de toda a trajetória escolar, mesmo em caso de mudança de escola ou cidade.

A ligação desses IDs entre edições diferentes do Censo Escolar permite a construção 

de bases longitudinais, que são fundamentais para estudos das trajetórias escolares 

dos alunos ao longo dos anos. Essa ligação entre os IDs, além de conectar a situação 

dos alunos em cada ano, permite a vinculação entre alunos, turmas, professores e 

escolas. Algumas metodologias para ligar os IDs foram traçadas nos últimos anos 

(Oliveira; Menezes Filho, 2018; Paula; Alves, 2019; Rigotti; Hadad, 2018; Lima; Paes de 

Carvalho, 2021, Soares; Alves; Fonseca, 2021; Ferrão, 2022; Malaguth, 2022; Fonseca et 

al., 2024; Lunelli; Bruel, 2022). Todas elas utilizam o Censo Escolar.
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Para compreender a importância do Censo Escolar realizado no Brasil, é interessante 

observar que — em média — nos últimos 20 anos, a população do país manteve-

se em torno de 200 milhões de pessoas, e o país conta com uma edição do censo 

demográfico a cada 10 anos. Em contraste, o Censo Escolar é realizado anualmente 

e coleta dados de cerca de 50 milhões de alunos, distribuídos em mais de 170 mil 

escolas que estão localizadas em 5.568 municípios. Com mais de 400 variáveis 

desagregadas ao nível dos alunos,2 o Censo Escolar constitui uma fonte essencial de 

dados secundários, amplamente utilizada por pesquisadores em investigações sobre a 

educação brasileira.

Essa estrutura que o Censo Escolar adquiriu é de enorme importância, tanto para 

a elaboração de políticas públicas educacionais — como o Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais de 

Educação (Fundeb) — quanto para a possibilidade de ampliação da agenda de pesquisa 

sobre trajetórias educacionais. Até o momento, não encontramos na literatura 

internacional3 referências a uma base de dados educacional censitária e em nível 

nacional como é o Censo Escolar, que permita transformar dados administrativos em 

um painel longitudinal.4

O Censo Escolar é realizado anualmente pelo Inep, em parceria com escolas, 

secretarias de educação municipais, estaduais e do Distrito Federal (DF). Com 

abrangência nacional, esse levantamento contempla todas as etapas da Educação 

Básica — ensino regular,5 educação especial, Educação de Jovens e Adultos (EJA) e 

educação profissional. Os dados são preenchidos por um responsável indicado pelas 

2    Para pesquisas com os microdados do Censo Escolar desagregados por alunos é necessário 
realizar o trabalho no Serviço de Acesso a Dados Protegidos (Sedap). Esse serviço também é 
conhecido por “sala segura”. Os Microdados do Censo Escolar da Educação Básica desagregados por 
escolas são divulgados e estão disponíveis para download on-line em: https://www.gov.br/inep/
pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/microdados/censo-escolar. Acesso em: 11 nov. 2025.

3    Na literatura há referências sobre bases de níveis municipais, ver Roderick (1994).

4    Bases educacionais longitudinais são construídas através de dados coletados ao longo do tempo 
com os mesmos alunos (Lee, 2010).

5    O ensino regular brasileiro é composto por Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio.

http://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/microdados/censo-escolar
http://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/microdados/censo-escolar
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escolas, com base nas informações socioeconômicas fornecidas na ficha de matrícula 

dos alunos por suas famílias e nas informações escolares dos alunos. Para pesquisas 

com os microdados do Censo Escolar desagregados por alunos é necessário realizar 

o trabalho no Serviço de Acesso a Dados Protegidos (Sedap) — disponibilizado pelo 

Inep. Esse serviço disponibiliza algumas bases de dados. Uma delas é a Base Situação,6 

utilizada para construir a base longitudinal utilizada neste estudo. Essa base contém a 

variável “situação de rendimento”, apresentada no quadro a seguir:

Variável Situação de Rendimento

TP_SITUAÇÃO
Situação de rendimento 
ou movimento do aluno 

ao final do ano letivo

2. Abandono

3. Falecido

4. Reprovado

5. Aprovado

9. Sir (Matrícula sem 
informação)

Fonte: Inep.

As categorias da variável “situação de rendimento” são: aprovado (aluno que alcança 

notas e frequências satisfatórias, o que permite que ele seja promovido para a série 

seguinte no próximo ano); abandono (aluno que deixou de frequentar a escola durante 

o ano letivo); falecido (aluno que faleceu durante o ano letivo); e reprovado (aluno que 

não atinge notas e/ou frequências satisfatórias e por isso não é aprovado).

Trajetórias escolares são um indicador composto por variáveis relacionadas à situação 

escolar e ao fluxo dos estudantes. O resultado empírico apresentado neste trabalho 

é o momento anterior do indicador de trajetórias. Mostramos ao leitor a situação em 

que estiveram os estudantes brasileiros a cada ano: se foram aprovados, reprovados 

6    Em trabalhos anteriores utilizamos a base Fluxo Escolar para construir a variável de trajetórias 
escolares. Essa base não está disponível em 2025. Essa base contém a variável TP_FLUXO que possui 
as seguintes categorias: promovido, repetente, evadido de escola, migração para a EJA, migração 
para o regular, falecido e não se aplica.
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ou se abandonaram a escola.7 Trabalhamos para que a visão fosse desde o início do 1º 

ano do Ensino Fundamental até o final do 3º do Ensino Médio. Para isso, selecionamos 

uma coorte8 de crianças nascidas entre 1º de abril de 2002 e 31 de março de 2003 

— que teriam suas trajetórias escolares, se regulares, no período de 2009 a 2020. 

Em 2009, a coorte tinha a idade de 6 anos e estava (ou deveria estar) matriculada no 

1º ano do Ensino Fundamental I. Já em 2020, esses estudantes possuíam 17 anos e, 

para concluírem a Educação Básica com trajetória regular, era necessário terem sido 

aprovados no 3º ano do Ensino Médio. Em 2021, essas eram as edições mais recentes 

disponíveis da base de fluxo.

Após serem filtradas, as edições do Censo Escolar (2009 a 2020) foram empilhadas, 

formando uma base única que tinha como variáveis ano do censo, código de 

identificação único do aluno (ID) e etapa de ensino. Em seguida, os dados foram 

pivotados. O termo “pivotar” refere-se ao processo de reorganização dos dados, 

girando-os das linhas para as colunas. Esse processo transformou os IDs em casos 

(linhas) e os anos em variáveis (colunas), que passaram a ter as etapas de ensino como 

valores. Essa técnica gira a base do formato empilhado para o formato espalhado.9 

Assim, construímos a base longitudinal utilizada neste trabalho, com o total de 

4.319.625 estudantes. O quadro abaixo apresenta um exemplo da base em formato 

empilhado, ao passo que o quadro subsequente mostra o mesmo exemplo em seu 

novo formato.

Exemplo da base longitudinal em formato empilhado

Edição Código do aluno Situação

2009 ID112XXXXXXXX5 Aprovado

2010 ID112XXXXXXXX5 Aprovado

2011 ID112XXXXXXXX5 Aprovado

7    Alunos falecidos foram retirados da base de dados.

8    Neste trabalho, selecionamos uma coorte considerando a Lei nº 11.274/2006, que estabelece o 
Ensino Fundamental com duração de 9 anos, com início aos 6 anos de idade. 

9    Esse procedimento é feito no programa R pelo comando pivot_wider, do pacote tidyverse.



166

Notas de pesquisa sobre desigualdades educacionais Isis Arantes Maciel de Souza

2012 ID112XXXXXXXX5 Aprovado

2015 ID112XXXXXXXX5 Aprovado

2016 ID112XXXXXXXX5 Aprovado

2009 ID112XXXXXXXX5 Aprovado

2010 ID112XXXXXXXX5 Aprovado

2011 ID112XXXXXXXX5 Aprovado

2012 ID112XXXXXXXX5 Aprovado

2015 ID112XXXXXXXX5 Reprovado

2016 ID112XXXXXXXX5 Reprovado

2017 ID112XXXXXXXX5 Aprovado

2018 ID112XXXXXXXX5 Aprovado

2019 ID112XXXXXXXX5 Aprovado

2020 ID112XXXXXXXX5 Aprovado

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Censo Escolar/Inep.

Construir uma base longitudinal com o Censo Escolar permite identificar resultados 

importantes que não são visíveis quando as edições estão separadas. No quadro 

acima, que está em formato empilhado, observa-se que o aluno não aparece nos 

registros da edição de 2013. E por isso, como mostra próximo quadro, com a 

pivotagem, cada edição torna-se uma coluna, e os anos de 2013 e 2014 recebem NA 

(Not Available), indicando a ausência de registro do aluno nos anos 2013 e 2014. Essa 

sinalização de casos ausentes, a partir dos anos sem registros, permite a mensuração 

das taxas de indivíduos que deixaram de frequentar a escola. Ou seja, a base em 

formato espalhado permite a visualização das trajetórias educacionais ano a ano, 

incluindo os períodos de ausência escolar superiores a um ano. Conceituamos essa 

situação como fora da escola. Essa classificação foi dada porque a situação vai além da 

evasão, que é a mensurada de um ano em relação ao outro.
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Indivíduo na base de dados longitudinal em formato espalhado

ID do aluno 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

ID112XXXXXX5 A A A A NA NA R R A A A A

Legenda: A (aprovado); R (Reprovado); NA (Not Available).

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Censo Escolar/Inep.

O sistema educacional brasileiro entre 2009 e 2020: uma foto 3x4

Como o objetivo deste trabalho é contrapor as trajetórias educacionais ao longo da 

Educação Básica com a legislação educacional brasileira, o gráfico abaixo apresenta 

a situação dos estudantes no sistema educacional brasileiro entre 2009 e 2020. Ele 

é um desenho do cenário das trajetórias escolares brasileiras na última década. É 

uma foto 3x4 que nos permite acompanhar e entender ao longo dos anos o funil 

que é o sistema educacional brasileiro. Com ele, podemos entender quais são os 

percentuais de aprovações, reprovações, abandonos e os de crianças e jovens que não 

frequentaram a escola, a quem esse trabalho conceituou como fora da escola.

Situação dos estudantes na Educação Básica (2009–2020) em %

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Censo Escolar, 2024.  
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O próximo gráfico exibe os percentuais de crianças e de jovens fora da escola no 

Brasil entre os anos de 2009 e 2020. A partir de 2016, observa-se um crescimento 

contínuo desse indicador: 4,5% em 2016; 6,2% em 2017; 9% em 2018; e 13,9% em 2019.

Percentual de Crianças e de Jovens Fora da Escola (2009–2020)
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Fonte: CENSO ESCOLAR. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 2024. Elaboração própria. Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Censo Escolar 2024.

Em 2020, há um pico expressivo, atingindo 35%, resultado diretamente associado 

aos impactos da pandemia da covid-19. Para dimensionar como seria o ano de 2020 

em um cenário sem crise sanitária, foi realizada uma projeção com base nos dados 

dos anos anteriores, estimando que, em um cenário sem pandemia, o percentual de 

estudantes da coorte fora da escola teria sido de aproximadamente 16,1%. Na próxima 

seção, revisitaremos documentos nacionais oficiais com o propósito de destacar os 

principais marcos da legislação brasileira que amparam nosso argumento.

Marcos legais educacionais brasileiros

Para ter uma trajetória educacional, com ou sem sucesso, é preciso acessar a escola. 

No Brasil, esse acesso foi gradual e de acordo com a expansão e a organização do 

sistema educacional brasileiro. Ambos os fenômenos resultam dos marcos legais 

educacionais implementados no país ao longo do tempo. Esses marcos foram 

principalmente a Constituição Federal de 1988 (CF/88) e a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB). Assim, a CF/88 e a LDB em conjunto com a Emenda 

Constitucional nº 14/1996, a Emenda Constitucional nº 53/2006, a Lei nº 12.061/2009 
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e a Lei nº 12.796/2013 foram (em grande parte)10 definidoras para o alargamento das 

etapas de escolarização e do formato federalizado do sistema de ensino brasileiro.

O formato federalizado foi estabelecido porque a CF/88 considerou o Pacto 

Federativo (também constitucional) e definiu para a União a função de coordenação 

da política nacional de educação. Para tal, desenvolve-se o Plano Nacional de 

Educação (PNE), fornece-se assistência técnica e financeira, estabelecem-se 

competências e diretrizes para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino 

Médio, e são produzidas informações sobre a educação. Para os estados,11 ficou a 

responsabilidade de ofertar o EM e da definição (em conjunto com os municípios) 

das formas de colaboração para a oferta do EF. Além disso, os municípios ficaram 

responsáveis por oferecer a Educação Infantil em creches e pré-escolas, e oferecer 

também o Ensino Fundamental (a depender da definição em conjunto com os 

estados).

O alargamento das etapas de escolarização sofreu o efeito das prioridades que foram 

dadas para essas etapas. O texto original da CF/88 estabeleceu a prioridade que o 

Brasil daria ao EF, tornando-o obrigatório e gratuito. Enquanto para o EM, nessa 

primeira redação, ficou prevista uma progressiva extensão da obrigatoriedade e 

gratuidade. A primeira mudança veio em setembro de 1996,12 através da EC 14/1996, 

e modificou os incisos I e II do art. 208. O inciso I passou de “garantia de ensino 

fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso 

na idade própria” para “garantia de ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 

assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para os que a ele não tiveram acesso na 

idade própria” (Emenda Constitucional nº 14, 1996, grifo próprio). O inciso II deixou 

de ser “garantia de progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino 

médio” e passou a ser “garantia de progressiva universalização do ensino médio 

gratuito” (Emenda Constitucional 14 nº, 1996, grifo próprio).

10    Fatores socioeconômicos e outros também têm seus efeitos.

11    Ao DF aplicar-se-ão as competências referentes aos estados e aos municípios.

12    LDB já haviam sido estabelecidas em 1961 e 1971, porém tiveram pouco ou nenhum impacto.



170

Notas de pesquisa sobre desigualdades educacionais Isis Arantes Maciel de Souza

Ainda em 1996, foi estabelecida a LDB que passou a regulamentar a educação escolar 

no Brasil. Entre as diversas definições da lei, estão a composição da educação escolar 

por Educação Básica e Educação Superior;13 a Educação Básica como obrigatória, 

gratuita dos 4 aos 17 anos de idade e composta pelos níveis: (i) Educação Infantil; (ii) 

Ensino Fundamental; e (iii) Ensino Médio. A Educação Infantil como a primeira etapa 

da Educação Básica oferecida em creches (ou entidades equivalentes) às crianças de 

até 3 anos de idade, e em pré-escolas para as crianças de 4 a 6 anos de idade; o Ensino 

Fundamental com duração de nove anos, com início aos 6 anos de idade e gratuito nas 

escolas públicas; e o Ensino Médio como etapa final da Educação Básica e com duração 

mínima de três anos.

Em 2006 e 2009, o art. 208 da CF/88 foi emendado mais duas vezes. A primeira emenda 

(nº 53) reduziu a Educação Infantil de 6 anos de idade para até 5 anos de idade, enquanto 

a segunda (nº 59) alterou o inciso I para “garantia de educação básica obrigatória e 

gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 

gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria” (Brasil, 1998). 

Ainda em 2009, a Lei nº 12.061 alterou a LDB nos incisos II do art. 4º e VI do art. 10. 

O inciso II passou a ser “universalização do ensino médio gratuito”, substituindo “a 

progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio”. O inciso VI que 

era “assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio” foi 

substituído por “assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino 

médio a todos que o demandarem”. 

Em 2013, mais uma mudança no art. 4º da LDB. Dentre as garantias trazidas por essa 

mudança está a Educação Básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade, 

organizada em: (i) pré-escola; (ii) Ensino Fundamental; (iii) Ensino Médio; “o acesso 

público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram 

na idade própria” e Educação Infantil gratuita às crianças de até 5 anos de idade.

Com esses marcos, atualmente o estado brasileiro deve garantir a toda a população de 

4 a 17 anos de idade acesso ao ensino obrigatório, que está definido como Educação 

13    O Ensino Superior é não obrigatório e oferece cursos de graduação e pós-graduação para 
aqueles que tenham concluído a Educação Básica.
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Infantil (em pré-escolas), EF e o EM. A Educação Infantil nas creches, para as crianças 

de zero a três anos, ainda não está garantida.

O confronto entre a obrigatoriedade da Educação Básica dos 4 aos 17 anos de idade 

e os resultados apresentados nos gráficos “Situação dos estudantes na Educação 

Básica (2009–2020) em %” e “Percentual de Crianças e de Jovens Fora da Escola 

(2009–2020)”, apresentados anteriormente, permitem argumentar que o Brasil nega 

o direito à educação — de acesso, permanência, aprendizado e conclusão na idade 

adequada — direito este reconhecido como universal pela Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (Unesco, 2016; Unesco, 2019). Essa negação se torna ainda mais 

grave quando se considera o papel utilitário que os diplomas escolares desempenham 

na definição das oportunidades de emprego e, consequentemente, no futuro dos 

indivíduos. Esse cenário exige escolas justas, capazes de valorizar todos os alunos, 

independentemente de sua origem social (Dubet, 2004).

Essa negativa pode ser entendida como uma dívida educacional pública de milhões 

de anos de estudo14 que o Estado brasileiro deve aos seus milhões de cidadãos15 que 

não cursaram a Educação Básica na idade certa (Ferraro, 2008). Sob essa perspectiva, 

o título escolhido para este capítulo faz uma alusão ao artigo “O que é uma escola 

justa?”, de François Dubet. Para essa pergunta propomos uma resposta, que parte 

do princípio de que educação é um direito social e se torna uma dívida educacional 

pública se esse direito é negado. Pressupomos que trajetórias escolares regulares 

compõem as condições para que o direito à educação seja garantido e a partir disso 

respondemos que escola justa é uma escola capaz de garantir trajetórias escolares 

regulares para todos os alunos. O quadro apresentado a seguir explicita as principais 

legislações que orientaram a expansão e a organização da educação escolar no Brasil 

entre 1988 e 2013, destacando mudanças relacionadas à estrutura, à obrigatoriedade e 

à gratuidade do ensino.

14     Dados do Censo brasileiro de 2000. 

15    O parâmetro utilizado foram os oito anos de Educação Fundamental assegurados pela 
Constituição Federal como direito público subjetivo, conforme estabelecido no inciso I e nos 
parágrafos 1º e 2º do artigo 208, no critério do mínimo constitucional.



172

Le
gi

sl
aç

õe
s 

so
br

e 
ex

pa
ns

ão
 e

 o
rg

an
iz

aç
ão

 d
a 

ed
uc

aç
ão

 e
sc

ol
ar

 n
o 

Br
as

il 
(19

88
–2

01
3)

CF
/8

8
EC

 n
º 

14
/1

99
6

LD
B/

96
EC

 n
º 5

3/
20

06
EC

 n
º 5

9/
20

09
Le

i n
º 

12
.0

61
/2

00
9

Le
i n

º 
12

.76
9/

20
13

Ed
uc

aç
ão

 
bá

si
ca

Se
m

 c
ita

çã
o

Se
m

  
ci

ta
çã

o

Fo
rm

ad
a 

po
r 

ed
uc

aç
ão

 in
fa

nt
il,

 
en

si
no

 fu
nd

am
en

ta
l 

e 
en

si
no

 m
éd

io

Se
m

  
ci

ta
çã

o

G
ar

an
tid

a,
 o

br
ig

at
ó-

ri
a 

e 
gr

at
ui

ta
 d

os
 4

 
ao

s 
17

 a
no

s 
de

 id
ad

e.
 

As
se

gu
ra

da
 in

cl
us

iv
e 

pe
la

 s
ua

 o
fe

rt
a 

gr
a-

tu
ita

 p
ar

a 
to

do
s 

qu
e 

nã
o 

tiv
er

am
 a

ce
ss

o 
na

 id
ad

e 
pr

óp
ri

a

Se
m

 c
ita

çã
o

O
br

ig
at

ór
ia

 e
 

gr
at

ui
ta

 d
os

 4
 

ao
s 

17
 a

no
s 

de
 

id
ad

e.
O

rg
an

iz
ad

a 
em

 
pr

é-
es

co
la

s;
 

en
si

no
 fu

nd
a-

m
en

ta
l e

 e
ns

in
o 

m
éd

io

Ed
uc

aç
ão

 
In

fa
nt

il

C
re

ch
e

At
en

di
m

en
to

 e
m

 
cr

ec
he

 e
 p

ré
-e

s-
co

la
 à

s 
cr

ia
nç

as
 

de
 0

 a
 6

 a
no

s 
de

 
id

ad
e

Se
m

  
ci

ta
çã

o

O
fe

re
ci

da
 p

ar
a 

cr
ia

nç
as

 d
e 

at
é 

3 
an

os
 d

e 
id

ad
e.

G
ar

an
tid

a 
às

 
cr

ia
nç

as
 d

e 
at

é 
5 

an
os

 d
e 

id
ad

e
Se

m
 c

ita
çã

o

G
ra

tu
ita

s 
às

 
cr

ia
nç

as
 d

e 
at

é 
5 

an
os

 d
e 

id
ad

e

Se
m

 c
ita

çã
o

Pr
é-

es
co

la
s

O
fe

re
ci

da
 p

ar
a 

cr
ia

nç
as

 d
e 

at
é 

4 
a 

6 
an

os
 d

e 
id

ad
e

O
fe

re
ci

da
 p

ar
a 

cr
ia

nç
as

 d
e 

4 
a 

5 
an

os
 d

e 
id

ad
e

En
si

no
  

Fu
nd

am
en

ta
l

O
br

ig
at

ór
io

 
e 

gr
at

ui
to

. 
In

cl
us

iv
e 

pa
ra

 o
s 

qu
e 

nã
o 

tiv
er

am
 

ac
es

so
 n

a 
id

ad
e 

pr
óp

ri
a

A 
ga

ra
nt

ia
 

pa
ss

a 
a 

se
r 

as
se

gu
ra

da

O
br

ig
at

ór
io

 e
 g

ra
-

tu
ito

. I
nc

lu
si

ve
 p

ar
a 

os
 q

ue
 n

ão
 ti

ve
ra

m
 

ac
es

so
 n

a 
id

ad
e 

pr
óp

ri
a 

Se
m

  
ci

ta
çã

o
Se

m
 c

ita
çã

o
As

se
gu

ra
do

 
pe

lo
s 

Es
ta

do
s 

da
 fe

de
ra

çã
o

Ac
es

so
 p

úb
lic

o 
e 

gr
at

ui
to

 p
ar

a 
to

do
s 

os
 q

ue
 

nã
o 

co
nc

lu
í-

ra
m

 n
a 

id
ad

e 
pr

óp
ri

a

En
si

no
 

m
éd

io

G
ar

an
tia

 d
e 

pr
og

re
ss

i-
va

 e
xt

en
sã

o,
 

ob
ri

ga
to

ri
da

de
 e

 
gr

at
ui

da
de

G
ar

an
tia

 d
e 

pr
og

re
ss

iv
a 

un
iv

er
sa

-
liz

aç
ão

 e
m

 
fo

rm
at

o 
gr

at
ui

to

Pr
og

re
ss

iv
a 

ex
te

n-
sã

o 
da

 o
br

ig
at

or
ie

-
da

de
 e

 g
ra

tu
id

ad
e

Se
m

  
ci

ta
çã

o
Se

m
 c

ita
çã

o

U
ni

ve
rs

al
iz

a-
çã

o 
em

 fo
r-

m
at

o 
gr

at
ui

to
 

of
er

ec
id

o 
co

m
 

pr
io

ri
da

de
 

a 
to

do
s 

qu
e 

de
m

an
da

re
m

Ac
es

so
 p

úb
lic

o 
e 

gr
at

ui
to

 p
ar

a 
to

do
s 

os
 q

ue
 

nã
o 

co
nc

lu
í-

ra
m

 n
a 

id
ad

e 
pr

óp
ri

a

Fo
nt

e:
 E

la
bo

ra
çã

o 
pr

óp
ri

a,
 2

02
5.



173

Notas de pesquisa sobre desigualdades educacionais Isis Arantes Maciel de Souza

Considerações finais

Ao longo deste capítulo, argumentamos que o direito à educação no Brasil está 

legalmente garantido e ainda é sistematicamente negado para parte significativa da 

população. A expansão do acesso à escola ao longo do século XX representou avanço 

importante, porém o país enfrenta dificuldade nas aprovações e na permanência  

dos estudantes. 

A literatura já discutiu sobre os componentes das trajetórias irregulares ao conceituar 

o fracasso escolar (Patto, 1990), que está relacionado aos estereótipos dos pobres 

e da pobreza que circulavam livremente pela escola e marcavam as justificativas 

da reprovação e os remanejamentos das salas de aula, esses últimos feitos para 

homogeneizar os grupos de estudantes em consequência da crença de que isso 

permitiria um trabalho mais eficiente dos professores e garantiria aos melhores 

alunos maior aproveitamento. Também questionou como as escolas irão lidar com 

os estudantes vencidos e apontou para o fato de que a discriminação positiva capaz 

de assegurar maior igualdade de oportunidades é um pressuposto de escolas justas 

(Dubet, 2004). Isso porque os estudantes mais pobres e/ou que estudam em escolas 

com nível socioeconômico mais baixo não podem ter maiores chances de reprovação 

apenas por serem pobres (Ferrão; Costa; Matos, 2017).

Além de injusto, há um fator de ilegalidade em nosso sistema educacional. Para 

cumprir a legislação é preciso reconhecer e enfrentar as desigualdades de origem, 

oferecer condições reais para que todos os estudantes tenham trajetórias regulares, 

aprendam, avancem e concluam sua escolarização. Isso requer políticas públicas 

redistributivas, que vão além da garantia do acesso e que assegurem permanência, 

aprendizado e conclusão com equidade.
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9
As desigualdades educacionais no Brasil configuram um desafio estrutural que vai 

muito além do simples acesso à escola, manifestando-se sobretudo nas condições 

de permanência, progressão e sucesso escolar dos estudantes (Fonseca et al., 2024; 

Soares; Alves; Fonseca, 2021). Em face dessas disparidades, que refletem divisões 

sociais complexas e historicamente sedimentadas, atravessadas por variáveis 

como classe social, raça, território e gênero, a justiça educacional deve ir além de 

uma igualdade formal de oportunidades e abraçar uma equidade efetiva, capaz de 

enfrentar as raízes históricas das desigualdades (Ribeiro; Bonamino; Carvalho, 2019).

Nesse contexto, o conceito de trajetória escolar emerge como uma importante 

ferramenta analítica para a compreensão das desigualdades educacionais sob uma 

perspectiva longitudinal e integrada. Ao acompanhar o percurso do estudante 

na educação formal, é possível identificar padrões e rupturas que os indicadores 

convencionais não capturam, como a distorção idade-série, a reprovação e a  

evasão silenciosa.

No contexto brasileiro atual, o aumento dos fluxos migratórios internacionais, 

especialmente na região Norte do país, adiciona um componente crítico ao debate 

sobre desigualdades educacionais. O êxodo venezuelano (Jarochinski-Silva; Baeninger, 

Como citar este capítulo

Almeida, Diego Araújo de; Petrus, Joyce Soares Rodrigues; Xavier, Flavia Pereira. Trajetórias escolares e desigual-
dades educacionais entre estudantes migrantes no Ensino Médio. In: Xavier, Flavia Pereira; Oliveira, Valéria Cris-
tina de; Bento Júnior, Genival Souza (org.). Notas de pesquisa sobre desigualdades educacionais: entre práticas 
escolares, políticas públicas e justiça na Educação. Belo Horizonte: Editora Selo FaE, 2026. p. 177–197.
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2022) e a presença crescente de migrantes de outras origens impõem desafios que se 

expressam diretamente nas trajetórias escolares desses jovens (Cavalcanti; Oliveira; 

Silva, 2021).

Fatores como barreiras linguísticas, insegurança documental e condições 

socioeconômicas desfavoráveis dificultam a adaptação e contribuem para o atraso e 

a evasão escolar (Hachem, 2023). Apesar da existência de marcos legais que garantem 

o direito à educação para todos, como a Lei de Migração (Lei nº 13.445/2017), as 

políticas públicas ainda são insuficientes, fragmentadas e, em muitos casos, incapazes 

de garantir a equidade necessária para a inclusão efetiva desses estudantes (Lages; 

Bulla, 2021).

Considerando a importância estratégica do Ensino Médio como etapa final da 

Educação Básica e mediadora da inserção social, compreender os determinantes das 

trajetórias regulares nessa fase é fundamental. A partir dos dados do Censo Escolar da 

Educação Básica, foram acompanhados 3.134.482 estudantes matriculados na primeira 

série do Ensino Médio de 2017 a 2019, quando, em teoria, concluiriam a etapa. Desses, 

5.795 eram estudantes migrantes, cujas trajetórias foram analisadas com maior 

detalhamento. O período escolhido para acompanhamento priorizou anos recentes, 

evitando interferências da pandemia de covid-19.

Para analisar as trajetórias, foram desenvolvidos dois indicadores de regularidade, 

um qualitativo e outro quantitativo, relacionados posteriormente às características 

individuais e contextuais dos estudantes. Embora a regularidade da trajetória escolar 

tenha sido avaliada para todo o grupo, o foco principal deste capítulo foi mostrar 

como esses indicadores podem ser empregados para compreender como fatores 

individuais e demográficos influenciam o padrão de regularidade entre os estudantes 

migrantes, oferecendo uma visão aprofundada dos desafios para articular políticas 

mais inclusivas para esses jovens no sistema escolar.

Trajetória escolar e escolarização de migrantes

A trajetória escolar é um conceito-chave para analisar o percurso dos estudantes, pois 

vai além do desempenho acadêmico ao incluir repetência, evasão e a interface entre 
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origem social e sucesso, ou fracasso (Nogueira; Fortes, 2022). Essa abordagem revela 

como as desigualdades sociais, econômicas e culturais se reproduzem ou se atenuam 

no sistema educacional, ampliando a compreensão de justiça social. Longe de ser 

linear, a trajetória escolar é um fenômeno dinâmico, marcado por heterogeneidade 

e moldado por fatores como gênero, etnia, contexto sociocultural e estratégias 

individuais (Rodríguez-Izquierdo, 2022).

No contexto brasileiro, as pesquisas sobre trajetórias escolares ampliam o olhar para 

além de indicadores tradicionais, como o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (Ideb), incorporando dimensões de distorção idade-série, repetência e 

evasão, elementos que capturam com maior precisão as desigualdades estruturais 

da educação (Fonseca et al., 2024; Soares; Alves; Fonseca, 2021). Tais abordagens 

evidenciam as dificuldades enfrentadas pelos estudantes de origens sociais 

vulneráveis e destacam a necessidade de políticas educacionais que considerem essa 

diversidade de trajetórias para promover a equidade.

Diante dessa complexidade, torna-se ainda mais relevante considerar as múltiplas 

formas de interrupção e deslocamento escolar que comprometem significativamente 

a continuidade dos processos de escolarização. Neste contexto, medir trajetórias 

demanda instrumentos que integrem múltiplas dimensões, reconhecendo a 

variabilidade dos percursos individuais e institucionais. Essa abordagem é crucial 

para estudantes migrantes, cujas trajetórias são marcadas pela mobilidade geográfica 

e pela transição entre sistemas educacionais, o que frequentemente resulta em 

distorção idade-série, evasão e interrupções (Malaguth; Rigotti; Hadad, 2024).

Além das barreiras institucionais, estudantes migrantes enfrentam exclusão social e 

discriminação que limitam seu potencial acadêmico, mesmo em contextos educativos 

com recursos adequados (Weber; Kronberger; Appel, 2018). A segregação escolar 

e a ausência de práticas pedagógicas inclusivas aprofundam essas desigualdades, 

ressaltando a importância de políticas que valorizem a diversidade cultural e social 

(Potochnick; Mooney, 2015). Assim, a análise das trajetórias desses estudantes deve 

contemplar não apenas obstáculos individuais, mas também as condições sociais, 

econômicas e familiares que moldam suas experiências (Suárez-Orozco et al., 2010).
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Nesse sentido, a teoria comparativa do contexto de integração proposta por Crul e 

Schneider (2010) fornece um arcabouço ao articular capital individual (cultural, social, 

econômico, identidade) e arranjos institucionais (políticas de acolhimento, sistemas 

legais, práticas escolares). Esse modelo explica por que jovens de perfis semelhantes 

obtêm resultados escolares distintos em contextos diferentes, destacando o papel 

decisivo das configurações institucionais na reprodução ou no enfrentamento  

das desigualdades.

No Brasil, o fenômeno migratório traz desafios complexos ligados a barreiras 

legais, linguísticas e institucionais, que agravam as desigualdades educacionais dos 

migrantes. Desde a década de 2010, o país recebe fluxos migratórios diversificados, 

como bolivianos, haitianos e venezuelanos, que aumentaram a presença de estudantes 

migrantes na Educação Básica, especialmente em regiões fronteiriças e grandes 

centros urbanos, onde compõem parcelas significativas das matrículas (Cavalcanti; 

Oliveira; Silva, 2021). Contudo, enfrentam subnotificação, instabilidade nas matrículas 

e barreiras linguísticas, socioeconômicas e culturais que dificultam sua inclusão, 

permanência e sucesso escolar (Hachem, 2023).

Essas vulnerabilidades são agravadas pela precarização documental, desconhecimento 

dos direitos educacionais, preconceito linguístico e racismo institucional, que afetam 

negativamente a motivação e o sentimento de pertencimento escolar (Barros, 2024). 

Enquanto algumas regiões desenvolvem práticas consolidadas de acolhimento e 

inclusão, outras, especialmente no interior, carecem de políticas específicas para 

formação docente e atendimento à diversidade cultural (Lages; Bulla, 2021).

Tratamento dos dados e recortes empíricos

Este estudo utilizou a base de dados longitudinal “base de fluxo”1 derivada do Censo 

Escolar da Educação Básica. Essa base permite o acompanhamento individual dos 

estudantes ao longo dos anos, possibilitando desenvolver análises longitudinais ainda 

1    A base de dados utilizada não é pública e seu acesso requer solicitação formal ao Serviço de 
Acesso a Dados Protegidos (Sedap) do Inep. Informações adicionais estão disponíveis em: https://
www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/gestao-do-conhecimento-e-estudos-educacionais/
cgdi/servico-de-acesso-a-dados-protegidos-sedap. Acesso em: 11 nov. 2025.
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pouco exploradas no Brasil. Os estudantes matriculados na 1ª série do Ensino Médio 

regular em 2017 tiveram seus registros acompanhados até 2019, ano previsto para 

conclusão do Médio em situação de trajetória regular. O recorte focou nessa etapa 

por sua relevância na transição para o Ensino Superior ou mercado de trabalho, e pela 

viabilidade de mapear trajetórias devido à duração relativamente curta. Após limpeza 

de inconsistências,2 o estudo considerou 3.134.482 estudantes na coorte.

Durante o acompanhamento, a distribuição por sexo e raça dos estudantes 

permaneceu estável, enquanto variáveis como unidade escolar, nacionalidade e 

país de origem sofreram alterações, especialmente entre naturalizados e migrantes 

venezuelanos. Para garantir a consistência dos dados, qualquer registro da condição 

de migrante foi mantido, utilizando-se o último registro em casos de mudanças 

múltiplas. Com a diversidade de nacionalidades identificadas (122 países), foi criada 

a variável “Origem”, que agrupa esses países em 13 categorias geográfico-culturais, 

com destaque para as nacionalidades boliviana e venezuelana, preservando a 

heterogeneidade das origens na análise.

Quanto à mobilidade escolar, elaborou-se uma variável categórica para quantificar 

as mudanças de escola ao longo do período: “Sem mudança” e “Com mudança”. 

Essa variável reflete o impacto das adaptações necessárias em diferentes contextos 

escolares, reconhecendo que mudanças podem influenciar o fluxo e a regularidade 

escolar, mesmo quando ocorrem em contextos favoráveis.

2    Foram identificados estudantes com idades incompatíveis para o Ensino Médio, inclusive menores 
de 1 ano, e casos de estudantes que migraram da 1ª série do Ensino Médio para a Educação Infantil no 
ano seguinte. Para corrigir essas inconsistências, removemos registros de estudantes com menos 
de 13 anos (dois anos abaixo da idade recomendada) e aqueles com transições escolares incoerentes 
entre etapas da Educação Básica. Após essas intervenções, foram excluídos 5.737 registros: 1.902 
por falecimento, 254 por idade incompatível e 3.581 por transição de etapa improvável. Embora haja 
casos de estudantes abaixo da idade recomendada no Ensino Médio, devido à impossibilidade de 
identificá-los e ao seu pequeno número, optou-se por excluí-los.
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Descrição das categorias de origens estabelecidas

Código Nome da categoria Descrição N

BRA Brasileiros Brasileiros natos 3.125.945

NAT Naturalizados Brasileiros naturalizados 2.742

CNS América do Sul 
(Cone Sul)

Lista dos 5 países/territórios do 
Cone Sul (Argentina, Chile, Ilhas 

Falkland, Paraguai, Uruguai)
920

BOL Bolívia Origem boliviana 809

ASL Leste Asiático

Lista dos sete  
países/territórios no Leste da 
Ásia (China, Hong Kong, Japão,  

Coreias, Macau,  
Mongólia)

670

ADN América do Norte

Lista dos cinco  
países/territórios da América 
do Norte (Bermudas, Canadá, 
Groenlândia, Anguilla, EUA)

620

VEN Venezuela Origem venezuelana 560

ACC América Central e 
Caribe

Lista de 36 países da América 
Central e ilhas do Caribe (ex.: 

Haiti, Costa Rica e México)
533

EUL Europa Latina

Lista dos 6 países europeus de 
origem latina (França, Itália, 
Portugal, Romênia, Espanha, 

Moldávia)

483

EUR Europa (outros)
Lista dos 46 países europeus 

não latinos (ex.: Alemanha, Reino 
Unido, Ucrânia)

386

ADS América do Sul 
(Andina e Guianas)

Lista de 6 países da América do 
Andina e Guianas (Equador, Peru, 

Colômbia, Guiana, Suriname, 
Guiana Francesa)

335

AFC África Lista de 58 países africanos (ex.: 
Argélia, África do Sul) 208
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ASA Ásia (outros)
Lista de 42 países asiáticos fora 

do Leste (ex.: Índia, Cazaquistão, 
Turquia)

183

OUT Não classificados
Registros que não atenderam a 

nenhum dos critérios anteriores  
(ex.: apátridas)

88

Fonte: Elaborada pelos autores a partir do Censo Escolar.

Para os fins da análise, foi atribuída uma única escola ao estudante, conforme sua 

situação de mobilidade. A escola constante para quem não mudou, a escola com maior 

permanência para quem mudou uma vez, e a última escola frequentada para casos 

com múltiplas mudanças. Com isso, foram incorporadas informações institucionais da 

escola, como Unidade Federativa e região do Brasil.

Perfil dos estudantes acompanhados na coorte do Ensino Médio

O perfil dos 3.134.482 estudantes da coorte de 2017 mostra que 99,7% são brasileiros 

natos, 0,1% naturalizados e 0,2% migrantes. Apesar das diferenças gerais, os 

migrantes apresentam grande heterogeneidade, exigindo uma análise detalhada por 

origem, conforme categorizada no quadro exposto anteriormente, para identificar 

perfis específicos.

As variáveis contextuais indicam que a origem organiza perfis escolares distintos. 

Quanto ao sexo, há relativa paridade, com leve predominância masculina em quase 

todos os grupos, sendo um pouco mais expressiva entre estudantes oriundos da 

Ásia (ASA). Em contrapartida, os europeus não latinos (EUR) e venezuelanos (VEN) 

apresentam maior presença feminina entre os estudantes do Ensino Médio.
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A distribuição por cor/raça destaca contrastes marcantes: brancos predominam 

entre norte-americanos (ADN), europeus (EUR, EUL), asiáticos (ASA) e sul-americanos 

(CNS), enquanto pretos e pardos concentram-se nas origens da América Central e 

Caribe (ACC) e África (AFC). A população amarela está quase restrita ao Leste Asiático 

(ASL). Migrantes bolivianos (BOL), venezuelanos (VEN) e da América do Sul Andina 

(ADS) apresentam elevada heterogeneidade racial, com destaque para os pardos e 

maior representatividade dos indígenas dentre as origens.

A mobilidade escolar revela diferenças importantes nas experiências de assentamento 

no Brasil. Bolivianos têm a maior proporção de estudantes que permaneceram na 

mesma escola durante todo o Ensino Médio, sugerindo maior estabilidade. Em 

contrapartida, estudantes do Cone Sul (CNS), América Andina e Guianas (ADS) e 

Ásia (ASA) apresentam maiores frequências de mudança de escola, indicando maior 

instabilidade na fixação escolar no país.

Essas evidências mostram que a população migrante é heterogênea, com variações 

em sexo, cor/raça e mobilidade escolar, conforme a origem, demandando análises 

detalhadas para entender as desigualdades educacionais. Contudo, essa diversidade 

traz desafios metodológicos, pois os migrantes estão concentrados em poucos 

municípios, limitando a robustez estatística em áreas com poucos casos e exigindo 

cautela e estratégias específicas para interpretar dados dispersos e assimétricos.

Indicador de trajetória escolar

A partir da base de dados em formato amplo, em que cada linha corresponde a um 

estudante e as colunas representam variáveis em cada ano escolar, realizamos a 

análise dos diversos percursos seguidos ao longo do Ensino Médio. Cada perfil  

de trajetória foi classificado em categorias que sintetizam o percurso escolar  

do estudante.

A variável qualitativa classifica as trajetórias em cinco categorias: (i) “Regular”, para 

estudantes que concluíram o Ensino Médio na idade adequada, sem irregularidades; 

(ii) “Pouco irregular”, para aqueles com pelo menos uma irregularidade, porém sem 
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fluxos alternativos;3 (iii) “Irregular”, com múltiplas irregularidades, ainda sem fluxos 

alternativos; (iv) “Com ajuste”, para trajetórias que envolveram percursos alternativos; 

e (v) “Descontínua”, quando houveram evasões e/ou não foram encontrados no 

sistema escolar, nos anos acompanhados.

Para complementar a análise, construímos uma variável quantitativa, o Índice de 

Trajetórias Regulares (ITR), que combina a informação das categorias qualitativas e 

resume a situação de trajetórias irregulares de determinado grupo estudado. O ITR 

é calculado pela fórmula abaixo, em que Itr é o índice de trajetórias regulares, Nreg é 

a quantidade de estudantes com trajetória regular, Nirr é a quantidade de estudantes 

com trajetória irregular, Naj é a quantidade de estudantes com ajuste na trajetória, Ndes 

é a quantidade de estudantes com trajetória descontínua, N é o total de estudantes  

do grupo.

𝐼𝐼𝑡𝑡𝑡𝑡  =  
(𝑁𝑁𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟 − (𝑁𝑁𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖𝑖 + 𝑁𝑁𝑎𝑎𝑎𝑎 + 𝑁𝑁𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑)

𝑁𝑁 ) + 1

2  

O índice varia entre 0 e 1, sendo que os valores próximos a 1 indicam maior proporção 

de trajetórias regulares; próximos a 0, predominância de trajetórias irregulares; e 

em torno de 0,5, equilíbrio entre ambas. Assim, o indicador reflete tanto estabilidade 

quanto dificuldades dos estudantes, oferecendo uma medida mais sensível e 

abrangente do que a simples proporção de estudantes com trajetória regular, 

permitindo identificar padrões que vão de percursos estáveis às situações de grande 

vulnerabilidade educacional.

Desigualdades nas trajetórias escolares dos estudantes

Os dados revelam que estudantes do sexo feminino apresentam trajetórias escolares 

ligeiramente mais favoráveis que a dos meninos, com 54,3% das meninas e 42,0% 

3    As situações em que o estudante teve registro de matrícula em cursos como Educação de 
Jovens e Adultos, Ensino Médio Concomitante, Ensino Médio Subsequente e/ou Multisseriado são 
consideradas como fluxos alternativos.
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dos meninos seguindo trajetórias regulares. Quanto à cor/raça, estudantes brancos 

destacam-se com maior presença nas trajetórias regulares (58,4%), enquanto pretos 

(35,9%) e indígenas (28,0%) apresentam menores proporções nessa categoria e 

maiores taxas de trajetórias descontínuas, evidenciando vulnerabilidades raciais 

na continuidade escolar. A mobilidade escolar também se mostra determinante. 

Estudantes com trajetória regular tendem a permanecer na mesma escola (67,2%), 

ao passo que aqueles com trajetórias descontínuas enfrentam múltiplas mudanças 

(48,2%), indicando que frequentes transições escolares impactam negativamente a 

continuidade dos estudos. A tabela a seguir apresenta esta distribuição:

Distribuição dos estudantes por tipo de trajetória e variáveis de contexto

Variáveis Categorias
Trajetória escolar no Ensino Médio (%)

Total Itr*Regular Pouco 
irregular Irregular Com 

ajuste Descontínua

Sexo
Masculino 42,0 15,0 9,9 9,8 32,2 100 0,50

Feminino 54,3 13,7 6,8 7,5 17,6 100 0,61

Cor/Raça

ND* 44,6 14,9 8,6 9,2 22,7 100 0,52

Branco 58,4 11,6 6,4 6,7 16,9 100 0,64

Preto 35,9 16,7 11,8 12,2 23,4 100 0,44

Pardo 43,4 16,0 9,5 9,6 21,5 100 0,51

Amarelo 55,2 13,0 6,9 7,6 17,4 100 0,61

Indígena 28,0 23,2 15,7 8,9 24,2 100 0,40

Mobilidade 
escolar

Sem 67,2 18.2 8,8 5,8 0,0 100 0,76

Com 22,2 9,1 7,9 12,5 48,3 100 0,27
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Origem

BRA 48,1 14,4 8,4 8,7 20,4 100 0,55

NAT 57,6 11,2 4,3 4,9 21,9 100 0,63

CNS 36,5 15,1 8,8 6,5 33,0 100 0,44

BOL 57,0 15,3 5,2 5,4 17,1 100 0,65

ASL 58,1 16,6 3,6 3,9 17,9 100 0,66

ADN 54,8 10,2 2,6 9,4 23,1 100 0,60

VEN 45,7 19,6 14,5 7,7 12,5 100 0,55

ACC 30,8 25,5 17,3 9,2 17,3 100 0,43

EUL 56,3 10,6 4,6 7,2 21,3 100 0,62

EUR 46,9 9,8 3,6 11,7 28,0 100 0,52

ADS 46,9 14,3 5,7 5,1 28,1 100 0,54

AFC 45,2 17,3 6,2 6,7 24,5 100 0,54

ASA 50,3 12,0 3,8 9,8 24,0 100 0,56

OUT 46,6 8,0 5,7 18,2 21,6 100 0,51

*LEGENDA: Itr = Índice de Trajetória Regular; ND = Não declarada; SI - Sem informação

Fonte: Elaborada pelos autores a partir do Censo Escolar.

A análise por origem identifica quatro perfis escolares. O primeiro, com Leste 

Asiático, brasileiros naturalizados, Bolívia, Europa Latina e América do Norte, 

apresenta maior proporção de trajetórias regulares (54,8% a 58,1%). O segundo, com 

outros países asiáticos e brasileiros natos, tem regularidade intermediária (48,1% a 

50,3%). O terceiro, incluindo europeus “outros”, andinos, venezuelanos, africanos e 

outros países, mostra menores trajetórias regulares (45,2% a 46,9%), indicando maior 

fragilidade. E, o quarto, formado por Cone Sul e América Central e Caribe, registra 

menos de 37% de trajetórias regulares, evidenciando barreiras significativas à  

inclusão escolar.

O Índice de Trajetória Regular sintetiza esses contrastes, destacando melhores 

resultados entre meninas, estudantes brancos ou amarelos, sem mudanças de escola 

e oriundos de grupos mais estáveis como naturalizados, bolivianos, migrantes do 

Leste Asiático e do Norte Global. Já valores mais baixos ocorrem entre meninos, 
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indígenas, pretos e pardos, com alta mobilidade escolar, especialmente migrantes da 

América Central, Caribe e Cone Sul. Brasileiros natos, venezuelanos e outros grupos 

apresentam índices intermediários, refletindo equilíbrio entre trajetórias regulares  

e irregulares.

Modelagem da trajetória escolar de estudantes migrantes

Para analisar a relação entre variáveis individuais, contextuais e a regularidade das 

trajetórias escolares de alunos migrantes no Brasil, utilizou-se a beta regressão 

ponderada. Este método é adequado para variáveis contínuas no intervalo (0,1) 

como o Índice de Trajetória Regular, pois trata a heterocedasticidade e assimetria 

naturais dos dados proporcionais (Ferrari; Cribari-Neto, 2004), e a ponderação 

pelo tamanho da população migrante nos municípios reforça a representatividade 

regional. O modelo adotou a função logit para relacionar a média condicional do ITR 

aos preditores, permitindo interpretar os coeficientes em termos de suas razões 

de chances, facilitando a compreensão dos efeitos das variáveis explicativas na 

regularidade escolar.

𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙(𝜇𝜇𝑖𝑖)  = 𝛽𝛽0 + ∑ 𝛽𝛽𝑗𝑗𝑋𝑋𝑖𝑖𝑖𝑖 

Nesse sentido: i indica o município; é o valor esperado do ITR no município i; e Xij​ são 

as variáveis explicativas. A estimação foi feita incorporando pesos Wi​ = Ni​ (número de 

migrantes por município), na função de verossimilhança. Os dados foram organizados 

por município, considerando apenas aqueles com 10 ou mais estudantes migrantes, 

a fim de garantir maior robustez estatística do ITR.4 Essa restrição se justifica pela 

4    A base de dados utilizada neste estudo, bem como o script de análise estatística em R, estão 
disponíveis para consulta e reprodução dos resultados no repositório on-line, disponível em: 
https://drive.google.com/drive/folders/1_7S6lfbZ2K9htRZZvrt_MWeqswC89-_c?usp=sharing. 
Acesso em: 11 nov. 2025.
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distribuição desigual desses estudantes no Brasil, já que a maioria dos municípios 

possui poucos ou nenhum migrante matriculado no Ensino Médio. No total, apenas 

84 municípios apresentaram contingentes iguais ou superiores a 10 alunos migrantes. 

Além disso, foram consideradas como variáveis explicativas o sexo, a composição 

racial (brancos, negros e outros), os principais grupos migrantes (venezuelanos, 

bolivianos, norte-global e sul-global), a mobilidade escolar, o porte do município (total 

de matrículas no Ensino Médio) e as regiões do Brasil. Com exceção à de matrículas, 

todas as demais categorias de variáveis foram agregadas por município, em formato 

de proporções.

Dinâmicas educacionais em contextos migratórios: o potencial do 
ITR para subsidiar as políticas do Ensino Médio

Nesta subseção, apresentamos a relação entre o Índice de Trajetória Regular 

dos estudantes migrantes e suas características pessoais, bem como o contexto 

educacional dos municípios onde estão inseridos. A modelagem foi conduzida de 

forma gradativa, iniciando-se pela avaliação dos fatores individuais, sexo, cor/raça e 

origem migrante e, posteriormente, incorporando variáveis contextuais relacionadas 

à mobilidade escolar, porte do município e região geográfica, conforme apresenta a 

tabela mais adiante, intitulada “Coeficientes dos modelos β-regressão ponderada (link 

logit)”. Essa abordagem evidenciou que, embora as variáveis individuais contribuam 

para explicar a regularidade das trajetórias escolares de estudantes migrantes, a 

região do Brasil onde estudam possui um peso explicativo quase duas vezes maior. 

Além disso, a interação entre a região de destino e a origem dos migrantes acrescenta 

novas camadas de compreensão, revelando nuances importantes das desigualdades 

educacionais enfrentadas por esses estudantes.

No modelo final, com interações, observou-se que estudantes migrantes do sexo 

feminino apresentam, em média, trajetórias escolares menos regulares do que os do 

sexo masculino, mesmo após o controle das variáveis contextuais e de origem — o 

que vai de encontro ao observado na análise descritiva. Da mesma forma, migrantes 

autodeclarados como negros ou de outras categorias raciais, também tendem a 

apresentar maior irregularidade em suas trajetórias, em comparação com estudantes 

brancos. Além disso, a variável de mobilidade escolar apresenta um dos efeitos mais 
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intensos do modelo: estudantes que mudaram de escola ao longo do Ensino Médio 

têm ITR significativamente menor do que aqueles que permaneceram na mesma 

instituição, o que indica forte associação entre descontinuidade escolar e aumento da 

irregularidade nas trajetórias.

Em comparação com a região Sudeste, estudantes migrantes matriculados nas 

regiões Norte e Centro-Oeste apresentam trajetórias escolares significativamente 

mais regulares, enquanto os do Nordeste demonstram maior irregularidade. No que 

se refere à origem, tomando como referência os estudantes oriundos do Norte Global, 

observa-se que migrantes vindos da Bolívia tendem a apresentar maior regularidade, 

ao passo que aqueles provenientes da Venezuela enfrentam maior irregularidade 

escolar. No entanto, a interação entre região e origem mostra que esses efeitos não 

são homogêneos: por exemplo, bolivianos no Sul apresentam padrões mais regulares, 

mas a mesma origem, quando associada ao Centro-Oeste ou Norte, está relacionada 

à maior irregularidade. O mesmo ocorre com migrantes venezuelanos e do Sul Global, 

cujos efeitos sobre a regularidade escolar variam expressivamente conforme a região 

em que estão inseridos: venezuelanos no Centro-Oeste e no Nordeste possuem 

trajetórias mais regulares do que no Norte e Sul, comparadas com migrantes do Norte 

Global no Sudeste; migrantes do Sul Global, por outro lado, só possuem trajetórias 

mais regulares no Nordeste. Esses resultados evidenciam que as desigualdades nas 

trajetórias escolares dos migrantes são moldadas por uma combinação de fatores 

individuais, de origem e, principalmente, pelas condições regionais de acolhimento, 

reforçando a importância de políticas educacionais sensíveis ao território.

Por fim, o porte do município, representada pelo número de matrículas no Ensino 

Médio, apresentou uma associação negativa5 e estatisticamente significativa com o 

ITR. Isso indica que, à medida que se aumenta o tamanho da rede de Ensino Médio 

no município, diminui-se a regularidade das trajetórias escolares dos estudantes 

5    Embora o coeficiente da variável “porte do município” seja numericamente pequeno, refletindo 
um efeito marginal reduzido por unidade de matrícula, o impacto acumulado entre municípios de 
pequeno e grande porte pode ser relevante. Assim, a interpretação não deve se limitar ao valor 
do coeficiente isoladamente, mas considerar a amplitude da variável e seu efeito total sobre a 
regularidade das trajetórias escolares.
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migrantes. Em outras palavras, municípios com maior volume de matrículas tendem 

a apresentar níveis mais elevados de irregularidade, mesmo quando controladas as 

características individuais dos estudantes e os contextos regionais.

O diagnóstico dos pressupostos estatísticos, incluindo análises dos resíduos quantílicos, 

testes de heterocedasticidade e avaliação de multicolinearidade, assegurou a adequação 

dos modelos, garantindo a confiabilidade das inferências. Essa robustez metodológica 

fortalece a interpretação de que a regularidade das trajetórias escolares dos migrantes 

não é produto isolado de características individuais, mas resultado da complexa 

interação entre fatores pessoais e condições institucionais e regionais.

Coeficientes dos modelos β-regressão ponderada (link logit)

Variável
Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3

β (s.e.) p β (s.e.) p β (s.e.) p

Intercepto 1,261 -0,055 *** 2,899 0,060 *** 2,607 0,054 ***

Sexo

Feminino -0,707 -0,082 *** -0,884 0,069 *** -1,306 0,066 ***

Cor/Raça

Negro -0,515 -0,056 *** -1,117 0,054 *** -0,871 0,048 ***

Outros -0,585 -0,057 *** -0,736 0,055 *** -0,627 0,051 ***

Origem

Bolívia 0,235 -0,035 *** 0,366 0,043 *** 1,190 0,045 ***

Venezuela -0,052 -0,038 *** -0,636 0,059 *** -0,205 0,245 ns

Sul Global -0,747 - ** -0,846 0,039 *** 0,051 0,053 ns

Mobilidade Escolar

Com mudança – – – -2,785 0,066 *** -2,590 0,059 ***

Porte Municipal

Matrículas de E.M. – – – -0,000 0,000 *** -0,000 0,000 ***
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Região

Sul – – – 0,050 0,022 * 0,763 0,062 ***

Centro-Oeste – – – 0,145 0,023 *** 1,084 0,048 ***

Nordeste – – – 0,305 0,029 *** -0,323 0,126 **

Norte – – – 0,451 0,046 *** 1,551 0,116 ***

Interação 
Região x Origem

Sul:Bolívia – – – – – – 3,128 0,647 ***

Centro-Oeste:Bolívia – – – – – – -3,246 0,115 ***

Nordeste:Bolívia – – – – – – -2,274 0,625 ***

Norte:Bolívia – – – – – – -2,961 0,139 ***

Sul:Venezuela – – – – – – -0,820 0,398 **

Centro-Oeste:Venezuela – – – – – – 4,033 0,524 ***

Nordeste:Venezuela – – – – – – 3,461 0,656 ***

Norte:Venezuela – – – – – – -1,425 0,272 ***

Sul:Sul Global – – – – – – -1,499 0,091 ***

Centro-Oeste:Sul Global – – – – – – -2,512 0,106 ***

Nordeste:Sul Global – – – – – – 1,291 0,271 ***

Norte:Sul Global – – – – – – -1,102 0,176 ***

Phi (dispersion) 25.823 0,575 *** 39.719 0,89 *** 59,166 1,331 ***

Log-likelihood 3643 – – 4478 – – 5252 – –

Pseudo-R² 0,2526 – – 0,5043 – – 0,6629 – –

AIC -7.270 – – -8.928 – – -10.451 – –

NDA: Código de significância: *** p<0.001; ** p<0.01; * p<0.05; ns: não significativo; Modelo 1: Variáveis individuais 

(sexo, cor/raça e origem); Modelo 2: Variáveis individuais + contextuais (mobilidade escolar, porte da escola e 

região); Modelo 3: Variáveis individuais + contextuais + interação (região*origem)

Fonte: Elaborada pelos autores a partir do Censo Escolar.
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Considerações finais

Neste capítulo, operacionalizamos o conceito de trajetória escolar por meio de 

indicadores para mapear desigualdades educacionais em contextos de migração 

no Ensino Médio. Confirmamos que características individuais, como gênero, raça 

e origem, explicam cerca de 25% da variação do Índice de Trajetória Regular, e que 

fatores contextuais, mobilidade escolar, porte municipal e região, mais que dobram 

essa capacidade explicativa, evidenciando a importância da análise multivariada.

Do ponto de vista teórico, estes resultados endossam os achados de que barreiras 

de gênero e raça interagem com trajetórias escolares em contextos migratórios 

para produzir (des)vantagens educacionais, mas apenas assumem pleno relevo 

quando se considera o ambiente escolar e comunitário. A beta-regressão ponderada, 

aqui empregada, mostrou-se sensível às proporções de cada subgrupo dentro do 

município e adequada para dados do ITR, fornecendo inferências estáveis mesmo na 

presença de heterogeneidade de tamanho amostral e variância variável.

Já do ponto de vista das políticas públicas, o ITR se revela como ferramenta prática 

para identificar municípios e grupos que necessitam de intervenções específicas, 

como programas de acolhimento para migrantes com alta mobilidade escolar, e  

para replicar práticas que promovem resiliência educacional em regiões com  

índices elevados.

Por fim, reconhecendo que o caráter agregado, em nível municipal, não capta 

variações intraescolares nem mensura qualidade de oferta, pesquisas futuras 

poderiam explorar modelos multiníveis, incorporar dados de infraestrutura escolar 

e de políticas de acolhimento específicas, e testar o efeito de intervenções em séries 

temporais para fortalecer o arcabouço de evidências pautadas pelo ITR.
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10
Minas Gerais é um estado diverso e internamente desigual, nesse aspecto os 

padrões dessas diferenças são semelhantes aos do Brasil. As regiões ao sul, Triângulo 

Mineiro e Sul de Minas, próximas geograficamente de São Paulo, apresentam bons 

indicadores econômicos e sociais e a população é, em sua maioria, branca. Campo 

das Vertentes e Oeste de Minas são regiões também mais ao sul de Minas Gerais e, 

apesar de menos desenvolvidas economicamente em comparação às regiões do Sul, 

com as quais fazem fronteira, apresentam bons indicadores sociais. Já as regiões 

localizadas ao norte do estado — Vale do Jequitinhonha, Vale do Mucuri e Norte 

de Minas — apresentam indicadores econômicos e sociais mais baixos, população 

majoritariamente negra e, além disso, estiveram isoladas durante muito tempo das 

políticas públicas voltadas para desenvolvimento do estado e do país (Santos; Silva, 

2011; Mata-Machado, 1991; Henrique; Alves, 2024).

Por volta do século XIX, a Zona da Mata, que faz divisa com o Rio de Janeiro, mantinha 

altos indicadores econômicos, mas, conforme os centros econômicos industriais se 

descentralizaram, ela deixou de ser um dos principais polos econômicos do estado. 

Os melhores indicadores econômicos do estado contemplam as regiões localizadas 

no Sul de Minas Gerais e a Região Metropolitana de Belo Horizonte, centro dinâmico 

do estado (Cirino; Gonzalez, 2011). Como consequência, as tendências presentes na 
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distribuição das matrículas no Ensino Superior refletem as desigualdades econômicas 

e sociais das regiões onde estão as instituições localizadas, sendo influenciado por 

fatores como cor/raça, gênero, tipo de instituição e localização regional.

A heterogeneidade econômica, social e racial do território mineiro, portanto, impacta 

a composição do corpo discente das instituições de Ensino Superior. As regiões mais 

desenvolvidas — como o Sul de Minas, o Triângulo Mineiro e a Região Metropolitana 

de Belo Horizonte — concentram a maior parte das universidades públicas tradicionais 

e das instituições de ensino (IES) privadas com maior prestígio. Já as regiões do Norte 

de Minas, Vale do Mucuri e Vale do Jequitinhonha, historicamente marginalizadas, 

contam com menor cobertura institucional, ainda que apresentem avanços 

importantes a partir da interiorização de universidades públicas na última década.

O conceito de interseccionalidade, formulado por Kimberlé Crenshaw (1991), nos 

ajuda a compreender as múltiplas dimensões da desigualdade em um contexto 

de estratificação social, tal como a Educação Superior. Segundo Crenshaw, 

interseccionalidade é a forma como diferentes categorias de opressão — como  

cor/raça, gênero, classe social e território — interagem para produzir experiências 

únicas de exclusão e privilégio. No campo da Educação Superior, a interseccionalidade 

revela como estudantes negros e negras, especialmente aqueles provenientes de 

regiões periféricas e de escolas públicas, enfrentam barreiras distintas e acumuladas 

no acesso e na permanência. A literatura brasileira sobre desigualdades educacionais 

tem evidenciado como o Ensino Superior permanece como um espaço elitizado, 

apesar das políticas recentes de democratização, como a Lei de Cotas (Lei nº 

12.711/2012). Assim, a análise interseccional torna-se uma lente útil para desvendar 

as camadas de exclusão que moldam o perfil discente nas universidades públicas e 

privadas do país, e, neste caso específico, do estado de Minas Gerais.

A presente pesquisa foi realizada a partir da análise dos microdados do Censo da 

Educação Superior de 2018, disponibilizados pelo Inep. Foram considerados os 

estudantes matriculados em cursos de graduação presenciais, em instituições 

públicas e privadas, nas 12 mesorregiões de Minas Gerais. As variáveis analisadas 

incluem: gênero, cor/raça, tipo de instituição (pública ou privada), grau acadêmico 
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(bacharelado, licenciatura ou tecnólogo), área do conhecimento e mesorregião. Os 

dados foram desagregados por sexo e raça para melhor identificação dos padrões 

interseccionais. Além disso, foram examinados os percentuais de egressos de escolas 

públicas e a idade média de ingresso no Ensino Superior. O agrupamento racial 

considerou a categoria “negros e indígenas”, englobando pretos, pardos e indígenas, 

conforme autodeclaração, e os estudantes “brancos e amarelos” na categoria brancos. 

Os dados foram analisados com estatística descritiva, permitindo a identificação de 

padrões de concentração e exclusão em diferentes áreas e regiões do estado.

Distribuição interseccional por setor: raça e gênero no público e 
no privado

A análise da distribuição das matrículas presenciais no Ensino Superior mineiro em 

2018, sob a perspectiva interseccional de gênero e raça, revela padrões distintos entre 

os setores público e privado. Ao agrupar os estudantes autodeclarados pretos, pardos 

e indígenas na categoria “negros e indígenas”, observa-se que esses grupos, mesmo 

sendo beneficiários de políticas afirmativas, ainda enfrentam barreiras estruturais no 

acesso a cursos e instituições de maior prestígio. Conforme demonstrado na tabela a 

seguir, do total das matrículas presenciais, as mulheres brancas aparecem em maioria, 

seguidas pelas mulheres negras e indígenas, pelos homens brancos e, por fim, pelos 

homens negros e indígenas.

Percentual de matrículas no Ensino Superior de Minas Gerais, segundo gênero e 
cor/raça por setor público e privado — modalidade presencial — 2018

Privado Público Total

Homens brancos e amarelos 23,1% 25,8% 23,9%

Homens negros e indígenas 21,9% 23,8% 22,5%

Mulheres brancas e amarelas 28,3% 25,2% 27,4%

Mulheres negras e indígenas 26,6% 25,1% 26,2%

Fonte: Censo Educação Superior de 2018. Elaboração própria.



202

Notas de pesquisa sobre desigualdades educacionais Ana Paula Guedes Henrique | Maria Teresa Gonzaga Alves

Apesar da vantagem numérica das mulheres, sobretudo no setor privado, observa-

-se no setor público a predominância dos homens brancos, especialmente nas 

mesorregiões mais desenvolvidas economicamente, como Campo das Vertentes, 

Sul de Minas e Triângulo Mineiro, conforme apresenta a tabela mais adiante. Essas 

mesorregiões, com estudantes em sua maioria brancos, concentram também as IES 

públicas mais tradicionais. Em contrapartida, nas mesorregiões de perfil demográfico 

mais negro — como o Norte de Minas, Vale do Mucuri e Vale do Jequitinhonha — há 

maior presença de mulheres negras e indígenas nas IES públicas, embora essas 

regiões contem com cobertura institucional limitada, sendo responsáveis por apenas 

12,5% das matrículas no setor público.

Percentual de matrículas no Ensino Superior de Minas Gerais, segundo gênero e 
cor/raça no setor público por mesorregião

Homens 
brancos e 
amarelos

Homens 
negros e 

indígenas

Mulheres 
brancas e 
amarelas

Mulheres 
negras e 

indígenas
Total

Campo das Vertentes 29,0% 22,8% 26,9% 21,3% 18.593

Central Mineira 15,8% 31,8% 14,0% 38,5% 494

Vale do Jequitinhonha 11,4% 30,9% 13,6% 44,2% 7.370

Metropolitana de BH 24,3% 26,2% 23,9% 25,6% 63.518

Noroeste de MG 12,8% 35,6% 14,0% 37,6% 2.431

Norte de MG 10,4% 32,1% 12,1% 45,4% 14.363

Oeste de MG 25,5% 21,3% 28,0% 25,1% 5.809

Sul/Sudoeste de MG 34,9% 17,8% 30,8% 16,5% 23.388

Triângulo Mineiro 30,5% 20,3% 29,2% 20,0% 37.916

Vale do Mucuri 13,4% 33,5% 11,9% 41,2% 2.565

Vale do Rio Doce 17,8% 27,3% 22,3% 32,6% 4.366

Zona da Mata 28,2% 21,4% 28,4% 22,0% 35.238

Minas Gerais 25,8% 23,8% 25,2% 25,1% 216.051

Total 55.826 51.464 54.513 54.248 216.051

Fonte: Censo Educação Superior de 2018. Elaboração própria.



203

Notas de pesquisa sobre desigualdades educacionais Ana Paula Guedes Henrique | Maria Teresa Gonzaga Alves

No setor privado, os dados sugerem uma distribuição mais equilibrada entre os 

grupos, com destaque para a significativa presença de mulheres negras e indígenas. 

Essa predominância é especialmente visível na Região Metropolitana de Belo 

Horizonte, que concentra quase metade das matrículas do estado. Em mesorregiões, 

como o Vale do Mucuri e o Vale do Jequitinhonha, as mulheres negras superam 

os demais grupos, atingindo percentuais próximos a 50% das matrículas privadas. 

Conforme aponta a tabela abaixo:

Percentual de matrículas no Ensino Superior de Minas Gerais, segundo gênero e 
cor/raça no setor privado por mesorregião

Homens 
brancos e 
amarelos

Homens 
negros e 

indígenas

Mulheres 
brancas e 
amarelas

Mulheres 
negras e 

indígenas
Total

Campo das Vertentes 25,8% 14,5% 39,4% 20,3% 10.102

Central Mineira 20,7% 21,7% 27,6% 30,0% 7.651

Vale do Jequitinhonha 9,1% 38,2% 10,8% 41,9% 186

Metropolitana de BH 20,3% 25,0% 23,8% 30,9% 222.152

Noroeste de MG 13,0% 29,5% 16,9% 40,6% 8.279

Norte de MG 12,5% 31,3% 18,8% 37,4% 21.607

Oeste de MG 28,8% 15,9% 35,3% 19,9% 20.536

Sul/Sudoeste de MG 34,2% 12,0% 40,9% 12,9% 49.622

Triângulo Mineiro 27,6% 18,1% 34,5% 19,9% 75.943

Vale do Mucuri 5,2% 37,9% 7,0% 49,9% 7.708

Vale do Rio Doce 19,6% 25,8% 23,8% 30,8% 35.917

Zona da Mata 27,7% 16,6% 35,3% 20,5% 41.319

Minas Gerais 23,1% 21,9% 28,3% 26,6% 501.022

Total 115.679 109.965 141.885 133.493 501.022

Fonte: Censo Educação Superior de 2018. Elaboração própria.

A intersecção de raça, gênero e localização geográfica revela que, embora haja 

avanços na participação de grupos historicamente excluídos — como mulheres negras 
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e indígenas —, as barreiras ao ingresso em instituições públicas mais prestigiadas 

e localizadas nas regiões ao sul do estado, permanecem significativas. A presença 

majoritária de homens brancos nas regiões economicamente mais desenvolvidas e 

nos cursos públicos reforça a seletividade do sistema, enquanto a forte concentração 

de mulheres negras nas IES privadas, notadamente em regiões periféricas, aponta 

para um padrão de inclusão desigual e segmentado.

Distribuição interseccional por graus acadêmicos: raça e gênero 
nas licenciaturas, bacharelados e tecnólogos 

Quando observada a distribuição de matrículas por gênero e raça segundo o grau 

acadêmico, fica evidente o predomínio dos homens brancos nos cursos públicos de 

bacharelado, nos quais se concentram 28% do total de matrículas. Em seguida, estão 

as mulheres brancas, os homens negros e, por último, as mulheres negras.

A despeito da sub-representação dos estudantes negros no total geral de 

matriculados no setor público do estado, no Norte de Minas, no Vale do Mucuri e no 

Vale do Jequitinhonha, os percentuais de homens e mulheres negras somados ficam 

em torno de 75%. Contudo, a cobertura das IES públicas nessas regiões ainda é baixa 

e elas são responsáveis por apenas 12,5% (n = 30.241) das matrículas presenciais do 

setor público de Minas Gerais. Vale atentar para o fato de que, das 30.241 matrículas 

no Norte de Minas, 65% estão concentradas em IES federais,1 que, além de ofertarem 

menos vagas, são bem mais recentes. Em 2003, antes das políticas de interiorização 

das instituições federais adotadas pelos governos dos presidentes Luís Inácio Lula 

da Silva2 e Dilma Rousseff,3 no Vale do Mucuri, no Norte de Minas e no Vale do Rio 

Doce, não existiam instituições federais. Havia apenas no Vale do Jequitinhonha, mas 

representava 1,1% (n = 785) do total de matrículas das instituições federais no estado 

de Minas Gerais no período (Inep, 2003).

1    No total geral de matrículas presenciais no setor público em Minas Gerais em 2018, 84,7% estavam 
concentradas nas universidades federais.

2    Presidente do Brasil entre os anos 2003 e 2010.

3    Presidenta do Brasil entre 2011 e 2016.
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No setor privado, as mulheres brancas são maioria nos cursos de bacharelado, 

seguidas pelas mulheres negras, os homens brancos e os homens negros. Nas 

licenciaturas, as mulheres negras estão em maior proporção tanto nas IES públicas 

quanto nas privadas, seguidas com alguma distância pelas mulheres brancas, pelos 

homens negros e, por fim, pelos homens brancos. Nos tecnólogos, os homens negros 

aparecem com maior percentual no setor público, seguidos de perto pelas mulheres 

negras. Nas IES privadas, mulheres e homens negros apresentaram percentuais 

próximos Observam-se os percentuais supracitados na tabela a seguir:

Percentual de matriculados no Ensino Superior de Minas Gerais por gênero e raça 
segundo o setor e o grau acadêmico

Público Privado Total

Bachar. Licenc. Tecnól. Bachar. Licenc. Tecnól. Bachar. Licenc. Tecnól.

Homens 
brancos 27,9% 17,1% 23,2% 23,6% 12,3% 22,9% 24,7% 15,4% 22,9%

Homens 
negros 24,0% 21,7% 31,1% 22,0% 14,8% 26,6% 22,5% 19,3% 27,4%

Mulheres 
brancas 25,1% 26,1% 21,0% 28,4% 33,1% 23,4% 27,5% 28,6% 23,0%

Mulheres 
negras 23,0% 35,0% 24,6% 26,0% 39,9% 27,1% 25,2% 36,8% 26,7%

Fonte: Censo Educação Superior de 2018. Elaboração própria.

Entre os cursos de bacharelado do setor privado no Oeste de Minas, em Campo das 

Vertentes, no Sul de Minas, no Triângulo Mineiro e na Zona da Mata, as mulheres 

brancas apareceram com os maiores percentuais de matrículas, seguidas pelos 

homens brancos, depois, com maior distância, pelas mulheres negras e, por último, 

pelos homens negros. Nos cursos de licenciatura nessas mesmas regiões, as mulheres 

negras formam o segundo grupo com maior proporção de matrículas, atrás das 

mulheres brancas; e com menores percentuais, estão os homens brancos e homens 

negros. Nas mesorregiões Norte de Minas, Noroeste de Minas e Vale do Mucuri, 

as mulheres negras apareceram em vantagem tanto nos cursos de bacharelado 
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quando nas licenciaturas do setor privado, seguidas dos homens negros e, com 

maior distância, aparecem as mulheres brancas e os homens brancos. Na Região 

Metropolitana de BH, as mulheres negras também formam o grupo com maior 

proporção, tanto nos bacharelados quanto nas licenciaturas.

Nos cursos de licenciatura, tanto do setor público quanto privado, observamos que, 

mesmo em regiões cuja população é, em sua maioria, branca, as mulheres negras e 

indígenas são o segundo grupo com maior proporção de matrículas, atrás apenas 

das mulheres brancas. Diferentemente dos bacharelados, a formação docente é mais 

acessível para as mulheres negras e indígenas nessas regiões. Por outro lado, na 

grande maioria das mesorregiões, onde a população é predominantemente preta e 

parda, o segundo grupo com maior percentual de estudantes nas carreiras docentes 

são os homens negros, atrás apenas das mulheres negras. Isto é, nas mesorregiões 

com população de maioria negra, as licenciaturas são mais masculinas, pois são uma 

opção vislumbrada pelos homens negros e indígenas, diferentemente do que ocorre 

entre os homens brancos estudantes nas regiões onde a população branca é maioria.

Adriano Senkevics e Úrsula Mello (2019) analisaram os ganhos em inclusão 

social da Lei nº 12.711 nas IES públicas (a Lei de Cotas), especialmente entre as 

universidades mais seletivas, que incluíram no setor público federal grupos sociais 

e étnicos historicamente alijados da Educação Superior. Essa lei transformou a 

representatividade de pretos, pardos e indígenas, como também de estudantes 

egressos de escolas públicas nas universidades federais. No entanto, a ação afirmativa 

aparenta ter maior impacto nas universidades mais reputadas, que apresentam 

elevado desempenho no Índice Geral de Cursos (IGC)4 (Senkevics; Mello, 2019). 

Observando o caso de Minas Gerais, parece razoável afirmar que nas mesorregiões 

com instituições federais menos tradicionais, concentradas mais ao norte do estado, 

o efeito da Lei de Cotas pode também ser menos evidente. Afinal de contas, a 

intervenção pública decisiva para a democratização do Ensino Superior nessas 

4    Indicador derivado do Enade que expressa numericamente a qualidade das instituições de 
Ensino Superior (Bittencourt; Casartelli; Rodrigues; 2009).
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regiões, constituídas por uma população em sua maior parte preta e parda, foi a 

criação de campi e instituições federais, o que ocorreu antes da Lei nº 12.711.

Desigualdade interseccional nas áreas do conhecimento: 
desigualdades por carreiras

O retorno econômico e o prestígio social das carreiras universitárias são fortemente 

desiguais no Brasil, e a ocupação das vagas nos diferentes cursos tende a seguir um 

padrão correspondente à divisão sexual, étnico-racial, econômica e cultural presente 

na sociedade. As carreiras voltadas para o cuidado, ensino e bem-estar são mais 

ocupadas por mulheres (Barone, 2011; Honorato; Zuccarelli; Vieira, 2018). Os homens, 

por sua vez, estão em maior proporção nas carreiras tecnológicas, técnicas e ligadas 

às engenharias (Charles; Bradley, 2002; Barone, 2011). As desigualdades étnico-raciais 

somam-se às de gênero, e parte dos cursos mais ocupados por mulheres também o 

são por pessoas pretas e pardas (Ribeiro; Schlegel, 2015). Não obstante, as graduações 

que preparam para as ocupações mais valorizadas no mercado de trabalho são mais 

seletivas nas IES públicas e mais caras nas privadas, o que restringe o acesso do 

estudante de capital cultural e econômico baixo, e garante vantagens quantitativas no 

mercado de trabalho aos detentores desses títulos.

Em Minas Gerais, os homens predominaram somente nas áreas de Computação 

e Tecnologia da Informação (TI), Engenharias e Agricultura e Veterinária. Nessas 

três áreas, os estudantes brancos estão sobrerrepresentados e os homens brancos 

aparecem como grupo com maior percentual de matrículas. Cabe salientar que 

as carreiras ligadas à área de Computação e TI — cuja proporção de estudantes 

do sexo masculino em Minas Gerais é superior a 85% — são, na era da “sociedade 

informacional” (Castells, 1999), consideradas mais prósperas, com maior retorno 

econômico e com demanda superior no mercado de trabalho. Portanto, apesar de 

as mulheres estarem, em média, sobrerrepresentadas na Educação Superior, elas 

estão pouco presentes nas áreas tecnológicas, e o resultado disso pode incidir na 

segregação ocupacional por gênero e nas desigualdades salariais entre homens e 

mulheres. O gráfico a seguir explicita essa proporção:
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Percentual de matrículas no Ensino Superior por grupos de sexo e raça/cor na área 
Computação e Tecnologias da Informação segundo mesorregião

 

0% 25% 50% 75% 100%

Jequitinhonha
Noroeste

Norte
Mucuri

Vale R. doce
Metropolitana

MG
C.Vertentes

Oeste
Triângulo

Z. Mata
Central

Sul

mulheres brancas homens brancos  homens negros e indígenas mulheres negras e indígenas

Fonte: Censo Educação Superior de 2018. Elaboração própria.

Os estudantes negros estão sub-representados nas três “profissões  

imperiais” — Medicina, Direito e Engenharia —, mas o perfil do estudante de  

Medicina se revelou o mais distinto. Na maior parte das mesorregiões do estado, o 

percentual de estudantes negros e indígenas em Medicina ficou em torno de 35%, e 

o de estudantes vindos do Ensino Médio público não ultrapassou 30%. Já no Direito e 

nas Engenharias, aproximadamente 70% dos estudantes vieram de escolas públicas e 

quase metade das matrículas são de pessoas negras, confira na tabela:
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Percentual de matrículas no Ensino Superior de estudantes negros e indígenas em 
Medicina, Direito e Engenharias por mesorregião de Minas Gerais, 2018

Mesorregião Medicina Engenharias Direito

MG 33,3% 47,9% 48,2%

Norte 66,8% 71,3% 69,8%

Jequitinhonha 56,8% 71,0% 70,8%

Mucuri 57,5% 83,1% 87,1%

Noroeste 48,4% 73,7% 72,5%

Vale do Rio Doce 43,8% 59,1% 48,1%

Central – 52,7% 51,1%

Metropolitana 32,9% 53,9% 54,6%

Zona da Mata 29,0% 37,7% 38,7%

Oeste 34,6% 37,6% 36,1%

Triângulo 23,8% 38,3% 37,9%

Sul 18,0% 25,7% 26,4%

Campo das  
Vertentes 25,4% 40,9% 36,1%

Fonte: Elaboração própria.

Por outro lado, áreas como Educação,5 Serviços6 e Saúde e Bem-estar7 apresentam 

forte presença de mulheres, principalmente mulheres negras, e estudantes vindos 

de escolas públicas. Na área da Educação, como estabelece o gráfico abaixo, por 

exemplo, 35% das matrículas são de mulheres negras e indígenas, grupo que lidera 

5    Área composta pelas licenciaturas.

6    Os principais cursos da área denominada Serviços são Estética, Gastronomia, Turismo, Ciências 
Aeronáuticas, Gestão de Segurança Privada, Segurança Pública e Gestão de Turismo.

7    Compõem a área Saúde e Bem-estar os cursos de Nutrição, Fisioterapia, Enfermagem, 
Bacharelado em Educação Física, Biomedicina, Farmácia, Fonoaudiologia, Serviço Social, Radiologia, 
Gestão de Serviços em Saúde e Terapia Ocupacional. Foram excluídos os matriculados em Medicina 
e Odontologia por apresentarem um perfil significativamente distinto dos demais cursos da área.
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também os percentuais em regiões majoritariamente brancas, como Sul de Minas e 

Zona da Mata. Na área de Saúde e Bem-estar, as mulheres negras somam 38,7% das 

matrículas, demonstrando seu papel central nas profissões do cuidado, mas também 

indicando a segregação ocupacional baseada em estereótipos de gênero e raça.

Percentual de matrículas no Ensino Superior por grupos de sexo e raça/cor na área 
Educação segundo mesorregião
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Fonte: Censo Educação Superior de 2018. Elaboração própria.

Diferentemente dos bacharelados, as licenciaturas se confirmaram 

predominantemente femininas e negras, resultados já apontados em pesquisas 

anteriores (Honorato; Zuccarelli; Vieira, 2019; Ribeiro; Schlegel, 2015). Nas 

mesorregiões com altos percentuais de estudantes negros, os homens negros são 

o segundo maior grupo na ocupação das vagas das licenciaturas e de cursos da 

área de Saúde e Bem-estar. Reafirmando o que já enunciamos: carreiras tidas como 

mais femininas e de menor prestígio são mais vislumbradas pelos homens negros 

nas regiões ao norte de Minas Gerais, e as mulheres negras encontram maiores 

oportunidades de ingresso na Educação Superior por meio desses cursos nas 

mesorregiões ao sul de Minas Gerais, conforme expõe o gráfico abaixo:
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Percentual de matrículas no Ensino Superior por grupos de sexo e raça/cor na área 
Saúde e Bem-estar segundo mesorregião
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Fonte: Censo Educação Superior de 2018. Elaboração própria.

Considerações finais

Analisando os dados gerais do Ensino Superior privado no estado, os homens negros 

compõem o grupo com menor representatividade, o que também se observa no 

setor público. As mulheres brancas e negras são os grupos com maiores percentuais 

de matrículas nas IES particulares. A desvantagem dos homens negros é puxada 

pelos cursos de bacharelado, que têm as maiores taxas de matrículas. Nos cursos 

tecnólogos, os homens negros têm maior percentual e, nas licenciaturas, estão na 

frente dos homens brancos. Em relação aos cursos tecnólogos, vale registrar que são, 

usualmente, de curta duração, têm menor prestígio no país e somente a partir de 1996 

eles conquistaram as prerrogativas para acesso a todos os níveis de pós-graduação 

(Segenreich; Castanheira, 2009).

A desvantagem dos homens negros no acesso à Educação Superior brasileira, 

observada nesta obra para o caso de Minas Gerais, foi investigada por Artes e 
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Unbehaum (2021). Segundo a autora, “são os homens negros que necessitam de 

uma atenção diferenciada se o objetivo é diminuir as desigualdades escolares 

existentes” (Artes; Unbehaum, 2021, p. 19). Nas últimas décadas, vemos um importante 

aumento na participação de mulheres e de estudantes negros na Educação Superior, 

no entanto, os homens negros compõem o grupo menos presente nos espaços 

acadêmicos (Artes; Unbehaum, 2021). Essa realidade é enunciada já na Educação 

Básica, nível de ensino em que os meninos pretos estão em desvantagem tanto nos 

indicadores educacionais como nos processos escolares cotidianos (Carvalho, 2009; 

Toledo; Carvalho, 2018; Soares; Alves; Fonseca, 2021).

O setor público, embora apresente maior percentual de homens brancos nos cursos 

de bacharelado, tem menor discrepância, comparado ao privado, entre estudantes 

brancos e negros nas mesorregiões cuja população é majoritariamente branca, 

possivelmente um efeito da Lei nº 12.711, que estabeleceu as cotas sociais e raciais 

nessas instituições. Vale ressaltar que, nas regiões com mais estudantes negros 

matriculados nas universidades públicas, as mulheres negras apareceram em 

vantagem, inclusive nos cursos de bacharelado.

No setor privado, foi observada a maior proporção de mulheres brancas e negras, 

incluindo a maior presença das mulheres negras nos cursos de bacharelado. É 

razoável considerar duas interpretações para isso. A primeira seria assumir que o 

Ensino Superior privado, no geral, é menos estratificado se comparado com o setor 

público. A segunda seria considerar que, pelo fato de o sistema de Ensino Superior 

ser muito estratificado, e o setor público ser mais seletivo, oferecer pouca cobertura 

e ser reconhecido como de melhor qualidade, as oportunidades para esses grupos 

em cursos mais valorizados acontecem na iniciativa privada. Estudos anteriores 

(Carvalhaes; Ribeiro, 2019; Mont’Alvão, 2013) apontaram a capacidade do setor privado 

de absorver grupos sociais desprivilegiados, e nossos achados para Minas Gerais 

também vão nesse sentido.

Em linhas gerais, os padrões de desigualdade na Educação Superior do estado são 

distintos e variam conforme o perfil étnico-racial e socioeconômico do território. As 

regiões mais pobres e com menores taxas de matriculados em Minas Gerais tiveram 
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maior proporção de homens e mulheres negros nos cursos de bacharelado público, 

inclusive em carreiras mais valorizadas no mercado de trabalho, como Engenharias, 

Direito e Medicina (Ribeiro; Schlegel, 2015). Já nas regiões ao sul do estado, 

com população em sua maioria branca, os cursos de bacharelado são ocupados 

principalmente por estudantes brancos, e os cursos de bacharelado das IES públicas, 

predominantemente, por homens brancos.

Portanto, a análise da distribuição das matrículas no Ensino Superior presencial em 

Minas Gerais, no ano de 2018, revelou a persistência de desigualdades estruturais 

marcadas por raça, gênero, território e origem escolar. Apesar dos avanços promovidos 

por políticas como a Lei de Cotas e a interiorização das instituições públicas, os 

dados mostram que os estudantes negros — especialmente os homens — continuam 

sendo o grupo menos representado nas áreas mais prestigiadas, com destaque para o 

curso de Medicina, enquanto mulheres negras se concentram em cursos com menor 

prestígio social e retorno econômico. As instituições públicas, embora mais seletivas, 

apresentam sinais de democratização, principalmente nas regiões de maioria negra, 

ao passo que o setor privado, embora mais acessível, mantém padrões de segmentação 

acadêmica mesmo nessas regiões. As desigualdades observadas não são apenas o 

reflexo da seletividade institucional, mas da intersecção de múltiplas formas de 

exclusão historicamente construídas. Portanto, políticas de inclusão precisam ser 

territorializadas e integradas a mecanismos de permanência, para garantir a inclusão 

de estudantes pertencentes a grupos historicamente marginalizados.
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